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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 70/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 2001,
inserindo o seguinte:

Assembleia Municipal de Abrantes.
Câmara Municipal de Águeda.
Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Alenquer.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Amares.
Câmara Municipal de Ansião.
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Arronches.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Belmonte.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal do Bombarral.
Câmara Municipal de Braga.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo Branco.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Cinfães.
Câmara Municipal de Coimbra.
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Câmara Municipal da Covilhã.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal da Horta.
Câmara Municipal de Lagoa (Açores).
Câmara Municipal das Lajes das Flores.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Lousã.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Matosinhos.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Miranda do Corvo.
Câmara Municipal de Mirandela.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Monção.
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal da Nazaré.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal da Ribeira Brava.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.

Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Valença.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Aldoar.
Junta de Freguesia de Almada.
Junta de Freguesia da Buraca.
Junta de Freguesia de Calhandriz.
Junta de Freguesia de Canidelo.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia do Cartaxo.
Junta de Freguesia da Chamusca.
Junta de Freguesia de Gondemaria.
Junta de Freguesia de Grijó.
Junta de Freguesia de Jovim.
Junta de Freguesia de Laranjeiro.
Junta de Freguesia do Lumiar.
Junta de Freguesia do Pragal.
Junta de Freguesia de Rio Maior.
Junta de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros.
Junta de Freguesia de São Domingos de Rana.
Junta de Freguesia de São João Baptista.
Junta de Freguesia de São Martinho da Cortiça.
Junta de Freguesia de Sintra (São Pedro de Penaferrim).
Junta de Freguesia da Trafaria.
Junta de Freguesia da Venteira.
Junta de Freguesia de Vieira de Leiria.
Junta de Freguesia de Vila Velha de Ródão.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Anadia.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Castelo Branco.
Serviços Municipalizados de Água da Câmara Municipal

de Mirandela.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de San-

tarém.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Vila Real.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 11 754/2001 (2.a série). — O Coral de S. Domingos
de Montemor-o-Novo pretende deslocar-se à Suécia, no período de
25 de Agosto a 1 de Setembro, a fim de realizar diversos concertos
naquele país.

Atendendo ao carácter artístico e cultural da deslocação, entende
o Governo que se justifica plenamente a adopção de providências
que possibilitem a participação dos elementos que sejam servidores
do Estado.

Deste modo, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição
e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino que os responsáveis pelos
departamentos governamentais de que dependem os funcionários que
integram aquele grupo coral considerem os mesmos em exercício efec-
tivo de funções durante o período da deslocação.

17 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 755/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001, com a anuência do director-geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério das
Finanças de 22 de Maio de 2001:

José Cardoso, motorista de ligeiros, de nomeação definitiva, do quadro
do pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais do Ministério das Finanças — requisitado, ao abrigo
do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de
Abril, para desempenhar funções no Gabinete do Primeiro-Minis-
tro, com efeitos desde 1 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Rectificação n.o 1348/2001. — Por ter saído com inexactidão,
para publicação, o despacho inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se lê «Por
despacho de 7 de Maio de 2001 do vice-presidente do Conselho Nacio-
nal de Planeamento Civil de Emergência» e «nomeio Ana Gomes
Cabral» deve ler-se «Por meu despacho de 7 de Maio de 2001» e
«nomeio a chefe de secção do quadro de pessoal do CNPCE, Ana
Gomes Cabral».

22 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Raul Fernando Durão
Correia, tenente-general.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Relatório n.o 25/2001. — Dando cumprimento ao estipulado no
n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio, torna-se
pública a lista de associações apoiadas, modalidades de apoio e res-
pectivos montantes:

I — Ano 2000:

Associação dos Angolanos Residentes em Portugal — NOVA-
GER — apoio anual — 3 000 000$.

II — Ano 2000 — no ano 2000 foram ainda apoiadas as associações
que a seguir se discriminam, no pressuposto de acções que se iniciaram
no ano 2000, concluindo-se no ano seguinte:

a) Casa do Brasil de Lisboa — apoio pontual — 850 000$.

Obs.: Transferido apenas 60 % do apoio, de acordo com
a alínea b) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio;

b) Casa do Brasil de Lisboa — apoio pontual — 1 500 000$.

Obs.: Transferido apenas 60 % do apoio, de acordo com
a alínea b) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio;

c) Associação Cultural Moinho da Juventude — apoio pon-
tual — 1 500 000$.

Obs.: Transferido apenas 60 % do apoio, de acordo com
a alínea b) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio.

23 de Abril de 2001. — O Alto-Comissário, José Leitão.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 11 756/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto do Consumidor proferidos em 30
de Abril e 11 de Maio de 2001:

Leonel Francisco José Meneses Cascão, Sílvia Maria Castro Barradas
e Aníbal Jorge Agostinho Teixeira do Carmo — nomeados, pre-
cedendo concurso, técnicos profissionais de 2.a classe do quadro
de pessoal deste Instituto, em regime probatório. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Maio de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 995/2001 (2.a série). — No âmbito da aplicação do
Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriou a Portaria
n.o 363/76, de 12 de Junho, a Francisco Manuel Pina, o prédio rústico
denominado «Carapeteiro», com 68,8000 ha, sito na freguesia e muni-
cípio de Alter do Chão e inscrito na respectiva matriz cadastral sob
o artigo 1 da secção C.

Na sequência do pedido de reversão, formulado por Helena da
Graça Pina, herdeira do sujeito passivo da expropriação, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, foi orga-
nizado e instruído o respectivo processo administrativo, no decurso
do qual ficou provado que o rendeiro do Estado, António Lopes
de Almeida, de uma área de 14,6000 ha (correspondente ao lote
n.o 3) do supramencionado prédio, celebrou contrato de arrendamento
rural com a acima referida peticionária e que considera expressamente
salvaguardados os seus direitos de arrendatário, abdicando dos direitos
que o Decreto-Lei n.o 349/91, de 19 de Setembro, possa conferir-lhe,
designadamente do direito de adquirir os lotes que traz de renda.

Por tal razão, encontram-se reunidos os pressupostos e requisitos
exigidos pelo aludido n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de
Setembro, para a reversão da mencionada área.

Nestes termos, manda o Governo pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a supra-referida área de 14,6000 ha do prédio rústico deno-
minado «Carapeteiro», determinando, em consequência, a derrogação
da Portaria n.o 363/76, de 12 de Junho, na parte em que a expropria.

17 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 11 757/2001 (2.a série). — I — De acordo com
o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e em conjugação com o definido nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no meu chefe do Gabinete,
major Joaquim Vaz Cariano, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1) Autorizar deslocações em serviço do Gabinete do território
nacional, bem como a emissão das correspondentes requi-
sições de transporte, incluindo o transporte por via aérea
e o subsequente processamento das respectivas ajudas de
custo;

2) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, nos termos legais, bem como o pagamento
dos respectivos abonos;
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3) Autorizar as despesas de refeição do pessoal do Gabinete
ou afecto ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

4) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
do Gabinete;

5) Autorizar actos correntes relativos às funções específicas,
nomeadamente os que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que deles careçam;

6) Despachar os assuntos de gestão corrente do Gabinete;
7) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete

em estágios, congressos, seminários, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

8) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, e de outros contratos de prestação de serviço,
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho;

9) Autorizar a constituição e movimento de fundos permanentes
até ao limite correspondente a um duodécimo das dotações
orçamentais.

II — Ao abrigo das disposições acima citadas (ponto I), delego a
competência para a autorização e realização de despesas por conta
do Gabinete até ao limite de 800 000$.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 11 758/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 20 928/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, e nos termos do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro, e do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, ouvidos os Chefes do Esta-
do-Maior dos três ramos das Forças Armadas, exonero do cargo de
presidente do conselho de direcção daquele Instituto o vice-almirante
José Augusto de Moraes Sarmento de Gouveia, por motivos da sua
passagem à reserva, e do cargo de vogal o major-general José Dias,
e nomeio para os referidos cargos, respectivamente, o tenente-general
Frutuoso Pires Mateus e o contra-almirante Alfredo Rodrigues
Baptista.

O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Maio de
2001.

18 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
Júlio Francisco Miranda Calha.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 454/2001. — Louvo o tenente-coronel PIL NIP
018479-K, José Marcos Gonçalves Gouveia, pela forma dedicada, efi-
ciente e altamente meritória como desempenhou as suas funções na
Divisão de Estudos Ambientais da Direcção de Serviços de Progra-
mação e Normalização desta Direcção-Geral durante os últimos
três anos.

Militar brioso, leal, disciplinado, com grande sentido de respon-
sabilidade e de missão, espírito de sacrifício e vontade de bem servir,
teve uma acção preponderante nas várias tarefas que lhe foram come-
tidas, destacando-se a forma notável como colaborou na produção
da mini-série sobre conduta ambiental nas Forças Armadas, nos planos
de formação ambiental introduzidos nos estabelecimentos militares
de ensino e na elaboração da directiva sobre protecção ambiental
nas Forças Armadas.

Também é de salientar a sua acção empenhada, dinâmica e eficaz
no pilot study «On Environmental Management Systems» no âmbito
da NATO/CCMS, na cooperação bilateral com os países da Europa
Central e Leste e, mais recentemente, nas reuniões para elaboração
do STANAG sobre ambiente.

Pelo trabalho realizado e pelas elevadas qualidades pessoais e pro-
fissionais é o tenente-coronel José Gouveia merecedor deste público
louvor, devendo os serviços por si prestados ser considerados rele-
vantes, distintos e de elevado mérito.

18 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rego.

Louvor n.o 455/2001. — Louvo a técnica superior de 2.a classe,
Dr.a Ana Cristina Marques Correia, pela forma competente, empe-
nhada e altamente meritória, como ao longo dos últimos cinco anos
desempenhou as suas funções no âmbito da Direcção de Serviços
de Infra-Estruturas e Comunicações da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas.

Dotada de elevado sentido crítico e do dever, assumiu as suas fun-
ções com total dedicação e espírito de bem servir, devendo ser salien-
tada a acção esclarecida e persistente, pautada pela ponderação e
bom senso, como conduziu vários processos negociais com empresas
petrolíferas no sentido de rentabilizar a capacidade excedentária de
armazenagem de combustíveis em infra-estruturas OTAN, que cul-
minaram em acordos favoráveis aos interesses nacionais e da Aliança.

Pelas qualidades profissionais evidenciadas, bem expressas pelo
rigor e qualidade dos trabalhos desenvolvidos, e ainda pelo trato afável,
lealdade e espírito cooperante que muito contribui para um bom
ambiente de trabalho, considero da mais elementar justiça, no
momento em que deixa esta Direcção-Geral, considerar que os ser-
viços prestados pela Dr.a Ana Cristina Correia sejam publicamente
reconhecidos através do presente louvor.

18 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 11 759/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio por um período de
um ano o TCOR INF 06216582, José Luís Grossinho Diogo, para
desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do Sub-Pro-
jecto 3A — Apoio à Organização e Funcionamento da Escola Militar,
inscrito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

21 de Maio de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 996/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 3.a classe
o sargento-mor fuzileiro António Fermento Neto.

Fica sem efeito a portaria n.o 700/2001 (2.a série), de 8 de Março
de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10
de Abril de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 997/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, no uso da competência que lhe é conferida
pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto (LOBOFA), e
nos termos do disposto no artigo 1.11 do Regulamento Interno das
Forças e Unidades Navais, o seguinte:

1 — A lotação completa e normal do NRP Schultz Xavier é a que
consta do mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — É revogada a portaria do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, n.o 1007/97 (2.a série), de 13 de Novembro, alterada
pela portaria n.o 743/99 (2.a série), de 13 de Julho.

23 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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ANEXO

Lotação completa e normal do NRP Schultz Xavier

Oficiais:

Marinha:

Capitão-tenente — 1;
Primeiro-tenente — 1;
Segundo-tenente ou guarda-marinha — 1;

Sargentos e praças:

Artilheiros:

Primeiro-marinheiro — 1;

Abastecimento:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1;
Primeiro-marinheiro — 1;

Condutores de máquinas:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1;
Cabo — 1;
Primeiro-marinheiro — 3;
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 3;

Comunicações:

Cabo (a) — 2;

Electricistas:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1;
Primeiro-marinheiro — 1;
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 2;

Electrotécnicos:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento (b) — 1;

Enfermeiros:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento (c) — 1;

Maquinistas navais:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1;

Manobras:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1;
Cabo — 1;
Primeiro-marinheiro — 2;
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 4;

Radaristas:

Cabo — 1;
Primeiro-marinheiro — 1;

Taifa:

Cabo (d) — 2;
Primeiro-marinheiro (e) — 2;
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete (f) — 1.

Resumo:

Oficiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sargentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

(a) Um CCT; um CRO.
(b) ETC.
(c) HE com curso de aperfeiçoamento em fisiopatologia hiperbárica.
(d) Um TFD; um TFH.
(e) Um TFD; um TFH.
(f) TFD.

Portaria n.o 998/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 211064,
capitão-tenente da classe de oficiais técnicos José Armando Mendonça
do Carmo (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais

de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 887162, capitão-de-fragata da classe
de oficiais técnicos, Herculano dos Ramos Deusdado, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 62365, capitão-de-
-fragata da classe de oficiais técnicos, Luís Antunes Alves.

24 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 999/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 683961, primeiro-
-tenente da classe de oficiais técnicos, António Inácio Ramalho Mar-
rafa (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de pro-
moção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencio-
nado Estatuto, a contar de 30 de Abrril de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 211064, capitão-tenente da classe de
oficiais técnicos, José Armando Mendonça do Carmo, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1037863, capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos, Nélson Ferreira Rodrigues.

24 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 11 760/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante da Instrução do Exército. — 1 — Ao abrigo do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de
Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, delego no comandante da Instrução do Exército, tenen-
te-general Manuel Bação da Costa Lemos, a competência para:

a) Praticar todos os actos administrativos respeitantes à vida
escolar nos estabelecimentos militares de ensino e nos esta-
belecimentos de ensino militar, com excepção da Academia
Militar, nomeadamente para despachar requerimentos, expo-
sições e outros documentos apresentados por alunos, can-
didatos a alunos ou encarregados de educação;

b) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do
disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85,
de 22 de Abril;

c) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

d) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, e com empreitadas de obras públicas, até 20 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/98, de 8 de Junho.

2 — As competências referidas na alínea d) do número anterior
e para autorizar credenciações nacionais no grau de «confidencial»
podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, no director da Instrução
e nos directores ou chefes de órgãos integrados na estrutura do
Comando da Instrução.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Instrução que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

2 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exercito, José
Manuel da Silva Viegas, general.
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Despacho n.o 11 761/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante da Logística do Exército. — 1 — Ao abrigo do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de
Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, delego no quartel-mestre-general, comandante da
Logística do Exército, tenente-general António Formosinho Correia
Leal, a competência para:

a) Praticar todos os actos respeitantes a vencimentos, abonos
e descontos do pessoal militar e civil do Exército;

b) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas até 20 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até 20 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do diploma legal referido na alínea anterior;

d) Autorizar despesas com a reparação de danos emergentes
de acidentes em serviço do pessoal militar e civil do Exército,
cujos encargos sejam da responsabilidade deste ramo;

e) Autorizar, no âmbito do Comando da Logística, deslocações
em serviço no território do continente de que resulte o abono
de ajudas de custo, ao abrigo do disposto na alínea b) do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85, de 22 de Abril;

f) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986.

2 — As competências referidas na alínea b) do número anterior
e para autorizar credenciações nacionais no grau de «confidencial»,
podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, nos directores ou
chefes de estabelecimentos e órgãos que integram a estrutura do
Comando da Logística, com a possibilidade de estes as subdelegarem
nos subdirectores ou subchefes.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo quartel-mestre-general que se incluam no âmbito desta
delegação de competências.

2 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 11 762/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante interino da Região Militar do Sul. — 1 — Ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93,
de 26 de Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego no major-general João Maria de Vasconcelos
Piroto, a exercer as funções de comandante da Região Militar do
Sul, a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dessa
Região Militar:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo Regulamento.

b) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

c) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do
disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85,
de 22 de Abril;

d) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

e) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 20 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — As competências referidas nas alíneas a), b) e e) do número
anterior e para autorizar credenciações nacionais no grau de «con-
fidencial» podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, nos coman-
dantes, directores ou chefes de unidades, estabelecimentos e órgãos,

com a possibilidade de estes as subdelegarem nos 2.os comandantes,
subdirectores ou subchefes.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo major-general João Maria de Vasconcelos Piroto que
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

2 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 7646/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 16 de Maio de 2001 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, com
a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99,
foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados
desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade e vencimentos
do novo posto desde as datas que a cada um se indica:

INF n.o 710201, Francisco Afonso Moreira, do CG/FORM — desde
19 de Maio de 2001.

INF n.o 746369, António da Graça Carrilho, da EPG — desde 17
de Maio de 2001.

INF n.o 756237, Manuel Caldeira Guerreiro, da BRIG 3 — desde
17 de Maio de 2001.

INF n.o 756227, Manuel António da Conceição Palmeiro, da
BRIG 3 — desde 17 de Maio de 2001.

INF n.o 756200, Fernando José Cordeiro, da BRIG 4 — desde 19
de Maio de 2001.

INF n.o 756047, Alfredo Bernardo Coelho Gonçalves, da
BRIG 4 — desde 18 de Maio de 2001.

INF n.o 756051, Alfredo Fernandes Freitas, da BRIG 4 — desde 17
de Maio de 2001.

INF n.o 746315, Antenor de Jesus Rodrigues, da BRIG 4 — desde
18 de Maio de 2001.

INF n.o 750411, António Castro da Costa, da BRIG 5 — desde 2
de Maio de 2001.

INF n.o 756153, Joaquim Bacelo da Costa, da BF — desde 12 de
Maio de 2001.

INF n.o 756156, José Manuel Grilo Fernandes, da BF — desde 19
de Maio de 2001.

INF n.o 756036, José Rodrigues Claro, da BF — desde 13 de Maio
de 2001.

INF n.o 756204, João Manuel Silva, da BF — desde 17 de Maio de
2001.

INF n.o 746235, António Monteiro Santa Comba, da BF — desde
1 de Maio de 2001.

TM/EXPL n.o 756067, José Duarte Marques Amador, da BF — desde
13 de Maio de 2001.

TM/EXPL n.o 756163, Valdemar Fontes da Silva, da BF — desde
19 de Maio de 2001.

TM/EXPL n.o 756142, Ângelo da Conceição Silva Aguiar, da
BF — desde 19 de Maio de 2001.

TM/EXPL n.o 756164, Abel Barreira Fontoura, da BF — desde 19
de Maio de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Aviso n.o 7647/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 18 de Maio de 2001 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, com
a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99,
foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados
desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade e vencimentos
do novo posto desde as datas que a cada um se indica:

INF n.o 766035, João Antunes Carrilho, da BRIG 4 — desde 21 de
Maio de 2001.

INF n.o 756169, Orlando da Guerra, da BRIG 4 — desde 20 de Maio
de 2001.

INF n.o 750739, Manuel dos Reis, da BRIG 5 — desde 2 de Maio
de 2001.

INF n.o 760027, Duarte Dias Fortunato, da BRIG 5 — desde 16 de
Maio de 2001.
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INF n.o 756246, Joaquim Lourenço Cavaco Pereira, da BF — desde
21 de Maio de 2001.

21 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 11 763/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Abril e do presidente da Obra Social
do Ministério do Equipamento Social de 3 de Maio de 2001:

Autorizada a requisição da operadora de caixa Maria Lucília Batista
Pratas para exercer funções nesta Direcção-Geral, na Direcção
Regional de Viação do Centro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 11 764/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 22 de Maio de 2001:

Maria Celeste Simões Baeta e Rita Maria de Nazaré dos Santos
Laranjo Ferreira — autorizadas as nomeações definitivas como téc-
nicas superiores de 1.a classe da carreira técnica superior, prece-
dendo concurso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Maio de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA, DA ECONOMIA,

DA SAÚDE E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 485/2001. — O Programa Operacional
de Combate ao Jogo Ilegal (POCJI) foi criado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 99/99, de 1 de Setembro.

Nos termos do n.o 5 desta resolução, o POCJI seria extinto em
30 de Setembro de 2000, salvo se o contrário fosse decidido por des-
pacho conjunto dos membros do Governo representados na comissão
de acompanhamento do referido programa.

Entretanto, a duração do POCJI foi reajustada e o seu termo dife-
rido para o final do ano 2000, independentemente da referida decisão
quanto à sua renovação, a ser tomada em função dos resultados apu-
rados e transmitidos pela comissão de acompanhamento.

Do relatório da comissão de acompanhamento resulta um elevado
índice de êxito na execução do POCJI, designadamente dada a imple-
mentação de uma estratégia integrada no combate ao jogo ilegal,
a formação específica das autoridades e o desenvolvimento de acções
de inspecção e repressão do jogo ilegal, que produziram resultados
apreciáveis ao nível das apreensões de material ilícito efectuadas.

A estratégia integrada de combate ao jogo ilegal, iniciada pelo
POCJI, deve assim ser desenvolvida e aprofundada.

Importa também advertir e sublinhar que não está a ser equacionada
pelo Governo qualquer alteração do regime jurídico do jogo que pro-
duza uma legalização ou sequer um mero relaxamento da repressão
de quaisquer modalidades de jogo ilegal.

O Governo continua empenhado no combate ao jogo ilegal, factor
de forte perturbação do equilíbrio familiar e social e fonte de desvio
de importantes fundos que, de outro modo, reverteriam de forma
equilibrada para fins sociais, através da sua canalização para jogos
lícitos cujas receitas lhes estão consignadas.

Assim, nos termos do n.o 5 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 99/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 1 de Setem-
bro de 1999, determina-se o seguinte:

1 — É renovado por um ano o Programa de Combate ao Jogo
Ilegal (POCJI).

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira. — O Ministro das Finanças, Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António
Luís Santos Costa. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Mar-
ques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7648/2001 (2.a série). — Por despachos do
director-geral da DGITA e do subdirector-geral dos Impostos de 12 de
Fevereiro e 2 de Maio de 2001, respectivamente:

Teresa Maria Dias Rodrigues Almeida Machado, técnica superior
de informática de 2.a classe do quadro de pessoal da DGITA —
autorizada a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer
funções nesta Direcção-Geral, com afectação à D. F. de Vila Real.

Maria de Fátima Mesquita Figueiredo Alves, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe do quadro de pessoal da DGITA — autorizada
a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer funções
nesta Direcção-Geral, com afectação à D. F. de Castelo Branco.

Carlos Manuel Freitas Lázaro, técnico superior de informática prin-
cipal do quadro de pessoal da DGITA — autorizada a requisição,
pelo período de um ano, a fim de exercer funções nesta Direcção-
-Geral, com afectação à D. F. de Viseu.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7649/2001 (2.a série). — Por despachos do
director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do subdi-
rector-geral dos Impostos de 16 de Fevereiro e 17 de Maio de 2001,
respectivamente:

Maria Teresa Brulha Duarte Barbosa, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura — auto-
rizada a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer
funções nesta Direcção-Geral, com afectação à DF de Santarém.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 7650/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 21 de Maio de 2001 do subdirector-geral João
Ribeiro Elias Durão, no uso de competências delegadas pelo direc-
tor-geral dos Impostos em 28 de Fevereiro de 2001, foi homologada
a lista de classificação final do concurso para tesoureiros da Fazenda
Pública de 2.a classe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 10 de Março de 1999:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Manuel Marcelino Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,200
2.o Rui Miguel Mamede Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,911
3.o Jorge Paulo Rosa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,755
4.o Carlos Helder Leitão Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,744
5.o Jorge Silva Cardoso Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,544
6.o António Manuel Bernardo Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . 18,411
7.o Cândido Alberto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,400
8.o Higino Manuel Falcão Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,355
9.o Eduardo Francisco Agudo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,333
10.o José Ventura Ferreira Azevedo Santos . . . . . . . . . . . . . . . 18,233
11.o Fernando Manuel Martins Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 18,200
12.o João José Ribeirinho Carita Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,177
13.o José Custódio Viçoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,166
14.o Isolina Manuela Baioneta Rivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,127
15.o Isidro Sanches Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,000
16.o Manuel Armando Lopes Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,911
17.o Maria Margarida Figueiredo Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . 17,888
18.o Luís Carlos Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,877
19.o Luís Almeida Costa Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,833
20.o Jacinto António Morais Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,822
21.o Manuel Jesus Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,777
22.o Mário João Ribeiro Matos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,766
23.o João Cândido Alves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,760
24.o Luís Manuel Carvalho Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,744
25.o José Luís Matos Oliveira Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,700
26.o Deolinda Oliveira Rocha Teles Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,688
27.o Rui Manuel Pinheiro Martins Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,677
28.o Nuno Pires Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,644
29.o Luís Filipe Santos Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,633
30.o José Reis Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,466
31.o Armando César Correia Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,400
32.o Luís Manuel Flamino Bicha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,377
33.o António Luís Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
34.o António Martins Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,222
35.o Maria Luísa Alegria Ramos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,200
36.o Marília Matilde Cerqueira Lopes Morais . . . . . . . . . . . . . . 17,188
37.o José Fernando Assunção Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,177
38.o Isabel Maria Lopes Lobo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,166
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39.o António Gomes Ferreira Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,155
40.o João Manuel Santos Silva Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,122
41.o José Fernando Conceição Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,088
42.o Maria Lurdes Leça Santos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,077
43.o José Fernando Pereira Dias Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,055
44.o José Manuel Menezes Leal Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,044
45.o Eduardo António Lopes Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,022
46.o Fernando José Monteiro Almeida Truta . . . . . . . . . . . . . . 17,012
47.o Carlos Manuel Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,000
48.o Ramiro Joaquim Antunes Castro Fidalgo . . . . . . . . . . . . . 16,966
49.o Belchior Santos Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,944
50.o Fernando Nascimento Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,933
51.o Luís Manuel Henriques Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 16,911
52.o José Maria Jesus Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,888
53.o Rogério Magalhães Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,877
54.o Maria Fernanda Samagaio Campoto Araújo . . . . . . . . . . . 16,844
55.o Joaquim Miguel Monte Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,833
56.o Maria Fátima Carneiro Melo Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . 16,777
57.o Maria Lourdes Dias Godinho Freitas Simões . . . . . . . . . . 16,744
58.o Alberto José Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,733
59.o Maria Helena Pires Monteiro Vieira Silva Veiga . . . . . . . 16,711
60.o Virgílio Silva Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,677
61.o Maria Graça Santinhos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,666
62.o Maria Edite Costa Honorato Simões Fonte . . . . . . . . . . . . 16,655
63.o António Manuel Faria Simões António . . . . . . . . . . . . . . . 16,622
64.o José António Horta Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,611
65.o José Mâncio Rosa Soeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,594
66.o Rogério Cunha Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,566
67.o António Zacarias Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,544
68.o António Joaquim Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500
69.o Maria Elisabett Ferrão Pina Esteves Justo . . . . . . . . . . . . . 16,466
70.o Maria Jesus Pinela Sobral Douradinha . . . . . . . . . . . . . . . . 16,433
71.o Maria José Cordeiro Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,411
72.o Manuel Adelino Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,366
73.o Diamantino Rodrigues Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,344
74.o José Cotrim Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,333
75.o José Francisco Fernandes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,311
76.o Germano José Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,260
77.o Fernanda Carmo Alves Monteiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . 16,244
78.o Armando César Lopes Fresco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,233
79.o João Carvalho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,211
80.o Maria Antónia Lopes Parreira Lourinho Graciano . . . . . . 16,200
81.o Cacilda Guedes Fernandes de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,166
82.o Orlando José Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,155
83.o José Manuel Sá Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,144
84.o Aristides Telémaco Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,133
85.o Augusto Ascenção Cruz Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,077
86.o Joaquim Herculano Sousa Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,044
87.o Anabela Branco Oliveira Neves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 16,000
88.o Vítor Manuel Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,988
89.o Fernando José Noronha Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . 15,977
90.o José Manuel Rodrigues Quadros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,955
91.o Gabriela Fernandes Camacho Tomé Carvalho . . . . . . . . . 15,944
92.o Maria Júlia Sarmento Morais Caldas Lima . . . . . . . . . . . . 15,888
93.o Daniel Tomé Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,744
94.o Antónia Maria Pestana Fonseca Vital . . . . . . . . . . . . . . . . 15,733
95.o Alcino Agostinho Machado Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
96.o António Alberto Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,577
97.o Maria Cândida Magalhães Ferreira Leite . . . . . . . . . . . . . 15,544
98.o Carlos Manuel Mangens Simões Paço . . . . . . . . . . . . . . . . 15,511
99.o Manuel Gandra Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
100.o Arlindo Fernandes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,422
101.o António Manuel Abrunhosa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . 15,388
102.o Manuel Fernandes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,333
103.o José Luís Leitão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,300
104.o Generosa Faustino Silva Ramalho Rosa . . . . . . . . . . . . . 15,277
105.o José Manuel Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
106.o Maria Carolina Fonseca Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,244
107.o Álvaro Arede Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,155
108.o Álvaro José Ramos Estremenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,111
109.o Carlos Manuel Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,066
110.o Manuela Almeida Condeço Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,955
111.o António Jesus Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,911
112.o Francisca Santos Amendoeira Pinheiro Araújo . . . . . . . . 14,722
113.o António Jesus Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,677
114.o António João Mendes Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
115.o Alberto Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,422
116.o Manuel Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,411
117.o Albino Augusto Bordalo Sousa Coelho . . . . . . . . . . . . . . 14,355
118.o Carlos Manuel Mendonça Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,277
119.o Carlos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,866
120.o Francisco Alexandre Andrade Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . 13,766
121.o Diamantino Mesquita Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,577
122.o Manuel Casimiro Ramos Tabosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400

123.o Gaspar Manuel Abrunhosa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . 13,388
124.o Maria Catarina Malhado Monteiro Silva . . . . . . . . . . . . . 13,300

Candidatos excluídos:

Amadeu Almeida (a).
António Ângelo Sousa Gouveia (a).
António Edmundo Freire Ribeiro (a).
António Fernando Silva Martins Machado (a).
António Valentim Ferreira (a).
Armanda Silva Fonseca (a).
Artur José Isidro Passos Pereira (b).
Fernando Marques Madaleno (a).
João Carlos Vintém Laranjo (b).
João Jesus Vieira (a).
João Silva Pinto (a).
Jorge Manuel Carvalho Silva (a).
José Cruz Rodrigues (a).
José Manuel Silva Gonçalves (a).
Luísa Lourenço Nisa Lopes Vintém (a).
Manuel António Ramos Pena (a).
Manuel Mártires Ramires (a).
Marcelina Valente Garrido Quitério (a).
Maria Alice Rebelo Figueiredo Daniel (a).
Maria Dolores Meneses de Abreu (a).
Maria Flora Jesus Pinto Faria (a).
Maria Graça Madruga Santos Medeiros (a).
Maria Helena Cruz Lopes Lourenço (a).
Maria Odete Almeida Marco Pereira (a).
Olímpio Gil Doroana Almeida (b).
Rosa Maria Antunes Alves (a).
Teresa Manuel Traquina Alves Belo Cardoso (b).
Teresa Maria Castro Rebelo Ferreira (b).

Motivos de exclusão:

(a) Não frequentou o curso de formação.
(b) Não prestou provas do curso da formação e prova escrita.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o, conjugado com a alínea b)
do artigo 44.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, cabe recurso
hierárquico, no prazo de 10 dias úteis, para o Ministro das Finanças.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 11 765/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Licenciado Sérgio António de Madeira Pinto — contratado, prece-
dendo concurso externo, em regime de contrato administrativo de
provimento, para frequência de estágio com vista ao ingresso na
categoria de técnico superior de orçamento e conta da carreira
técnica superior de orçamento e conta do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, renovável por iguais perío-
dos, tendo como limite o período de duração do estágio, sendo
posicionado no escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 7651/2001 (2.a série). — Por despachos de 8 de Maio
de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo e do inspector-geral de Finanças de 21 de Maio de 2001:

Fernanda Maria Vieira Grilo Matos Lomba, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo — transferida para o quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral de Finanças. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 7652/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
das Finanças de 13 de Maio de 2001:

João Amaro Santos Cipriano — autorizado a entrar em regime de
licença de longa duração, nos termos do n.o 1 do artigo 78.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de
23 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.
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Aviso n.o 7653/2001 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 21 de Maio de 2001:

Nomeados, precedendo concurso, inspectores de finanças supe-
riores os seguintes inspectores de finanças principais:

Luís Miguel Pinto de Sousa e Silva.
Helena da Conceição Pinheiro Lourenço de Azevedo.
Vítor Miguel Rodrigues Braz.
Maria Isabel de Jesus da Silva Marques Vicente.
José Monteiro.
Sérgio Rua Machado.
Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressurreição.
António Afonso Torrão Pereira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 200́1. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 486/2001. — A crescente intervenção do
Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e Pescas (IFADAP) nos diversos regimes de ajudas inseridos
nos quadros comunitários de apoio aos sectores da agricultura e pescas
tem implicado para o Instituto um considerável aumento de meios,
quer humanos quer materiais, afectos à sua actividade.

A complexidade e volume dessas tarefas envolvem, assim, um maior
esforço financeiro e justificam a possibilidade de remuneração do
IFADAP, pelo serviços prestados, enquanto entidade pública após
a contratação da atribuição das ajudas.

Assim, tendo em conta o disposto no n.o 1 do artigo 20.o do Estatuto
do IFADAP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 414/93, de 23 de Dezem-
bro, determina-se o seguinte:

1 — Relativamente aos serviços prestados no âmbito dos programas
e projectos de apoio ao sector agrícola, agro-industrial e das pescas
que respeitem às atribuições do IFADAP enquanto entidade pública,
o Instituto cobrará 0,5 % do montante das ajudas públicas aprovadas
e objecto da celebração de contrato.

2 — A remuneração referida no número anterior será suportada
pelas verbas anualmente consignadas no PIDDAC à realização dos
respectivos programas, inscritas no orçamento do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

21 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 487/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 1999, à entidade Fatias de Cá, para o Projecto
Viriato — Teatro, que foi considerado de interesse cultural, podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

5 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 488/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Olho — Associação Teatral, para o Projecto
Requalificação do Espaço Ginjal — 2000, que foi considerado de inte-
resse cultural, podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

19 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 489/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Academia de Música Antiga de Lisboa, para
o Projecto Actividades Culturais — 2000, que foi considerado de inte-
resse cultural, podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

19 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 490/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, ao Rancho Folclórico S. Martinho de Escapães,
para o Projecto Sede Social do Rancho Folclórico S. Martinho de
Escapães, que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar
os incentivos fiscais ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 491/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos, em 2000,
à Em Órbita, Realizações Publicitárias, L.da, para o Projecto Acti-
vidades Musicais de Em Órbita — 2000, que foi considerado de inte-
resse cultural, podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 492/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Chão de Oliva — Centro de Difusão Cultural
de Sintra, para o Projecto Câmara Lenta — Teatro, que foi consi-
derado de interesse cultural, podem beneficiar os incentivos fiscais
ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 493/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Fundação Cidade de Lisboa, para o Projecto
Actividades Culturais 1999-2000, que foi considerado de interesse cul-
tural, podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 494/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
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cedidos, em 2000, à Curtas Metragens, Cooperativa de Produção Cul-
tural, CRL, para o Projecto 8.o Festival Internacional de Curtas Metra-
gens de Vila do Conde, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 495/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Academia de Música de Tomar, CRL, para o
Projecto XII Festival Internacional de Música de Tomar — 2000, que
foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar os incentivos
fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 496/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Associação Portuguesa de Editores e Livreiros,
para o Projecto 2000 — Ano Nacional do Livro e da Leitura, que
foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar os incentivos
fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 497/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Danças na Cidade Associação Cultural, para o
Projecto Danças na Cidade — 2000, que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 498/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Sinfonia B — Actividades Artísticas, L.da, para
o Projecto Gravação de CD — As Quatro Estações de Vivaldi, que
foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar os incentivos
fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 499/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Passos e Compassos — Associação para a Divul-
gação e Desenvolvimento das Artes do Espectáculo, para o Projecto

DançArte 1999-2000, que foi considerado de interesse cultural, podem
beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 500/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, a Francisco Manuel Manso Gonçalves de Faria,
para o Projecto II Encontros Internacionais de Cinema de Cabo
Verde — 2000, que foi considerado de interesse cultural, podem bene-
ficiar os incentivos fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 501/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29
de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos, em 2000,
à Em Órbita, Realizações Publicitárias, L.da, para o Projecto Concertos
Portugal Telecom — 2000, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 502/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, à Olho — Associação Teatral, para o Projecto Fes-
tival X — 6.a edição — 2000, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar os incentivos fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 503/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setem-
bro, 176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e
30-C/2000, de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos con-
cedidos, em 2000, a Júlio António Borges, para o Projecto Edição
do Livro Linguagem Popular do Concelho de Figueira de Castelo
Rodrigo, que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

2 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 11 766/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações de 14 de
Maio de 2001:

Paula Cristina Guerreiro Cipriano, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações — nomeada, por urgente conveniência de
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serviço, chefe de secção, em regime de substituição, no lugar de
Paula Cristina da Silva Lourenço Simões Alves por se encontrar
requisitada, desde 25 de Setembro de 2000, no Gabinete do Ministro
da Presidência. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 11 767/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do conselho de administração do ICERR,
no uso de competências que lhe foram delegadas:

De 30 de Abril de 2001:

Assistentes administrativos do quadro da ex-JAE nomeados
definitivamente, precedendo concurso, assistentes admi-
nistrativos principais:

Maria de Fátima Lopes dos Anjos.
Idalina da Cruz Marinho.
Rosa Maria João do Couto Pinto Camacho.
Gracinda Pedrosa Domingues Simões Rodrigues.
Emília Silva de Magalhães Esteves.
Eduardo António Pimenta Pacheco.
Maria Helena Matias Cruz Valbom.
Maria Ângela Ricardo da Luz Dias.
Luís Eduardo dos Santos Duarte.
Fernando Jorge Ferreira Veloso.
Maria Guilherme Gabriel Teixeira.
Isabel Maria Ferreira da Silva Gomes.
Lizete de Jesus Mendes Melgão.
Américo José Malhante Contumelias.
Maria Alice da Conceição Branco Capote Martins.
Maria Luísa Viegas da Silva Cruz Zeferino.
Idalina de Jesus Costa.
Miquelina de Andrade.
Helena Maria de Jesus Oliveira.
Maria de Fátima Vasconcelos Barroso.
Manuel Matias Gonçalves Brito.

De 10 de Maio de 2001:

Serralheiros mecânicos do quadro da ex-JAE nomeados
definitivamente, precedendo concurso, serralheiros mecâ-
nicos principais:

Manuel António Fiteiro Clemente.
Alberto Manuel Pereira dos Santos.

De 17 de Maio de 2001:

Maria Catarina Gonçalves de Abreu Vilar, assistente administrativa
especialista do quadro da ex-JAE — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, chefe de secção.

(Estas nomeações produzem efeitos na data dos despachos.)
(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de

Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, em exercí-
cio, Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 11 768/2001 (2.a série). — Por despachos do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 18 de Maio de 2001, no uso
da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000:

Maria José Ferreira Pires — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habi-
tacional do Norte deste instituto público.

Maria Rosa Sargaço Modas — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista da carreira de assis-

tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção de Gestão
Habitacional do Sul deste instituto público.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Rectificação n.o 1349/2001. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do IGAPHE de 14 de Maio de 2001, rectifica-se o despacho
n.o 21 281/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 21 de Outubro de 2000.

Assim, onde se lê «são reclassificados António José Nunes Ruivo
Ribeiro e António Joaquim Sião da Silva, como operadores de sistema
de 2.a classe da carreira de operador de sistema do grupo de pessoal
de informática no quadro de pessoal dos Serviços Centrais deste ins-
tituto público, sendo para o efeito aditados dois lugares à carreira
de operador de sistema do mesmo quadro de pessoal.» deve ler-se
«são reclassificados António José Nunes Ruivo Ribeiro e António
Joaquim Sião da Silva, como operadores de sistema de 2.a classe
da carreira de operador de sistema do grupo de pessoal de informática
no quadro de pessoal dos Serviços Centrais deste instituto público.».

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 7654/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o júri previsto no artigo 19.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, aplicável por força do artigo 62.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, para as provas de acesso
a assistente de investigação da estagiária de investigação Dr.a Maria
João Brito Coelho, nomeado por meu despacho de 14 de Maio de
2001, tem a seguinte composição:

Presidente — O signatário.
Vogais:

Investigador-coordenador Dr. António Manuel Laranjeira
Gomes Coelho.

Investigador-coordenador aposentado engenheiro Luís Fia-
lho Rodrigues.

Investigadora auxiliar Dr.a Marília Martins Pereira Oliveira.

17 de Maio de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Aviso n.o 7655/2001 (2.a série). — Tendo presente o disposto
no Decreto Regional n.o 13/80/A, de 21 de Agosto, é republicada,
em anexo, a organização dos turnos dos círculos judiciais de Angra
do Heroísmo e Ponta Delgada, para assegurar o serviço urgente pre-
visto no Código de Processo Penal, na Lei de Saúde Mental e na
Lei Tutelar Educativa que deva ser executado aos sábados, nos feriados
que recaiam em segunda-feira e no segundo dia feriado, em caso
de feriados consecutivos, relativamente ao 2.o semestre de 2001.

21 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

ANEXO

Serviço de turno do círculo judicial de Ponta Delgada

2 de Junho — Ponta Delgada.
4 de Junho — Ponta Delgada.
9 de Junho — Ponta Delgada.
16 de Junho — Ponta Delgada.
23 de Junho — Ponta Delgada.
30 de Junho — Povoação.
7 de Julho — Ribeira Grande.
14 de Julho — Ribeira Grande.
21 de Julho — Vila Franca do Campo.
28 de Julho — Nordeste.
4 de Agosto — Ponta Delgada.
11 de Agosto — Ponta Delgada.
18 de Agosto — Ponta Delgada.
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25 de Agosto — Ponta Delgada.
1 de Setembro — Ponta Delgada.
8 de Setembro — Ponta Delgada.
15 de Setembro — Ponta Delgada.
22 de Setembro — Povoação.
29 de Setembro — Ribeira Grande.
6 de Outubro — Ribeira Grande.
13 de Outubro — Vila Franca do Campo.
20 de Outubro — Nordeste.
27 de Outubro — Ponta Delgada.
3 de Novembro — Ponta Delgada.
10 de Novembro — Ponta Delgada.
17 de Novembro — Ponta Delgada.
24 de Novembro — Ponta Delgada.
1 de Dezembro — Ponta Delgada.
8 de Dezembro — Ponta Delgada.
15 de Dezembro — Povoação.
22 de Dezembro — Ribeira Grande.
29 de Dezembro — Ribeira Grande.

Serviço de turno do círculo judicial de Angra do Heroísmo

2 de Junho — Angra do Heroísmo.
4 de Junho — Angra do Heroísmo.
9 de Junho — Praia da Vitória.
16 de Junho — Angra do Heroísmo.
23 de Junho — Angra do Heroísmo.
30 de Junho — Praia da Vitória.
7 de Julho — Angra do Heroísmo.
14 de Julho — Angra do Heroísmo.
21 de Julho — Praia da Vitória.
28 de Julho — Angra do Heroísmo.
4 de Agosto — Angra do Heroísmo.
11 de Agosto — Praia da Vitória.
18 de Agosto — Angra do Heroísmo.
25 de Agosto — Angra do Heroísmo.
1 de Setembro — Praia da Vitória.
8 de Setembro — Angra do Heroísmo.
15 de Setembro — Angra do Heroísmo.
22 de Setembro — Praia da Vitória.
29 de Setembro — Angra do Heroísmo.
6 de Outubro — Angra do Heroísmo.
13 de Outubro — Praia da Vitória.
20 de Outubro — Angra do Heroísmo.
27 de Outubro — Angra do Heroísmo.
3 de Novembro — Praia da Vitória.
10 de Novembro — Angra do Heroísmo.
17 de Novembro — Angra do Heroísmo.
24 de Novembro — Praia da Vitória.
1 de Dezembro — Angra do Heroísmo.
8 de Dezembro — Angra do Heroísmo.
15 de Dezembro — Praia da Vitória.
22 de Dezembro — Angra do Heroísmo.
29 de Dezembro — Angra do Heroísmo.

Despacho n.o 11 769/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 1/2001, de 16 de Janeiro,
designo o Prof. Doutor Germano Marques da Silva, presidente da
Comissão de Acompanhamento da Estrutura de Missão com o objec-
tivo de desenvolver estratégias de implementação do sistema de moni-
torização electrónica de arguidos, estabelecer as condições da sua
aplicação e acompanhar a execução experimental deste método de
controlo.

30 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 11 770/2001 (2.a série). — No uso da
subdelegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, são convertidas em definitivas
as nomeações provisórias dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280), por meus despachos de:

3 de Abril de 2001:

Carla Sofia Simões Teles, escrivã auxiliar das varas de competência
mista cível e criminal de Guimarães, com efeitos desde 21 de Feve-
reiro de 2001.

14 de Maio de 2001:

António Fernando da Silva Fernandes, escrivão auxiliar do 1.o Juízo
do Tribunal de Família e Menores do Porto, com efeitos desde
10 de Fevereiro de 2001.

15 de Maio de 2001:

Maria Isabel Franco Cerejo Esteves, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Leiria, com efeitos desde 7 de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho n.o 11 771/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego na licenciada Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves,
directora-adjunta do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento,
as competências, no âmbito deste Gabinete, para autorizar transfe-
rências de verbas subordinadas à mesma classificação orgânica e a
antecipação até dois duodécimos por rubrica, nos termos dos limites
anualmente fixados pelo Ministro das Finanças.

2 — Autorizo a delegada a subdelegar as competências referidas
no presente despacho.

3 — Ratifico todos os actos praticados pela licenciada Graça Maria
da Fonseca Caetano Gonçalves, no âmbito das competências abran-
gidas por esta delegação, desde 17 de Janeiro de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 11 772/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria da Conceição Bettencourt Soares Melo Pimentel
Alves, assessora da carreira técnica superior de reinserção social
do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de comissão de
serviço, coordenadora da Equipa da Horta (escalão 1, índice 710),
com efeitos a partir de 26 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 773/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciado José Carlos Martins Sequeira, técnico profissional de rein-
serção social estagiário, em regime de contrato de trabalho a termo
certo — autorizada a rescisão do referido contrato, com efeitos a
partir de 20 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 774/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria da Encarnação Ramos da Cruz, técnica superior
principal da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
deste Instituto — nomeada, em regime de comissão de serviço, coor-
denadora da equipa junto do Estabelecimento Prisional de Lisboa
(escalão 1, índice 710), com efeitos a partir de 1 de Junho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 775/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Carla Sofia Paixão Barros, contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, para exercer funções correspon-
dentes às de técnica superior de reinserção social na Equipa de
Loures — cessa, ope legis, o referido contrato a partir de 20 de
Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 11 776/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo
20.o, n.o 2, alínea c) da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo a
cessação da comissão de serviço do cargo de chefe da Divisão de
Meios Complementares de Alojamento Turístico da DGT à licenciada
Isabel de Almeida Cabral Pinto Ravara Garcia de Matos, com efeitos
a partir de 30 de Abril de 2001.

18 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7656/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Março
de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia:

Engenheiro Gil da Silva Patrão, assessor principal do quadro de pes-
soal da DRE Centro — autorizada a nomeação, em comissão de
serviço, para ocupar o lugar de vice-presidente (executivo) do con-
selho de administração da AGEEN, cargo para o qual foi eleito
em assembleia geral de 15 de Dezembro de 2000, nos termos do
disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 223/2000,
de 9 de Setembro, com efeitos à data do despacho.

14 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, António Gomes de
Almeida.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 7657/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, anu-
la-se o despacho de nomeação da assistente administrativa principal
Margarida Alexandra da Silva Abrantes Sequeira Pinto Mesquita por
não ter aceite o referido lugar publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 105, de 7 de Maio do corrente ano.

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 7658/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 11 de Maio de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da afixação do presente aviso, para quatro
lugares de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo ao Decreto-Lei
n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
no quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da Direcção-Geral do Turismo.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri assim o entenda poderá ainda considerar a
classificação de serviço.

6.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção — avaliação
curricular.

6.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6.4 — Em caso de igualdade de classificação as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual conste inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Classificação de serviço dos três anos relevantes para
o concurso;

3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir, por considerarem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

8 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Cecília Espinha da Silveira, directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas Guer-
reiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Dália Maria Lemos Botelho, chefe de divisão do Centro
de Documentação.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Isabel Ramos Figueiredo Vinagre, direc-
tora de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos.

Dr.a Maria Francisca Pratas, chefe da Divisão de Restau-
ração e Animação.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

14 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.
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Aviso n.o 7659/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 18 de Maio de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso, para quatro vagas
de técnico superior de 2.a classe estagiário, da carreira técnica superior,
área de arquitectura, do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
no quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da Direcção-Geral do Turismo previstas no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 292/98, de 18 de Setembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

serviço ou organismo da Administração Pública e possuir licenciatura
em Arquitectura. Os candidatos que já detenham a categoria de téc-
nico superior de 2.a classe serão dispensados do estágio.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-
natório;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita e pontuada de 0 a
20 valores e tem carácter eliminatório, considerando-se excluídos os
candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

8.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média ponderada das classificações obtidas em cada um dos méto-
dos de selecção.

8.3 — Os critérios de avaliação e ponderação dos métodos de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Programa de provas — o programa de provas foi aprovado
por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 27 de Setembro
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

A prova de conhecimentos corresponderá à elaboração de pareceres
técnicos sobre as áreas de actuação da Direcção-Geral do Turismo.

9.1 — A prova de conhecimentos específicos, com consulta da legis-
lação indicada, revestirá a forma teórico-prática e terá a duração de
sessenta minutos.

9.2 — Bibliografia — em anexo junta-se lista da legislação aplicável.
10 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Menção dos documentos anexos ao requerimento;

e) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-
sitos gerais de provimento em funções públicas.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual conste inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir, por considerarem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

13 — Regime de estágio — o provimento na categoria fica condi-
cionado à frequência, com aproveitamento, de um estágio com a dura-
ção de um ano, a realizar nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

13.1 — O estágio terá carácter probatório e integrará formação a
nível de análise e elaboração de projectos de empreendimentos turís-
ticos, bem como formação na área de informática na óptica do
utilizador.

13.2 — A avaliação e a classificação dos estagiários serão feitas
de acordo com o regulamento de estágios, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de 1991.

Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de estágio os
seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar pelo candidato;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio.

13.3 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final traduzida na referida escala resultante da
média aritmética das classificações obtidas em ambos os casos.

14 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Isabel Ramos de Figueiredo
Vinagre, directora dos Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas Guer-
reiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Arquitecto Mário Manuel da Cunha Costa Crespo, técnico
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecto António José dos Reis Baeta, técnico superior
de 1.a classe.

Arquitecto António Carlos Freitas Campalimaund de
Aboim Barahona, técnico superior de 1.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

21 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

ANEXO

Legislação para a prova de conhecimentos relativa ao concurso
para técnico superior de 2.a classe, estagiário — área de
arquitectura.

Restauração e animação — Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril, e pelo Decreto-
-Lei n.o 222/2000, de 9 de Setembro; Decreto Regulamentar n.o 38/97,
de 25 de Setembro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 4/99,
de 1 de Abril.

Estabelecimentos hoteleiros — Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de
Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 305/99, de 6 de Agosto; Decreto
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Regulamentar n.o 36/97, de 25 de Setembro, alterado pelo Decreto
Regulamentar n.o 16/99, de 18 de Agosto; Portaria n.o 1064/97, de
21 de Outubro, alterada pela Portaria n.o 1070/97, de 23 de Outubro
e pela Portaria n.o 60/98, de 12 de Fevereiro.

Turismo no espaço rural e cinegético — Decreto-Lei n.o 169/97,
de 4 de Julho, e Decreto Regulamentar n.o 37/97, de 25 de Setembro.

Meios complementares de alojamento turístico — Decreto-Lei
n.o 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 305/99, de
6 de Agosto; Decreto Regulamentar n.o 34/97, de 17 de Setembro,
alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 14/99, de 14 de Agosto; Por-
taria n.o 1064/97, de 21 de Outubro, alterada pela Portaria n.o 1070/97,
de 23 de Outubro, e pela Portaria n.o 60/98, de 12 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.o 33/97, de 17 de Setembro (parques de
campismo públicos).

Licenciamento de obras particulares — Decreto-Lei n.o 445/91, de
20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 250/94, de 15 de
Outubro.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 11 777/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Maio de 2001:

Sandra Cristina Lopes das Candeias Madeira, técnica superior de
2.a classe, em regime de comissão de serviço extraordinária, na
sequência de reclassificação — nomeada definitivamente no mesmo
quadro de pessoal, mantendo a mesma categoria e situação remu-
neratória (escalão 1, índice 400), com efeitos a 11 de Maio de
2001, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro (escalão 1, índice 400). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 11 778/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2001 do conselho de administração do IFT — Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo, no uso da competência sub-
delegada pelo Secretário de Estado do Turismo, nos termos da alínea i)
do despacho n.o 9954/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Maio de 2000:

José Luís de Chagas Henriques de Jesus, assessor principal do quadro
de pessoal do IFT — autorizado a passar à situação de licença sem
vencimento por um ano, com efeitos a partir de 29 de Maio de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assina-
tura ilegível.)

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 1350/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de
Maio de 2001, aviso n.o 7088/2001 (2.a série), a p. 8468, rectifica-se
que onde se lê «Ana Maria Carneiro Anselmo, Francisco Manuel
Ferreira Gírio, José Carlos Pereira Roseiro, Maria Ascenção Rebelo
da Silva Trancoso, Maria Manuela Bordalo Lopes Pombo e Costa
e Santino Eugénio Di Berardino, investigadores auxiliares do quadro
de pessoal do INETI» deve ler-se «Ana Maria Carneiro Anselmo,
Maria Ascenção Rebelo da Silva Trancoso, Maria Manuela Bordalo
Lopes Pombo e Costa e Santino Eugénio Di Berardino, investigadores
auxiliares do quadro de pessoal do INETI».

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Rectificação n.o 1351/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5835/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 2001, rectifica-se que onde
se lê «nomeada, em regime de comissão de serviço extraordinária,
técnica superior de 2.a classe» deve ler-se «nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe».

28 de Março de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 504/2001. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
e no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 120/2000, de 4 de Julho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de
Julho, e após audiência dos interessados, é aprovada a lista nominativa
do pessoal que transita, mediante afectação, das comissões de coor-
denação regional do Ministério do Planeamento para as direcções
regionais do ambiente e do ordenamento do território do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, a qual faz parte inte-
grante do presente despacho.

2 — A transição prevista no número anterior produz efeitos a partir
do dia 1 do mês seguinte ao da publicação do presente despacho.

11 de Abril de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

Lista de pessoal a transitar do MP/CCR para o MAOT/DRAOT

Grupo de pessoal/categoria Nome Observações

Da CCR Norte para a DRAOT — Norte

Pessoal dirigente:

Chefe de divisão/ass. principal . . . . . . . . . . . José Manuel de Carvalho Fontoura Landeau.
Chefe de divisão/assessora . . . . . . . . . . . . . . Maria Regina Guimarães de Brito Pereira

Valente.
A decorrer criação de lugar de assessora

principal.

Pessoal técnico superior:

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Jorge Guedes Marques.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Miguel de Azevedo Lopes dos Santos.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Domingos Manuel Saraiva Caldeira Barroso.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Diogo Leite Pereira de Magalhães Alpen-

durada.
C. divisão/assessor principal . . . . . . . . . . . . . José da Cruz Sampaio Castro . . . . . . . . . . . . . . . Dirig. — Núc. Op. Braga. Aprovada porta-

ria de criação de lugar de ass. princ.
Aguarda publicação.
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Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José do Lago Arrais Torres de Magalhães.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Luísa Silva Ferreira Ambrósio.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Manuela Machado de Carvalho.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Teresa de Montalvão Freitas Ponce de

Leão.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rute Maria Paiva de Arouca Teixeira . . . . . . . . Dirigente — SubDRAOT.
Cons. jurídica ass. princ. . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Angelina Calheiros da Silva Figueiredo

Ramos.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alberto Ricardo Machado de Castro e Sola

Campos.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ângelo Augusto Queirós Monteiro.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Augusto Ferreira dos Santos.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Tentúgal Valente . . . . . . . . . . Dirigente — director do GAT do Ave. A

decorrer criação de lugar de ass. prin-
cipal.

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bernardino Rodrigues da Silva.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís António Lourenço Teles.
Assessora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marília Laura dos Santos Moreira e Silva.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mário Rodrigues Teixeira.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Ana Paula Ferreira dos Remédios Monterroso

Areias.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Ana Paula Martins Fernandes da Silva . . . . . . . Requisitada à C. M. do Porto.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . António José de Figueiredo Pereira.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Célia Maria Gomes de Oliveira Ramos.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Fernanda Maria Gandra da Rocha Neves.
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel de Oliveira Coutinho.
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . José Cândido Barbosa Castelo Grande.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Maria Gabriela Rodrigues da Silva.
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Filinto José Alves de Oliveira Girão Osório.
Técnica superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Maria de Sepúlveda de Queirós e Lencastre.

Pessoal técnico:

Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . Diamantino da Silva Ferreira da Cruz.

Pessoal técnico profissional:

Desenhador especialista principal . . . . . . . . António Vieira Gonçalves.
Desenhador especialista principal . . . . . . . . Delfim Fernandes de Azevedo Moreira Bar-

bosa.
Desenhador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Eduardo Soares da Silva.
Desenhador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . José António Dias Pereira.
Desenhadora especialista . . . . . . . . . . . . . . . Orquídea Maria Monteiro de Lima Figueiredo.
Desenhadora especialista . . . . . . . . . . . . . . . Rosa Filomena Fernandes Dantas.
Desenhador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . Rui Gama Martins da Cunha.
Desenhador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . José António Moreira Lima.
Desenhadora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . Zulmira Maria Feliz de Carvalho da Silva

Sousa.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativa especialista . . . . . Helena Maria de Brito Nogueira da Silva
Martins.

Assistente administrativa especialista . . . . . Maria Cristina Pereira de Oliveira Braga Bar-
reiros Salvador.

Assistente administrativa principal . . . . . . . Fátima do Sul Ribeiro Caló.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Florinda dos Santos Ribeiro.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Irene Maria Carneiro Machado Pereira de

Carvalho.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Lúcia Armanda Nogueira Pires Alves Reis.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Madalena Maria da Silva Rodrigues Pereira

Diogo.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Maria Almerinda de Figueiredo Felgueiras

Mouta.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Paula Isabel Amorim Correia.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Paula Maria da Graça Rodrigues Sousa.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Fátima Maria Moura Martins Pacheco da Silva.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Gorete Maria Alves Aires dos Santos.

Pessoal operário:

Impressor de offset principal/mestre . . . . . . Raul Leite Armada da Silva.

Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . Adelino Pereira Ferreira.
Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alberto de Jesus da Cruz Pereira.
Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco de Assis Tapum Peralta.
Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reinaldo Santos do Vale.
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel dos Santos Pereira.
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Contratados:

Joana Maria Correia da Silva Santos . . . . . . . . . Contrato de trabalho a termo.
Margarida Isabel Mendes Silva.
Susana Alexandra de Almeida Moutinho Mon-

teiro Gouveia.
Contrato de trabalho a termo.

Josefina Ferreira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contrato individual de trabalho (servente).
Maria de Jesus Martins da Costa . . . . . . . . . . . . Contrato individual de trabalho (servente).
Luísa dos Prazeres Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . Contrato individual de trabalho (servente).

Pessoal técnico superior:

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Carlos da Costa Pinto Ferreira . . . . . . Requisitado na C. M. de Viana do Castelo.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mário Manuel Fernandes Martins . . . . . . . . . . . Lic. sem venc. um ano desde 1 de Setembro

de 2000. A decorrer criação de lugar de
ass. principal.

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rui Ramos Loza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comissão de serviço na C. M. do Porto.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Cardoso Geada . . . . . . . . . . . . Comissão de serviço na C. M. de Vila Nova

de Gaia.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . Fernando Aureliano dos Santos Coutinho Vas-

concelos.
Licença sem vencimento de longa duração.

Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . José Alves Cangueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Com. serviço na Dir. Reg. Agr. de Entre
Douro e Minho.

Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Júlia Maria Brandão Barbosa Lourenço . . . . . . Licença sem vencimento de longa duração.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Rosa Maria Guerreiro Rodrigues da Silva

Gomez Cortez.
Comissão de serviço na C. M. do Porto.

Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Francisco Maria Valada Pires de Morais . . . . . . Requisitado para a C. M. de Vila Nova de
Gaia.

Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Maria Elisa Perez da Silva Babo . . . . . . . . . . . . . Licença sem vencimento de longa duração.
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Carlos Jorge Sarmento Rodrigues Póvoa . . . . . Requisitado na Empresa Águas do Cávado.
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Paulo Adriano Tenedório Ferreira . . . . . . . . . . Comissão de serviço na C. M. de Peso da

Régua.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativo principal . . . . . . . José Clemente Beira Perez Ricon de Oliveira Licença ilimitada.

Da CCR Centro para a DRAOT — Centro

Pessoal dirigente:

C. divisão/assessora principal . . . . . . . . . . . . Alice Jorge Aurélio Azenha.
C. divisão/técnico superior de 2.a classe . . . António José de Magalhães Cardoso.
C. divisão/téc. sup. principal . . . . . . . . . . . . . António Júlio da Silva Veiga Simão.

Pessoal técnico superior:

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armando Pimentel Fraústo Basso . . . . . . . . . . . Dirigente — SubDRAOT.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fernando Gilberto Vergueiro e Cunha Cabral

Sacadura.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Filomeno dos Santos.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Céu Pimentel Monteiro Ferreira

Cabral Sacadura.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Emília Pinto Cancela de Amorim Hen-

riques Pereira.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mário Botelho Gonçalves Vaz.
Assessora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anabela Maria Peixoto Figueira Henriques.
Assessora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes Marques Carvalho Abrunhosa

Coutinho.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Canas Cerveira.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Leonídia de Jesus Ferreira Carvalho.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Maria João Buzano de Sousa Vieira.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Edite Maria Fernandes Morais Osório Mora.
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Pedro José da Silva Monteiro.
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Vítor José Simões Ferreira.

Pessoal técnico-profissional:

Técnica profissional principal . . . . . . . . . . . . Ana Maria Tavares Amador Cristão Marques
Soares.

Técnica profissional de 1.a classe . . . . . . . . . Filomena Maria Neves Pereira Abreu Santos
Simões.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativa principal . . . . . . . Emília Maria de Matos Machado Nunes.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Lígia Maria Carvalho Correia Nunes.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Maria da Conceição Esteves Correia Bártolo.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Maria José Ferreira Felício de Matos.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Maria Judite Fraga do Amaral Albano.
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Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . Paulo Gonçalves Pereira.

Pessoal técnico superior:

C. divisão/assessor principal . . . . . . . . . . . . . José António Fonseca Carvalho . . . . . . . . . . . . . Dirigente — Núcleo Operativo da Guarda.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís António de Amaral Pinheiro.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Francelina Rodrigues Alves Fino.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro António Carvalho Matias de Pina.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sérgio Manuel da Silva Gamelas.
C. divisão/assessor principal . . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dirigente — Núcleo Operativo de Aveiro.
Assessora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luísa Maria Gomes de Almeida Perdigão.
Assessora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria José Cardoso Sucena.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Lemos Esteves.
C. divisão/técnico superior principal . . . . . . José Luís Palma Viseu Laia Rodrigues . . . . . . . Dirigente — Núcleo Operativo de Castelo

Branco.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . José Martins Pereira Torres.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Maria de Fátima Loureiro Carvalhais Santos

Rebelo de Andrade.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Noémia dos Reis Souto Mateus.
C. divisão/técnica superior de 1.a classe . . . . Rufina Lucília Marques Vilão . . . . . . . . . . . . . . Dirigente — Núcleo Operativo de Leiria.
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Alfredo Joaquim Alves de Sousa.
Técnica superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Maria Filomena Oliveira Sampaio Paiva Mar-

ques da Cruz.

Pessoal técnico:

Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . Erlander Pinto Galhano.

Pessoal técnico-profissional:

Téc. prof. esp. — Desenhadora . . . . . . . . . . Alzira de Andrade Resende Rego da Silva
Rodrigues.

Téc. prof. esp. — Desenhador . . . . . . . . . . . Carlos Fernando Amaral Figueiredo.
Téc. prof. esp. — Desenhadora . . . . . . . . . . Fátima Silva Pereira Rodrigues.
Téc. prof. esp. — Desenhadora . . . . . . . . . . Joana Isabel Nobre Guerreiro Góis Pires

Rombo.
Téc. prof. esp. — Desenhadora . . . . . . . . . . Maria Emília Tenreiro Quadros Franco Ven-

tura.
Téc. prof. esp. — Desenhadora . . . . . . . . . . Paula Maria Tavares Pinto Pêgo Felizardo.
Téc. prof. esp. — Desenhadora . . . . . . . . . . Selda Maria Gonçalves da Costa Cavaleiro.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Rosa da Silveira Coelho Ferreira.
Assistente administrativa especialista . . . . . Ana Maria da Costa Vieira Leitão.
Assistente administrativa especialista . . . . . Maria Otília Ribeiro Pereira.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Alzira Maria Bettencourt Gomes Leal.
Assistente administrativo principal . . . . . . . António Gomes Ferreira.
Assistente administrativo principal . . . . . . . Carlos Alberto Dias dos Santos.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Paula Cristina Prata Ramos Pereira Negrão.
Assistente administrativo principal . . . . . . . Rogério Resende de Vasconcelos.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Cardoso Correia.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Gonçalves Alves Oliveira.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Hermínia de Lurdes Brecha Correia Silva.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Lúcia Maria Silva Ferrão Lima.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Maria João Mateus Valdez Thomas Santos

Freire.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Teresa de Jesus Amaral Correia.

Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Alves Machado da Cruz.
Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agostinho de Almeida Casais.
Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Cristino Moreira.
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aida Maria Silva Circuncisão.
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Conceição Luís Esteves.
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Fátima Brás Brito.
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Zulmira Rufino Ribeiro.

Da CCR Lisboa e Vale do Tejo para a DRAOT — LVTejo

Pessoal dirigente:

Director de serviços/assessor princ. . . . . . . . António José Campaniço Pereira da Silva.
Chefe de divisão/assessora princ. . . . . . . . . . Leonor Cintra Mattos Gomes.

Pessoal técnico superior:

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Casimiro Mateus de Oliveira Campos.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João António Moreira de Almeida Peneda.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Pinto Barbedo de Magalhães.
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Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Margarida Sarojini Aguiar Osório dos Anjos.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda da Silva Vara Castor Teixeira Directora regional da DRAOT — LVTejo.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mário Mota de Magalhães.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António José Reboredo da Cunha.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Anabela Gomes de Carvalho Perestrelo.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Isabel Cristina de Oliveira Antunes Rodrigues.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . Pedro Diogo O’Neill de Bramão Teixeira.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Anabela Pereira Cortinhal.
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Sérgio Augusto Soares Tomás.
Técnico superior estagiário . . . . . . . . . . . . . . Álvaro Apolo da Luz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . Desenhador especialista de nomeação defi-

nitiva.

Pessoal de informática:

Assessora de informática . . . . . . . . . . . . . . . Ana Paula Oliveira da Silva Esteves . . . . . . . . . . Dirigente — chefe de divisão na ADSE.
Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . Carlos Manuel Gomes Dias de Magalhães.

Pessoal técnico:

Técnica especialista principal . . . . . . . . . . . . Lídia Maria Amorim Lourenço.

Pessoal técnico-profissional:

Desenhadora especialista principal . . . . . . . Anabela Maria Crúzio Henriques Martins
Guerreiro.

Desenhadora especialista principal . . . . . . . Maria Teresa Martins Araújo Serrano.
Desenhadora especialista principal . . . . . . . Nair Oliveira Dias.
Desenhadora especialista . . . . . . . . . . . . . . . Eulália Filomena Dinis Fernandes.
Desenhador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel Gama Meneses.
Técnica profissional especialista . . . . . . . . . Helena Maria Fernandes Soares dos Santos.
Tradutora especialista principal . . . . . . . . . . Maria Leonor Cristina Fernandes.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativo especialista . . . . . Francisco José Bento Barrenho.
Assistente administrativo principal . . . . . . . Adriano Lourenço Baptista Ricardo.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Fernanda Maria da Costa Almeida.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Teresa de Sousa Simões.

Alexandra Peça Amaral Gomes . . . . . . . . . . . . . Contratada a termo certo (téc. sup.
2.a classe).

Pessoal técnico superior:

Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Maria Forte Vassalo Santos Bruto da
Costa.

Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . João Pedro Correia Costa.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Paula Cristina Ferreira Pinto.
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . António Ernesto Trindade Correia de Maga-

lhães.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativa principal . . . . . . . Dália Maria dos Santos Lopes Ferreira Rosa.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Fátima de Jesus Correia.

Pessoal auxiliar:

Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mário Prates Modas.

Pessoal técnico superior:

Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Paula Couto de Silveira e Neves . . . . . . . . . C. Serv. — administradora-delegada da
Associação de Municípios do Oeste.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Manuel da Silveira Malheiro de Távora.
Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria da Glória Beja da Cunha Ribeiro Pinto C. Serv. da D. G. Património.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pelágio Freire da Costa Mota . . . . . . . . . . . . . . . Req. na C. M. de Alenquer.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião . . . . . . Req. no Gab. S. Est. Ord. Terr. e Cons.

da Natureza.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . Justino Morato Iap . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Serv. na C. M. de Alenquer.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . Pedro Augusto Carvalho Simões Álvares de

Carvalho.
C. Serv. na C. M. de Alenquer.

Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Maria João da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Req. no Gab. S. Est. Ord. Terr. e Cons.
da Natureza.

Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Marta Antonieta Moreira Aleixo de Alvarenga Req. como cooperante em Moçambique.

Da CCR Alentejo para a DRAOT — Alentejo

Pessoal dirigente:

Directora de serviços/assessora princ. . . . . . Maria Margarida de Sá Luz Coruche Cancela
d’Abreu.

Chefe de divisão/assessora princ. . . . . . . . . . Maria de Fátima Guedes Andrade de Oliveira
Bacharel.



N.o 129 — 4 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9397

Grupo de pessoal/categoria Nome Observações

Pessoal técnico superior:

Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Pinheiro Pinto Nogueira.
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colatino Mendes Simplício.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Maria de Jesus Gravilha de Pires . . . . . . . . . . . . Mantém-se transitoriamente a exercer, em

regime de substituição, o cargo de chefe
de divisão do Núcleo de Portalegre da
CCR ALT.

Consultor jurídico de 1.a classe . . . . . . . . . . . José Manuel Gomes.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Helena Cristina Peixe Mourato.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Maria João Gomes Cordeiro Rodrigues.

Pessoal técnico-profissional:

Desenhadora especialista . . . . . . . . . . . . . . . Olívia Maria Calhau Gazimba.
Técnica profissional de 2.a classe . . . . . . . . . Maria Umbelina Rosado Campainhas.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativa principal . . . . . . . Maria Helena Leal Aço Bravo Murteira.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes Calhau Gazimba Simão.

Pessoal auxiliar:

Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel António Ferreira Pereira.
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amável Batista Candeias.
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Manuel Segurado Safara.

Sónia Isabel Nobre Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitecta — contratada a termo até 31 de
Março de 2001.

Da CCR Algarve para a DRAOT — Algarve

Pessoal técnico superior:

Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Rosário Cristóvão Nunes.
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Bragança dos Santos.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Clarisse Gonçalves Guerreiro.
Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . Isabel Maria Mendonça d’Aragão e Moura.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Antónia Maria Adrião Garcia Vargues . . . . . . . Lic. sem vencimento de longa duração.
Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Maria João Vargues São Braz Marcelo . . . . . . . Requisitada ao INAG.
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . Manuel José Fernandes Vieira . . . . . . . . . . . . . . C. Serv. na Empresa Parques das Cidades.
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . Francisco Loureiro da Cunha Leão . . . . . . . . . . Regresso ao serviço de licença ilimitada

(desp. MP de 19 de Dezembro de 2000).

Pessoal de informática:

Téc. sup. de informática de 1.a classe . . . . . . Maria Alexandra Costa Sena Rodrigues.
Programadora estagiária . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Paula Viegas Reis do Carmo . . . . . . . . . . . Com. serv. extraordinária desde 5 de Julho

de 2000.
Operadora de sistemas de 2.a classe . . . . . . . Maria Helena Horta Vieira Machado . . . . . . . . Ocupa um lugar criado a extinguir quando

vagar.

Pessoal técnico:

Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anabela dos Reis Paralta Ferreira Vieira . . . . . Ocupa um lugar criado a extinguir quando
vagar.

Técnica de 2.a classe (estagiária) . . . . . . . . . Cristina Maria Guerreiro Martins Marum . . . . Com. serv. extra desde 15 de Dezembro de
2000, na sequência de reclassificação
profissional.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico profissional esp. — desenhador . . . António Celestino dos Santos Coelho.

Pessoal administrativo:

Assistente administrativa especialista . . . . . Berta Ramos Melenas Lopes Claro.
Assistente administrativa especialista . . . . . Maria Alice Coelho Bitoque.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Ádela Cristina da Silva Rodrigues.
Assistente administrativa principal . . . . . . . Cidália Maria Martins Ramos.
Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . Maria Aliete Ramos Veríssimo . . . . . . . . . . . . . Ocupa um lugar criado a extinguir quando

vagar.

Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . Olívia de Fátima Gomes da Silva Vilaça.
Helga Vitória Fernandes Cabrita . . . . . . . . . . . . Contratada (téc. sup. de 2.a classe).
Jack da Luz Barros Alpestana . . . . . . . . . . . . . . . Contratado (téc. sup. de 2.a classe).
Jorge Manuel Rita Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . Contratado (téc. prof. de 2.a classe).
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 11 779/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada da vinha a seguinte
organização de agricultores, que prevê nos seus estatutos/pacto social
a prática da protecção e ou produção integradas das culturas, preenche
os requisitos constantes das alíneas do referido artigo 6.o, n.o 2, e
que, para tanto, apresentou ao director-geral de Protecção das Cul-
turas requerimento acompanhado dos documentos exigíveis no n.o 1
do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro, e nos artigos 2.o
e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na redacção dada
pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Adega Cooperativa de São Mamede da Ventosa, CRL, cooperativa,
com sede em Arneiros, freguesia da Ventosa, concelho de Torres
Vedras, distrito de Lisboa, e com o número de identificação de
pessoa colectiva 500008744.

7 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 11 780/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos
35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, no âmbito
das minhas competências próprias e, ainda, das subdelegadas pela
deliberação n.o 886/2001, do conselho administrativo da Direcção-
-Geral de Desenvolvimento Rural, de 21 de Fevereiro, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001, o
engenheiro zootécnico Rui Pedro de Sousa Barreiro, director-geral
de Desenvolvimento Rural e presidente do concelho administrativo,
delega e subdelega os poderes e competências para a prática dos
seguintes actos:

1 — Delego no Dr. Diamantino Pardal Ribeiro, no âmbito das suas
atribuições como coordenador dos Centros Nacionais de Formação
do Gil Vaz e de Sarrazola — D. Alda de Vasconcelos, bem como
da Herdade do Gil Vaz as seguintes competências:

1.1 — Autorizar as despesas com locação e aquisição de bens e
serviços, a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 250 contos;

1.2 — Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior, no âmbito das suas atribuições.

2 — Subdelego no Dr. Diamantino Pardal Ribeiro, no âmbito das
suas atribuições, a seguinte competência:

2.1 — Autorizar despesas correntes e a adjudicação de vendas de
produtos e serviços, nomeadamente de explorações agrícolas e pecuá-
rias próprias ou cometidas à responsabilidade desta Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural para a prossecução e desenvolvimento da
sua actividade até ao limite de 250 contos, em cada caso, sem prejuízo
do cumprimento das disposições legais aplicáveis.

3 — Fica o funcionário supra-mencionado autorizado a subdelegar,
no todo ou em parte, as competências ora delegadas e subdelegadas
que se mostrem necessárias ao eficaz funcionamento dos serviços den-
tro dos limites desta delegação.

4 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados pelo
referido coordenador entre 20 de Outubro de 2001 e a data de publi-
cação deste despacho.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Despacho n.o 11 781/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos
termos do n.o 5 da deliberação n.o 886/2001, do conselho administrativo
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, de 21 de Fevereiro
de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18
de Maio de 2001, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, o engenheiro zootécnico Rui Pedro de Sousa Barreiro,
director-geral de Desenvolvimento Rural e presidente do conselho

administrativo, subdelega e delega os poderes e competências para
a prática dos seguintes actos:

1 — Subdelegar na directora de Serviços de Administração,
Dr. Maria Augusta Rita da Silva Estrócio Martins, no director de
Serviços de Planeamento, Dr. Vítor Manuel Nobre Joaquim, no direc-
tor de Serviços para a Qualificação e Associativismo, engenheiro agró-
nomo Fernando Ventura Mendes da Costa, e no director de Serviços
de Organização e Desenvolvimento do Espaço Rural, engenheiro agró-
nomo Nicolau António Pereira Galhardo, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar as despesas com locação e aquisição de bens e
serviços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 250 contos;

1.2 — Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior, no âmbito das suas atribuições.

2 — Subdelegar no director de Serviços para a Qualificação e Asso-
ciativismo, engenheiro agrónomo Fernando Ventura Mendes da
Costa, e no director de Serviços de Organização e Desenvolvimento
do Espaço Rural engenheiro agrónomo Nicolau António Pereira
Galhardo, a seguinte competência:

2.1 — Assinar e visar todos os documentos relativos a recebimentos,
conforme o estipulado no n.o 3 do artigo 31.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

3 — Ficam os directores de serviços supra-referenciados autoriza-
dos a subdelegar, no todo ou em parte, as competências ora sub-
delegadas que se mostrem necessárias ao eficaz funcionamento dos
serviços dentro dos limites desta delegação.

4 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados pelos
referidos directores de serviço entre 20 de Outubro de 2000 e a data
de publicação deste despacho.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Despacho n.o 11 782/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
da deliberação n.o 886/2001, do conselho administrativo da Direcção-
-Geral de Desenvolvimento Rural, de 18 de Maio, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001, e ao abrigo
do disposto no n.o 4 do despacho n.o 1099/2001 (2.a série), de 8 de
Janeiro, do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de
2001, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o engenheiro zootécnico Rui Pedro de Sousa Barreiro,
director-geral de Desenvolvimento Rural e presidente do conselho
administrativo, subdelega e delega os poderes e competências para
a prática dos seguintes actos:

1 — Subdelegar no subdirector-geral, licenciado em Finanças Luís
Nuno Flórido Duarte, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar as despesas com locação e aquisição de bens e
serviços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 100 000 contos;

1.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de
200 000 contos;

1.3 — Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, atentos
os condicionalismos legais, até ao limite de 10 000 contos;

1.4 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeada-
mente de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural para o desenvolvimento
da sua actividade e aprovação das respectivas minutas de contratos,
nos termos do regime legal aplicável, com as necessárias adaptações,
à aquisição de bens e serviços para os organismos do Estado e dentro
dos limites de competências estabelecidos neste despacho para a rea-
lização de despesas;

1.5 — Autorizar despesas com arrendamentos de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 10 000 contos;

1.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos aos serviços danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de
1000 contos;

1.7 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos;

1.8 — Autorizar despesas no âmbito do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Autorizar a cedência de produtos de matas nacionais e perí-
metros florestais sob a sua jurisdição a autoridades administrativas
e militares, instituições de beneficência e outras cujas actividades sejam
de interesse dos povos limítrofes;

1.10 — Superintender na gestão financeira e patrimonial da
Direcção-Geral;
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1.11 — Administrar as dotações inscritas nos orçamentos e autorizar
a realização e pagamento das despesas;

1.12 — Zelar pela cobrança das receitas e promover o seu depósito;
1.13 — Aprovar e contratar as vendas de artigos e produtos que

constituam receita própria da Direcção-Geral;
1.14 — Contratar e adjudicar estudos, obras, trabalhos, serviços,

fornecimentos de materiais, equipamentos e tudo o mais indispensável
ao funcionamento dos serviços;

1.15 — Promover a desafectação de bens, coisas ou direitos con-
siderados inúteis ou dispensáveis do património a cargo da Direcção-
-Geral;

1.16 — Aprovar a concessão de subsídios e ajudas financeiras que
beneficiem outras entidades;

1.17 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e den-
tro dos condicionalismos legais;

1.18 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-
dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.19 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além
do número de horas previsto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, conjugado com a alínea d) do n.o 3
do mesmo artigo;

1.20 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.21 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.22 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.23 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.24 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de

ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
em carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.25 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 1000 contos anuais;

1.26 — Autorizar a inscrição da respectiva Direcção-Geral em orga-
nismos internacionais e o pagamento dos respectivos encargos.

2 — Delegar no subdirector-geral, licenciado em Finanças Luís
Nuno Flórido Duarte, as competências referidas no mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 195,
de 21 de Agosto de 1999, pelos n.os 15 a 22, 26 a 29, 31, 32, 33
e 35 a 39.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes e competências agora subdelegados e delegados
no subdirector-geral, entre 9 de Janeiro de 2001 e a data da publicação
do presente despacho.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 11 783/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 4.o do Regulamento da Produção, Certificação e Comer-
cialização de Materiais de Viveiro Vitícolas, anexo à Portaria
n.o 1137/91, de 5 de Novembro, ouvida a Comissão Nacional para
o Exame de Variedades de Videira, determino a admissão à cer-
tificação do clone da variedade de porta-enxerto 110 Richter (Vitis
Berlandieri x V. rupestris), apresentado como candidato à admissão
à certificação com a designação de origem «sel. JBP» pelo produtor
de materiais de viveiro vitícolas Viveiros Jörge Böhm, L.da (licença
n.o 1517), o qual ficará registado nesta Direcção-Geral sob a desig-
nação «110 Richter clone 2 JBP (PT)».

9 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António José Rego.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 7660/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 3 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrícola e
Ambiente do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de
27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-

tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrí-
cola e Ambiente da Direcção Regional de Agricultura do Algarve
estão definidas no artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 18/97,
de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas das Tecnologias, Agricultura e Recursos
Naturais.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agronómica, Agrícola, Recur-
sos Hídricos ou Engenharia Civil e de experiência profissional com-
provada na área de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão, Faro.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão, Faro, recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tendo de serviço na carreira e na função pública e especi-
ficação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc;
e) Concurso a que se candidata e a referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
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f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, sob pena de exclusão;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, a experiência profissional
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão,
Faro, ou enviadas pelo correio, registado com aviso de recepção, expe-
didas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
28 de Março de 2000 e 21 de Fevereiro de 2001 nas instalações da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, a que se referem as actas n.os 179/2000, e 90/2001,
daquela Comissão, o júri é composto pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Gabriel Guerreiro Gonçalves, director
de Serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria de Belém Ferreira da Silva da Costa
Freitas Martins, chefe da Divisão de Estudos da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João José Leitão Macedo Varela, chefe da
Divisão de Valorização do Património Florestal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheira Maria Catarina Magalhães Pinho Pica, chefe
da Divisão de Protecção das Culturas da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas ou impedimentos.

18 de Maio de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 11 784/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Raul Manuel Gomes Ricardo, assessor principal da carreira de médico
veterinário do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe da Divisão de Produção Animal destes Serviços,
lugar constante do mapa III, a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Isento de fis-

calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

18 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe da Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 11 785/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Abraão Cerqueira Veloso, assessor principal da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão de serviço,
no cargo de chefe de divisão através de concurso para preenchi-
mento de lugar de chefe da Divisão de Documentação, Informação
e Relações Públicas do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito
por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos
legais a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 11 786/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Maria José Grácio Bilro Castela, técnica superior principal da carreira
de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comissão
de serviço, no cargo de chefe de divisão através de concurso para
preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Intervenção Vete-
rinária de Viana do Castelo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento
é feito por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os
efeitos legais a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 11 787/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Fernando Augusto Ferreira Miranda, técnico superior principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão
de serviço, no cargo de chefe de divisão através de concurso para
preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Ajudas à Produção
e ao Rendimento do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito por
urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos legais
a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 11 788/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Vanda Maria Baptista de Almeida Velez, assessora principal da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comissão
de serviço, no cargo de chefe de divisão através de concurso para
preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Qualificação Pro-
fissional do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito por urgente
conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos legais a partir
da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.
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Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Rectificação n.o 1352/2001. — Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.o 7112/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio de 2001, publica-se de novo
a 1.a lista nominativa do pessoal do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, aprovado pela Portaria n.o 191/99, de 23 de Março, homologada por despacho de 5 de Abril
de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que transita para o novo quadro do referido Gabinete, aprovado pela Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 45, da mesma data, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e com o n.o 2
do artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio. O pessoal constante desta lista transita para lugares nunca providos, para a mesma carreira e categoria, escalão e índice de remuneração,
mantendo a situação jurídico-funcional do quadro anterior:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome do funcionário Escalão Índice Observações

Pessoal técnico superior . . . Engenheiro . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . António Amaral da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . António José Monteiro Cerca Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Ferreira Bidarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (e)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Castelão Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Vieira Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (e)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Carmelita Maria Soeiro da Cruz Tavares Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Edalberto António Canhoto Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco Manuel Chorão da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (e)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco Manuel Ventura Paiva Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (e)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . João Pedro Borba Almeida Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Manuel Rebordão Esteves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . José António Caiola Lacerda de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . José Augusto Ramos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . José Coelho Estevens Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . José Manuel Garcia da Costa Bual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Marcílio António Aires Sá Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Antonieta Mestre Quinta Queimada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Cândida Fernandes Macedo Suspiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Lourdes Pereira Alcobia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Elza Monteiro Dinis da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Emília Almeida Gomes de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Monteiro Simões Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria João Quintanilha Dias Coelho da Fonseca Pastor Fernandes . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Ludovina Marques Faria Dias Palmeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Manuela Moura Paulo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Margarida Nery Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Teresa Chaves Tavares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Mariana Josefina Pinto Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Mireille Blanche Marcelle Carron Rouy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro Manuel Martins Castro e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro Miguel Cardoso de Castro Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Tito Joaquim da Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adriano Paulo de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (c)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alfredo Caiano Troni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Dulce Almeida Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Martins Arrobe Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Conceição Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (a) e (e)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (b)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Eugénia do Carmo Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Margarida da Cunha Vidigal Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teresa Maria Azevedo de Avelar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660 (a) e (c)
Técnico superior principal . . . . . . . . . Ana Isabel de Jesus Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510
Técnico superior principal . . . . . . . . . Jaime Fernando Estevens Barbosa Piçarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510 (c)
Técnico superior principal . . . . . . . . . José Manuel Garnacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510 (c)
Técnico superior principal . . . . . . . . . Luís Alberto Ramos da Silva Caiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510 (e)
Técnico superior principal . . . . . . . . . Margarida da Graça Escada Sampaio Martins Moura Gonçalves . . . . . . . . . 1 510
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Pessoal técnico superior . . . Engenheiro . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . Maria Teresa de Matos Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510 (c)
Técnico superior principal . . . . . . . . . Pedro Manuel Simões Raposo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510 (c)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Margarida Albuquerque Menezes Portugal e Mello . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Maria da Silva Faria Filipe de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Maria Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Paula Lamim dos Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Paula Lima Estrela Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Cristina Maria Lopes Vasques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Eduardo Albano Duque Correia Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (b)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Francisco Manuel O’Donnel Toscano Vasconcelos Rico . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Hugo Luís da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . João António Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . João Paulo Araújo Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . João Paulo Lacerda Garcia Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Joaquim Filipe Cruz Martins Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (b)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . José Alberto Neto Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (e)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Luís Carlos Range Telo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Luís Manuel Baptista Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Luís Miguel Simões Souto Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (e)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Manuel António Relvas Louro Granchinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (e)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria da Luz Faria Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (e)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Inês Lince Malta Vacas Morgado Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (e)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Isabel Sacadura Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Margarida Orge de Azevedo Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (b)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Paulo Jorge dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Rui Manuel Costa Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (b)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Rui Manuel Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . Isabel Maria Gonçalves Parra Escada Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . Lara Alexandra Correia Granja Coelho Líbano Marques . . . . . . . . . . . . . . . 1 400
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . Patrícia Luísa Fialho da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400

Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria João Merelo de Figueiredo Abecasis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gilberta Manuela da Silva Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (b)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Alexandra Setúbal Moreira Silva Pimentel Caldeira . . . . . . . . . . . . . . 3 690 (e)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Isabel Maria Boalma Bastos Coelho Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (c)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Amélia Sarmento Gouveia Osório de Aragão Gomes Ferreira . . . . . 1 460

Médico veterinário . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Milheiriço de Andrade Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Manuel Salgueiro Tavares Salino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria da Graça Neves Garcez dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria da Luz Viegas de Lima Alves Grencho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Timóteo Alves Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 (a)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Manuel Castel-Branco Cabral Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . Rogério Manuel Maia Ruiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 415

Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . António José Barros da Cunha Valle e Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Monteiro Temudo Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . António Pádua Sá de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Cármen Beatriz Caires Borges Alexandrino Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Henrique da Silva Ferreira Adrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Maria Bernardes dos Reis Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Domingos Ângelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . José da Fonseca Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 (a) e (c)
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Pessoal técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Dulce de Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Edite Maria Freitas Azenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (a) e (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Elvira Lino Teles Branco dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . José Alexandre Fernandes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Júlio Calçada Barroco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Augusto António da Costa Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes Baptista Cascais Xavier Mendes Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 (a) e (b)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Elizabeth Duque Vieira Oliveira e Mota Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Ferreira Pena Chancerelle de Machete . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Carvajal Mesquita de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 (a)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Neves Pita Fernandes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 (a) e (e)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Esteves Rosa Pessoa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Chaves da Veiga Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria José Baptista de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Leonor da Silva Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770 (c)
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Noémia Machado Casanova da Silva Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Otília Évora e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Regina Limão de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Matilde Ventura Nunes Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . Rodrigo António Bravo de Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcídia da Costa Neves Fonseca e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Antão Vaz de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eusébio Osório Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Afonso Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (c)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Margarida Tavares Vidigal Baptista Anão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (b)
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Socorro Soares Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Margarida Azevedo Pereira Moreau Caiado Ferreira . . . . . . . . . . . . . 1 610
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Rita de Oliveira Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 (c)
Técnico superior principal . . . . . . . . . Ana Godinho Mira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 590 (e)
Técnico superior principal . . . . . . . . . Elisa Maria Milheiras Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510
Técnico superior principal . . . . . . . . . Lisete Lourenço de Oliveira Palavras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510
Técnico superior principal . . . . . . . . . Lucete da Conceição Rosário Monteiro Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
Técnico superior principal . . . . . . . . . Maria da Felicidade Chambel Morais Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Catarina de Almeida Cabeças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Maria Baptista Meireles de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ana Sofia Sampaio Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . António Alexandre de Vasconcelos Godinho Cabral Ribeiro . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . António Vasco Jardim Hintze Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Carlos Manuel Marques Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Fátima Cristina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Filipa Rosa Lã de Melo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Ilda da Conceição Saragoça da Matta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Jaime de Jesus Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (a) e (c)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Luís Bruno Dimas Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (e)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Beatriz Marques Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Júlia Solano Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Manuela Lopes Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 (c)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Maria Teresa da Encarnação Escudeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . Maria de Fátima Assunção Lima Cautela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400

Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isabel Marcelino Faria Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Técnico superior principal . . . . . . . . . Branca Maria Ferreira de Mendonça Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560 (b)
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . Joaquim Manuel Cardoso Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
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Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . António Joaquim Blanco Mira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510

Engenheiro técnico agrário Técnico especialista principal . . . . . . José Maria Faria e Maia de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510 (c)
Técnico especialista principal . . . . . . Maria de Lourdes Lopes Farinha Cardoso Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . Luís Patrício Matos Brito e Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . Maria Manuela Esteves Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . Mário Pompeu Tendinha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Humberto Afonso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 440

Administrativo . . . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Rosário Galhardo Cravinho Lopes dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 475
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alpes Manuel Mata Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370 (c)
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Margarida Clara Lúcio Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Lourdes Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 350 (c)
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria do Carmo Antunes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Fernanda Quental Abrantes Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 350
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Isabel de Brito Caldas Gonçalves Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verónica de Jesus Adão Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vítor Castanheira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Américo dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 350

Administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista Ana Isabel Maltez de Sousa Montez Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Ana Maria da Conceição Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista António Gonçalves Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Armando Jorge Berenguer de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Berta Antunes Gonçalves Ferreira Vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270
Assistente administrativo especialista Carlos Humberto Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Cecília Martins Leitão dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Cidália Maria Gouveia de Moura Morais Isidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Hermínia Maria Caldas Pires Pereira de Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Isabel Ramos de Deus Jara de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Joaquim José Mendes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Jorge Manuel Gomes da Silva Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305 (c)
Assistente administrativo especialista Luísa Maria Gomes de Sousa de Almeida Eça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 260 (c)
Assistente administrativo especialista Maria do Rosário Ramalho Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Maria Joana da Costa Nicolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Maria João Braga Coutinho Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305 (d)
Assistente administrativo especialista Maria José Pereira Brito Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325
Assistente administrativo especialista Maria Leonor Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Maria Ruth Fitzpatrik Fernandes Pinto Issufo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305 (c)
Assistente administrativo especialista Matilde da Conceição Loureiro da Cunha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo especialista Paulina Silva de Jesus Aparício Guterres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270
Assistente administrativo especialista Rita Manuel de Jesus Lopes Pereira Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Assistente administrativo principal . . . Adelina Augusta Afonso Arranhado da Fonseca Laranjo . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Adozinda da Conceição Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215 (c)
Assistente administrativo principal . . . Albina da Silva da Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Ana Maria Morais Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 225 (c)
Assistente administrativo principal . . . Ana Rosa Alves Braz Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215
Assistente administrativo principal . . . António Raúl Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280 (c)
Assistente administrativo principal . . . Armindo Teixeira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215 (c)
Assistente administrativo principal . . . Carlos Alberto Hermínio Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Cristina de Fátima Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 245 (c)
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Administrativo . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . Cristina Maria da Conceição Rocha Brum da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 245 (c)
Assistente administrativo principal . . . Fernanda Alves de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Fernanda de Matos Martins Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215 (c)
Assistente administrativo principal . . . Fernanda Maria Candoso Eusébio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Filomena de Jesus Ferreira Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Francisco José da Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Graça Maria Rodrigues da Silva Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 235
Assistente administrativo principal . . . Isaura Maria Eloi Silva Pinto Saiago Rey . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280 (c)
Assistente administrativo principal . . . Judite de Jesus Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Margarida Rigoberta Dantas Chagas Arnaulth . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Maria Adelaide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 225
Assistente administrativo principal . . . Maria Adelaide dos Santos Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260 (c)
Assistente administrativo principal . . . Maria Alexandrina Lageosa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Maria Alice Rocha de Sousa Azevedo dos Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Maria Antónia de Jesus Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Maria Cândida dos Santos Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Maria Clara Ferreira Henriques Carreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215
Assistente administrativo principal . . . Maria da Conceição Daniel Batista Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 245
Assistente administrativo principal . . . Maria da Conceição Medina Portela Rosmaninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260 (c)
Assistente administrativo principal . . . Maria da Estrela Gonçalves Luís de Melo Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 245 (c)
Assistente administrativo principal . . . Maria de Fátima Barata da Silva Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Maria de Lourdes Rocha Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260 (c)
Assistente administrativo principal . . . Maria Dulce Marques Ferreira Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215
Assistente administrativo principal . . . Maria Fernanda Lopes Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215 (c)
Assistente administrativo principal . . . Maria Filomena Rasquilha de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Maria Gertrudes Ferreira Ripado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 225
Assistente administrativo principal . . . Maria Isabel Herbert Leal Sequeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215
Assistente administrativo principal . . . Maria João da Fonte Domingues Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215
Assistente administrativo principal . . . Maria Teresa Lobão Ferreira de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280
Assistente administrativo principal . . . Otília Antunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 245
Assistente administrativo principal . . . Verónica Maria Nogueira Barbosa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280 (c)
Assistente administrativo principal . . . Zaida Maria Galamba Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260
Assistente administrativo principal . . . Zita Maria Geraldes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 225
Assistente administrativo principal . . . Zulmira Maria Cristão Peres Cura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215
Assistente administrativo . . . . . . . . . . Maria Emília Luzia Filipe da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200 (c)

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . — Encarregado de pessoal auxiliar . . . . Manuel Esteves Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 220 (c)

Motorista de pesados . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . Virgílio Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 240

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . António Caetano Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 130
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . José Carlos de Almeida Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 140 (c)
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . Paulo José Correia Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 210

Auxiliar de manutenção . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . Justina Ferreira Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 190

Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arlete Perdigão Calado Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 185
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lucinda Matoso de Deus Cabral Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 155
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Helena Correia Nobre Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 170
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silvina Saraiva da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 185
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Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 7661/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
selho administrativo do IPIMAR, composto pelos seus membros, pre-
sidente, Dr. Marcelo de Sousa Vasconcelos, vice-presidente, Doutor
Carlos Luciano da Costa Monteiro, e o director de Serviços de Admi-
nistração, Dr. Ramiro Augusto Lopes Gomes, reuniu no dia 8 de
Fevereiro de 2001 para deliberar sobre a delegação de poderes desse
conselho nos seus membros, ao abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 94/97, de 23 de Abril.

O conselho administrativo deliberou por unanimidade delegar no
presidente, Dr. Marcelo de Sousa Vasconcelos, e no vice-presidente,
Doutor Carlos Luciano Costa Monteiro, a competência para autorizar,
dentro dos limites legais, a realização de despesas e o seu pagamento,
no âmbito da gestão corrente, em obediência às normas que dis-
ciplinam a administração financeira do Estado.

Também por unanimidade deliberou delegar no director de Serviços
de Administração, Dr. Ramiro Augusto Lopes Gomes, as seguintes
competências para a prática de actos de gestão corrente:

a) Autorizar despesas para aquisições de bens e serviços e rea-
lização de obras até ao montante de 1 000 000$, observadas
as formalidades legais;

b) Autorizar o pagamento de ajudas de custo referentes a des-
locações ao estrangeiro superiormente autorizadas;

c) Autorizar o pagamento de despesas resultantes de utilização
de transportes públicos;

d) Autorizar o pagamento de ajudas de custo em território nacio-
nal até ao limite de 75 000$, por funcionário, cuja deslocação
tenha sido superiormente autorizada;

e) Autorizar o pagamento de outras rubricas de pessoal até
500 000$, cuja despesa tenha sido superiormente autorizada;

f) Autorizar despesas mensais de consumos de água, energia,
telefone, serviços de segurança e serviços de limpeza de ins-
talações do IPIMAR, bem como os respectivos pagamentos;

g) Autorizar as despesas resultantes de permanências dos navios
de investigação do IPIMAR em portos nacionais, de com-
bustíveis e lubrificantes para os navios, bem como o respectivo
pagamento.

A presente delegação de poderes ratifica todos os actos praticados,
no âmbito das competências anteriores a 8 de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Aviso n.o 7662/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
da carreira de assistente administrativo. — 1 — O Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar (IPIMAR) pretende transferir ou requi-
sitar, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, nos termos do artigo 27.o do mesmo diploma, funcionários
da carreira de assistente administrativo com a categoria de assistente
administrativo e assistente administrativo principal, para exercer fun-
ções neste Instituto.

2 — Os interessados deverão enviar requerimento, acompanhado
de curriculum vitae, dirigido ao presidente do IPIMAR, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal e Expediente Geral
do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR), Avenida
de Brasília, 1449-006 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis a partir da
data da publicação do presente anúncio, ou remetidos pelo correio.

A selecção será feita com base nas candidaturas, complementada,
se necessário, com entrevista.

22 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 11 789/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Pedro Manuel Barbosa Vasconcelos Jordão, assistente de investigação
do INIA — autorizada a prorrogação do contrato sexenal por mais
um biénio, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, com efeitos a 30 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.



N.o 129 — 4 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9407

Despacho (extracto) n.o 11 790/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Ana Maria Rodrigues Pereira de Barros, técnica profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
do INIA, na situação de licença sem vencimento de longa duração —
autorizado o seu regresso à actividade, com efeitos após publicação
no Diário da República, ficando colocada nos Serviços Centrais deste
Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 791/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto, e
ao abrigo do artigo 16.o e dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão de
serviço, na sequência de concurso, no cargo de chefe da Divisão de
Instalações e Equipamento da Secretaria-Geral do Ministério da Edu-
cação, a arquitecta Maria Isabel Cabeçadas Arsénio Nunes, assessora
principal do quadro único do Ministério da Educação.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 1353/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, de 21 de Maio de 2001,
o nome do professor que concluiu a profissionalização em exercício
no biénio de 1998-2000, aviso n.o 7113/2001, rectifica-se que onde se
lê:

«Escola Superior de Educação do Algarve

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Temo Alexandre Vinagre Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

deve ler-se Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Telmo Alexandre Vinagre Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

21 de Maio de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas EB1/EBM/JI de Nisa

Rectificação n.o 1354/2001. — Por ter sido publicado indevida-
mente, considera-se sem efeito o despacho n.o 24 831/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro
de 2000, referente a nomeação da chefe dos Serviços de Administração
Escolar, em regime de substituição, do Agrupamento de Escolas
EB1/EBM/JI de Nisa, Antónia da Conceição Alegria Cordeiro.

16 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Teresa
da Cruz Carrilho de Almeida.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Quinta do Marquês

Aviso n.o 7663/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard existente no átrio da Escola as listas de antiguidade do

pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

22 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Júlia
Maria Costa Fernandes Duarte Tainha.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 7664/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final ao concurso n.o 1459/2001
(2.a série), concurso externo de ingresso para a categoria de enfermeiro
de nível 1 da carreira de enfermagem, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 2001, a pp. 1667, 1668 e 1669, que vai ser afixada na sede da
Sub-Região de Saúde de Portalegre, Avenida de Frei Amador Arrais,
lote 2, 7300 Portalegre:

1.o Suzete Maria Marques de Oliveira Caselhas . . . . . . . . . . . . . 15,2
2.o Margarida Paola Lajas Petisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
3.o Batolomé García Reviriego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
4.o Maria del Carmen Casañas Suárez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
5.o Paula Maria Salamanca Bautista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
6.o Eva Maria Fernandez Romero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
7.o David Gomez González . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
8.o Eva Maria Loiro González . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
9.o Célia Cristina Marques Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

10.o Luísa Jiménez Ramirez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
11.o Manuel Contador Contador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0
12.o Heloisa Helena Magessi Leonardo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13.o Maria Teresa Escobar Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4

21 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Salgueiro
de Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7665/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 10 lugares na categoria de enfermeiro. — Nos termos
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações dadas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, a seguir se publica a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de ingresso para provimento
de 10 lugares na categoria de enfermeiro, constantes do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, conforme o aviso n.o 3106/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001, a pp. 3598
e 3599:

Valores

1.o Susana Alexandra Machado Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
2.o Carla Maria Branco Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
3.o Idalina Maria Moreira Fontes Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Eugénia Marília Soares Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
5.o Maria Lila de Magalhães Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
6.o Sandra Patrícia Leitão Esteves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
7.o Maria de Fátima Dantas Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . 16,50
8.o Maria Manuela Loureiro de Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
9.o Carla Sofia Ferreira da Costa Almeida Dias de Pinho . . . . 16,25
10.o Clara Elisa Dias de Carvalho Pereira Ribeiro (a) . . . . . 16
11.o Ana Raquel Magalhães Ribeiro Andrade Coelho . . . . 16
12.o Sílvia Macedo Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
13.o Maria de Lurdes Andrade do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
14.o Dinora de Fátima Brandão da Cruz Bárrios (a) . . . . . . 15,50
15.o Marco Luís Valente Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
16.o Sandra Maria Leal Vieira Cunha (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
17.o Luísa Maria Lemos Senhorinho França Santos (a) . . . . 15,50
18.o António Paulo da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
19.o Maria da Conceição da Silva Oliveira Sil Monteiro (a) 15,25
20.o Sofia Raquel da Silva Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
21.o José Manuel Rodriguez Gregório (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
22.o Susana Maria dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
23.o Carla da Luz Gonçalves Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15
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24.o Ana Cristina Maia Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
25.o Isabel Cristina Morais de Carvalho Lopes (b) . . . . . . . . 15
26.o José António Duarte de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
27.o Hélder Filipe Correia da Rocha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
28.o Carla Alexandra Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
29.o Cristina Maria Ferreira Andrade (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
30.o Lígia Eduarda Pereira Monterroso (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,50
31.o Dina Márcia Borges Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
32.o Sónia Isabel Rodrigues de Almeida Fernandes (a) . . . . 14,50
33.o Marisa Isabel Pinheiro Gonçalo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
34.o Alexandra Mota de Miranda Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
35.o Marie Laure Madeleine Aline Martin de Moura (a) . . . . 14,25
36.o José Maria Silva Soares (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
37.o Ana Isabel Costa Fortuna Roque (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
38.o Paula Cristina Tasca Clérigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
39.o Marília Maria Gonçalves Lima (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
40.o Cristina Maria Ramos Botelho Lima (a) . . . . . . . . . . . . 14
41.o Marilene Cândida Mendes Farinha (a) . . . . . . . . . . . . . 14
42.o Célia Maria Nicola de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
43.o Isabel Cristina Teixeira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
44.o Maria de Lurdes Nunes Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13
45.o Nuno Guilherme de Jesus Caeiro de Abreu (a) . . . . . . 13
46.o Isabel Fernanda Soares de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . 13
47.o Anabela da Silva Moutinho Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . 13
48.o Iola Ximene Guimarães Ferronha . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
49.o Sandrina Alexandra Tavares Moutinho (a) . . . . . . . . . . 12,50
50.o Luciano Manuel Rodrigues Cepeda (a) . . . . . . . . . . . . . 12,50
51.o Alexandra Idília da Rocha Gomes Vaz (a) . . . . . . . . . . 12,50
52.o Maria Isabel Vilaça Bastos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
53.o Célia Maria de Vasconcelos Valente . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
54.o Isabel Filipa Fernandes Moreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12
55.o Ilca Susana de Oliveira Machado Dias . . . . . . . . . . . . . . 12
56.o Cecília Rosa Ribeiro de Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
57.o Célia Alice Monteiro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
58.o Maria Cândida da Conceição Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 11
59.o Carla Mariana Moreira Campos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 10
60.o Ana Luísa Caetano dos Santos Fernandes (b) . . . . . . . . 10
61.o Isabel Cristina Pereira Lopes Baptista . . . . . . . . . . . . . . 10

Critérios de desempate:

(a) Antiguidade na profissão.
(b) Nota de curso mais elevada.
(c) Maior idade.

A referida lista foi homologada por despacho do coordenador desta
Sub-Região de Saúde em 18 de Maio de 2001.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da presente publicação.

18 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Baptista Pires Martins Moreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 7666/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro
do nível 1, aberto pelo aviso n.o 3489/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2001, rectificado pelo
aviso n.o 4953/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Maria Cardoso de Freitas.
Porfírio Gomes Guedes.
Sandra Cristina M. A. Pereira.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

16 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 7667/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/01. — Nos ter-
mos do n.o 2, alínea b), do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, publica-se a lista dos candidatos a excluir do concurso
externo geral de ingresso para constituição de reservas de recruta-
mento para assistente administrativo, aberto neste Centro Hospitalar
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 22
de Fevereiro de 2001:

Abel de Sousa Costa (d) (h).
Abílio Jorge Alvarenga Ferreira (h).
Abraão Azevedo Vieira (b).
Adelaide Maria Zenha do Couto Cardoso (i).
Alda Maria Botelho Ribeiro (c) (h).
Alexandra Maria Cardoso Valente (h).
Alexandra Maria Sengo da Costa (h).
Alexandra Maria Silva Sousa Verdasca (j).
Alzira Manuela Sousa Loureiro Samara (b) (d) (g).
Ana Alexandra Mendonça Pereira (i).
Ana Cristina Correia Borges (h).
Ana Cristina Matos Andrade (f).
Ana Isabel Oliveira Amaral (i).
Ana Maria Figueiredo Varão (i).
Ana Maria de Pinho Santos Freitas (h).
Ana Paula Gomes Rodrigues (h).
Ana Paula Silva Santos (i).
Anabela Cardoso Nogueira (f).
Anabela Cristina de Jesus Monteiro Gaspar Teixeira (a) (h).
Anabela Martins Vaz Mandes (i).
Anabela Pereira Machado (i).
Anabela Pereira Raimundo Rodrigues Azevedo (c).
Anabela de Sousa Cardoso (h).
Angela Maria Pinto Nogueira Teixeira (h).
Angelina Vieira da Rocha (h).
António Campos Sousa Tavares (h).
António José Ferreira Silva (a) (h) (j).
António Miguel Alves Silva Redondo (e).
Armanda Maria Gouveia Romeira (h).
Arminda Maria Almeida Monteiro (f) (i).
Assunção do Amparo do Aleixo Corrente (h).
Augusto Manuel Massa Frias (i).
Bruno César Teixeira Santos (f).
Bruno Miguel Gomes Oliveira (i).
Bruno Miguel Pereira da Silva (b).
Cândida Maria Domingues Gil (h).
Carla Alexandra Gonçalves Simões (h).
Carla Alexandra Pereira da Costa (g).
Carla Cristina da Silva Teixeira (d).
Carla Filipa Azevedo Ramos (i).
Carla Guedes de Oliveira (h).
Carla Maria Dias Lage (f).
Carla Maria Ribeiro Baltazar Morais (h).
Carla Patrícia Tavares Lopes (b) (d).
Carla Suzana Vale Rocha (h).
Carlos Filipe Meneses do Couto Fontes (e) (g).
Carmen Alexandra Costa Santos (h).
Célia da Conceição Soares Vieira (a).
Cláudia Maria Neto de Oliveira Sandão (f).
Cláudia Maria de Oliveira Inverneiro (b) (c) (h).
Cláudia Suzana Monteiro de Sá (i).
Conceição Maria Aires Nogueira Teixeira (j).
Cristina Alexandra Dias Teixeira Trindade Correia (h).
Cristina da Conceição Alves Rodrigues Silva (h).
Cristina Mafalda lldefonso da Silva (i).
Cristina Maria Ferreira Fontes (i).
Cristina Maria Ferreira Martins (i).
Cristina Maria Jesus Mendes Silva Saraiva (h).
Cristina Maria Oliveira Fernandes Aguiar (i).
Dália Maria Alves de Sá (h).
Daniel Bruno Ferreira de Castro (j).
Eduardo Alfonzo de Oliveira Pereira (h).
Eliana Inês Oliveira da Rocha (i).
Elisa Arménia Dias Sousa Santos (h)(j).
Elisabete Martins Borges (j).
Elsa Cristina de Sousa Barreleiro Teixeira (i).
Elsa Lígia Catarino Tavares (d)(h)(j).
Elsa Teresa Cabral Silva (g).
Emília de Jesus Morais Ramos (i).
Emília Rosa Pinto Bessa (h).
Estela Sofia Correia de Jesus (i).
Eunice Andrea Marques Cardoso (c) (g).
Fátima Alexandra Machado Mota (h).
Fátima Maria Roca (c).
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Felicidade Tatiana Pereira Bastos (d).
Felisbela Amélia Nobre Abreu (a) (h).
Felisbela Márcia da Silva Azevedo (d).
Fernanda Maria Barros Pais Oliveira Santos (d).
Fernanda Maria da Costa Mateus (j).
Fernanda Maria Lopes (f).
Fernando António Cordeiro Teixeira Xisto (i).
Fernando José Gonçalves Cunha (i).
Filomena Maria Mendonça Marques de Gouveia (h) (j).
Flávia Regina Teixeira Neto Pereira (i).
Florbela Paulo Mendes (h).
Florinda Maria Amorim Monteiro Santos (j).
Florinda de Morna Teixeira Carvalho (h).
Francisco António Murça Fernandes (c) (d).
Georgete Pereira Dias Caseira (h).
Georgina, Maria Gomes Barroso Martins (i).
Germana Rosa dos Santos (a) (b) (c) (f) (g).
Gil da Silva Castro Gandra (i).
Glória Maria Barreiro Pais Brandão (h).
Hélder Lopes Fonseca Oquiniame (d).
Hugo José Silveira da Silva Pereira (h).
Isabel Maria Gomes Oliveira (a) (i).
Isabel Zélia Braga de Almeida e Cruz (h).
Isilda de Fátima Machado Maia (h).
Isilda Maria Azevedo Vieira (g).
Ivo André Martins dos Santos (h).
Ivone Maria da Silva Pinto Zenha (f).
Joana Filipa Leite Portas (g).
João Carlos da Silva Costa Braga de Oliveira (e).
João Filipe Tomás Neves (i).
Joaquim António Alves Pedrosa (e).
Joaquim António Gasalho Sanches Biscainho (d).
Jorge Alexandre Silva Lopes (g).
Jorge Filipe Correia Costa (h).
Jorge Filipe Santos Barbosa (i).
José Alberto Gonçalves Mendes (d).
José Carlos da Silva Carneiro Vicente (i).
José Paulo Ribeiro Gonçalves (h).
Julieta Maria de Sousa Chaves Jalal (b).
Leonor Maria da Cunha Magalhães (b).
Lia Sónia Sousa da Silva (h).
Licínia Maria da Conceição Sá Alves (i).
Lídia Manuela Rodrigues (h).
Lúcia Conceição Canadas (i).
Lúcia Maria Caldas Vieira Leite (i).
Luís Alberto Veloso Dias da Silva (e).
Luís Carlos Esteves Ferreira (e).
Luís Miguel Ribeiro Mendes (i).
Lurdes Marina Martins da Rosa Vale (h).
Magda Teixeira do Carmo (c).
Manuel Couto Arantes Ferreira (e) (h).
Manuela da Conceição Pinto do Sacramento (h).
Marcelo Nuno Sousa Castanheira Campos (g).
Márcia Cristina Monteiro Coelho (a) (c) (f) (g).
Margarida Joisse Marinho (f).
Margarida da Luz dos Santos Vieira (d).
Margarida Maria dos Santos Silva (i).
Maria Adelaide Moreira Santos (h).
Maria Alice dos Santos Carvalho Salgueiro (h).
Maria Alice Tavares de Sousa (j).
Maria Armandina Ferreira Campos (a).
Maria Arminda da Silva Correia Martins (h).
Maria Augusta Barbosa Guedes da Silva Santos (h).
Maria Augusta Machado da Silva Robalo (j).
Maria Beatriz Pinto Lopes Moutinho (h).
Maria Bianor Vale da Silva (h).
Maria Cândida Pregal Fernandes (b).
Maria Clara Lopes Magalhães (b) (h).
Maria Clotilde Alves Simões Martins (f).
Maria Ermelinda Alves (h).
Maria de Fátima Carvalho (g).
Maria de Fátima Pinto Leite e Cruz (h).
Maria de Fátima Pires Rebelo (g).
Maria de Fátima Silva Martins (h).
Maria de Fátima Sousa Reis Gonçalves (f).
Maria Isabel Aguiar da Costa (h).
Maria João Alves Raimundo (d).
Maria João Gonçalves Simões (h).
Maria João Pereira (i).
Maria João Rocha Martins Ramos Bastos (h).
Maria José Carvalho Dias Barata Correia (f).
Maria José Michel Silva Ribeiro Macedo (h).
Maria Júlia, Correia Teixeira (h).
Maria Manuela Ferreira Guimarães (h).

Maria Manuela do Mar Monteiro (h).
Maria Manuela Pimenta Pereira (g).
Maria Manuela da Silva Alves (i).
Maria Mercedes Sousa Tomé Afonso (h).
Maria Otília Tavares Ferreira (h).
Maria Paula Valente Pereira de Oliveira (j).
Maria Salomé Paixão Teixeira Bessa Gonçalves Pereira (h).
Maria Teresa Machado Fernandes (h).
Mário Miguel da Silva Vieira (c) (j).
Marisa Celeste Guimarães Ferreira (h).
Marlene Duarte santos Leite (j).
Marta Isabel Azevedo da Silva (j).
Marta Isabel Martins da Silva (i).
Marta Raquel Moreira de Pinho Mota (j).
Mélanie Margalho Royer (h).
Miguel Afonso da Silva Gomes (h).
Mónica Teresa Gonçalves Simões Relhas (h).
Natália da Silva Sepúlveda (i).
Nelson Miguel Braga Domingues (e).
Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves (e).
Nuno Alexandre da Silva Macedo Teixeira (h).
Nuno Fernando Ferreira Mendes (h).
Nuno Miguel Gomes Fernandes Correia (c) (e) (f) (g).
Nuno Miguel Soares Barbosa (e).
Olinda Maria Pereira Valente Ribeiro (d).
Patrícia Maria Gomes Rebelo Monteiro (h).
Paula do Carmo Esteves Coelho de Brito (h).
Paula Cristina Ferreira Pereira (h).
Paula Cristina Moreira da Rocha (h).
Paula Cristina Ribeiro de Sousa (j).
Paula Cristina Teixeira Cerqueira da Cruz (f).
Paula Eduarda Carvalho Mesquita Guimarães (c) (d).
Paula Isabel França da Silva (i).
Paula Susana Jesus Sousa (c).
Paulo António Castro Costa Fernandes (b).
Paulo Manuel Constantino Carneiro Lopes (i).
Paulo Sérgio Rocha Salgueiro (e).
Pedro Miguel Martins da Silva Almeida (e) (f).
Pedro Miguel Palmeira Machado (j).
Raquel Maria Nunes Castro (j).
Raquel Maria Ferreira Oliveira (h).
Raquel Maria Rodrigues Almeida (i).
Raquel Teixeira de Pinho Tavares Moutinho (i).
Rosa Adélia Norinho de Castro Kramer (a).
Rosa Maria da Silva Magalhães (i).
Rui Miguel Lopes Duarte Rodrigues (j).
Rute Cristina Silva Oliveira (h).
Sandra Adriana Alves Paiva (j).
Sandra Almeida Correia (h).
Sandra Cláudia Ferreira Moura Pereira (h).
Sandra da Conceição da Silva Santos (a) (b) (h).
Sandra Cristina da Silva Ribeiro (b).
Sandra Maria Barbedo da Rocha Botelho Raimundo (b).
Sandra Maria Teixeira Barroso (f).
Sandra Marília Ventura Campo Ferreira (h).
Sandra Marisa Madureira Santos (d)(h).
Sara Alexandra Alves Vieira (g).
Sara Cristina de Sousa Santos (h).
Sérgio José Oliveira Barros Blanquet (e) (f).
Sílvia Leonor Alves Pereira (c).
Sónia Barbara Teixeira da Rocha (d).
Sónia Carvalho Pereira de Jesus Cunha (h).
Sónia Cristina Castro Barbosa (g).
Sónia Cristina ferreira Soares (h).
Sónia Maria Cardoso Marinho (j).
Sónia Raquel do Vale Rocha (f).
Sónia Sofia de Oliveira Pinto Correia (h) (i).
Susana Alexandra Santos Costa (d).
Susana Isabel da Silva Nogueira do Cabo (j).
Susana Maria Moreira da Costa (d) (f) (g).
Susana Maria Pereira Vasconcelos Silva (h).
Susete Mariana da Silva Pereira (b).
Suzete Maria Gomes Ferreira Vaz (i).
Teresa Manuela Correia Alves (b) (h).
Teresa Margarida Lima Sales de Almeida (i).
Teresa Maria Fernandes Oliveira (d) (h).
Teresa Maria Lopes de Jesus Borges (g).
Tiago Manuel de Gama Gomes (d).
Vera Maria dos Santos Calo Mendes (d).
Verónica Isabel Moreira Alves Esteves Ribeira (g).
Vítor José Faria Almeida (h).

(a) Requerimento elaborado nos termos do n.o 10.1 do aviso de
abertura do concurso.
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(b) Documento comprovativo das habilitações literárias.
(c) Fotocópia do bilhete de identidade.
(d) Um exemplar do curriculum vitae.
(e) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar

ou do serviço cívico, quando obrigatório.
(f) Atestado de robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função.
(g) Certificado do registo criminal.
(h) Declaração prevista no n.o 11.1 do aviso de abertura do concurso.
(i) Documentos entregues fora do prazo de admissão das can-

didaturas.
(j) Habilitações literárias incompletas.

São notificados os candidatos para, no prazo de 10 dias úteis con-
tados da data da presente publicação no Diário da República, dizerem
por escrito o que se lhe oferecer.

Os interessados poderão consultar o processo no gabinete da chefe
de repartição da Gestão de Doentes, sito no pavilhão feminino do
Hospital Eduardo Santos Silva, Rua de Conceição Fernandes,
4434-502 Vila Nova de Gaia, entre as 14 horas e as 15 horas e
30 minutos.

17 de Maio de 2001. — O Chefe de Repartição, por competência
delegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 7668/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico-profissional de 2.a classe do grupo
de pessoal técnico-profissional da carreira de serviços de saúde. — Tor-
na-se pública a relação de candidatos excluídos do concurso em epí-
grafe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, a qual se encontra afixada
no placard da Repartição de Pessoal, deste Hospital:

Ana Cristina Borges Teixeira de Vasconcelos.
Manuela Cristina Marcos Antunes.

22 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Luís Nunes.

Aviso n.o 7669/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — Para os devidos efeitos, nos termos do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que
as concorrentes Paula Maria Cunha Duarte, classificada em 2.o lugar,
e Edite Maria Gemelgo, classificada em 7.o lugar, no concurso em
epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 88, de 13 de Abril de 2000, serão abatidas à lista de classificação
final do referido concurso em virtude de as concorrentes terem aceite
a nomeação.

22 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Luís Nunes.

Hospital de São José

Rectificação n.o 1355/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 25
de Janeiro de 2001, aviso n.o 1359/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «9.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos ter-
mos do n.o 8.3 deste aviso serão exigidos aquando da organização
do processo de provimento.» deve ler-se «9.5 — Os documentos cuja
entrega é dispensada nos termos do n.o 9.3 deste aviso serão exigidos
aquando da organização do processo de provimento.».

16 de Maio de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 7670/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República
será afixada no placard do Serviço de Pessoal a lista de antiguidade
do pessoal do quadro deste Hospital reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso.

10 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 7671/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — De acordo com o n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos constantes da
lista anexa para a prestação de provas do concurso acima referenciado,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 2000, nos termos que abaixo seguem:

Local: Centro de Formação do Hospital Distrital de Faro;
Hora: das 14 às 17 horas (uma hora cada prova);
Dia 25 de Junho de 2001 — candidatos numerados de 1 a 40;
Dia 26 de Junho de 2001 — candidatos numerados de 41 a 80;
Dia 27 de Junho de 2001 — candidatos numerados de 81 a 120;
Dia 28 de Junho de 2001 — candidatos numerados de 121 a 164.

1 — Adelino da Conceição Valente.
2 — Alberto Pereira Teixeira.
3 — Alda Maria Gama Marques Pires.
4 — Alfredo Alberto Arrais Ribeiro Magalhães.
5 — Almerinda Maria Martins Duarte.
6 — Álvaro Manuel Frade Maria.
7 — Amândio Mauro Gomes Rocha Costa.
8 — Ana Cristina Fragata Correia de Sousa.
9 — Ana Cristina Góis de Jesus Nóbrega.
10 — Anabela Santos Ferreira.
11 — Anabela Justina Mascarenhas Gonçalves.
12 — Anaísa Rita Raposo Bento.
13 — Ana Isabel Riscado Jerónimo Anica.
14 — Ana Isabel Rodrigues Cravo Pereira.
15 — Analídia Mártires Mendonça Dias Carvalho.
16 — Ana Lúcia Duarte Ramos.
17 — Ana Maria Dias Silva Pinto.
18 — Ana Maria de Jesus Luís.
19 — Ana Maria Castelo Cabrito Viegas.
20 — Angela Isabel Pereira Amaro dos Santos.
21 — Ana Paula Madeira Neves.
22 — Arminda José Quitéria Caeiro Gonçalves.
23 — Ana Paula Costa Mota Medeiros Correia.
24 — Aurélio Maria Piedade Rodrigues Norte.
25 — Bruno Sousa de Jesus.
26 — Bruno Miguel Tavares Lucas.
27 — Carla Augusta Pereira Matias Leal.
28 — Carla Bertília Ramos Rosa Dias.
29 — Carla Conceição Santos Domingos.
30 — Carla do Carmo Conceição Oliveira Salvé-Rainha.
31 — Carla Isabel Lopes Mártires.
32 — Carla Maria Natividade de Jesus Pereira.
33 — Carla Marisa Teixeira Monte Arroio.
34 — Carla Sofia Adriano Pinheiro.
35 — Carlos Alberto Guerreiro Caetano.
36 — Carlos Humberto Viegas Santos.
37 — Catarina Luísa Oliveira Neto.
38 — Cláudia Cristina Rodrigues Melo Gago.
39 — Cristina Maria Costa Guerreiro Martins.
40 — Constantina Maria Marques dos Santos.
41 — Dora Sofia Nunes Traquino.
42 — Dulce Conceição Pereira Palminha.
43 — Elisa Paula Silva Santos Costa.
44 — Elsa Conceição Palito da Silva.
45 — Elsa Fátima Costa Fernandes Viegas.
46 — Elsa Maria Pires dos Santos Gorgulho.
47 — Fátima Cristina Salgado Hora Neves.
48 — Fátima Isabel Guerreiro Rodrigues.
49 — Filipe Carlos Afonso David.
50 — Flávia Sofia Correia Santos.
51 — Gabriela Faísca Martins Gonçalves.
52 — Gertrudes Conceição Martins Arrais Alves.
53 — Helena Cristina Monteiro Fidalgo Borrego.
54 — Helena Manuela Soares Caleça Emídio.
55 — Horácia Maria Gomes Salvador.
56 — Hugo André Pereira Gil.
57 — Hugo Miguel Henriques Guerreiro.
58 — Isa Maria Rosa Nascimento.
59 — Idalina Maria Guerreiro Horta.
60 — Idalina Maria Martins Brito Martins.
61 — Isabel Maria Nunes Menau Sebinha.
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62 — Isabel Maria Vieira Marques Santos.
63 — Isaltina Maria Loureiro Alago da Cruz.
64 — Isolina Martinha Custódio Vitorino.
65 — João Paulo Silva Figueiredo Rodrigues.
66 — Joaquina Assunção Pires Nunes.
67 — Jorge Manuel Jesus Uva
68 — José António Viegas Gonçalves.
69 — José Alexandre Bernardo Ferreira.
70 — José Luís Oliveira Alves Tomé.
71 — José Manuel Rosa Viegas.
72 — Laura Maria Samuel Santos.
73 — Laurinda Maria Piedade da Silva.
74 — Lídia Conceição Patê Neto Aragão.
75 — Lígia Maria Conceição Cabrita Caetano.
76 — Liliana Isabel Pacheco Brás.
77 — Luís Miguel Bernardino Uva Sancho.
78 — Luís Miguel Ramos Horta.
79 — Luísa Maria Pereira Gorgulho Martins.
80 — Lurdes Maria Dores Amado.
81 — Marco Tavares Batista.
82 — Maria Alexandre Moreno dos Santos.
83 — Maria Aliete Pereira Mimoso Carrada.
84 — Maria Amélia Santos Alexandre.
85 — Maria Amélia Correia de Sousa.
86 — Maria Anésia Correia Lourenço Viegas.
87 — Maria Antonieta Mestre Amaro.
88 — Maria Bebiana do Carmo Mendonça Lourenço.
89 — Maria da Conceição Moreira Fernandes da Silva.
90 — Maria Dulce Santos Pires Amaro.
91 — Maria Eduarda da Conceição Silva Mendonça.
92 — Maria da Encarnação Dias Gonçalves.
93 — Maria Eulália Conceição Romão Machado.
94 — Maria de Fátima Carvalho Agulhas.
95 — Maria de Fátima Esteves Guerreiro.
96 — Maria de Fátima Mascarenhas Heitor.
97 — Maria de Fátima Nunes Sousa Mendonça.
98 — Maria Fernanda Sousa Torcato Franque.
99 — Maria Fernanda Violante Fernandes Felício.
100 — Maria da Graça Reis Almeida.
101 — Maria Guilhermina Santos Abrantes.
102 — Maria Guiomar Antunes.
103 — Maria Hortense da Conceição Silva.
104 — Maria José Guerreiro da Palma Júlio.
105 — Maria José Santos Costa.
106 — Maria Laura Azevedo.
107 — Maria Lucrécia da Encarnação Horta Mendonça.
108 — Maria da Luz Jesus Nóbrega Bonzinho.
109 — Maria Manuela Simão Mendonça.
110 — Maria Margarida Guerreiro Marques Leão Guerra.
111 — Maria Marlene Pinto Cardoso.
112 — Maria da Natividade Viegas Estrela Vicente da Cruz.
113 — Maria Noélia Aldonso Frade Viegas.
114 — Maria Salomé Ramos Alves.
115 — Maria Solange Santos Farias Bonzinho.
116 — Maria Teresa Gato Ronquilho.
117 — Maria Teresa Fernandes Pereira Teixeira.
118 — Marília Guerreiro Celestino Lopes Dias.
119 — Maria Irene Pragana de Oliveira Lança.
120 — Mónica de Jesus Sequeira.
121 — Mónica de Jesus Rocha Martinho.
122 — Mónica Patrícia de Jesus Gomes Fernandes.
123 — Marta Isabel de Sousa Rosário Matos Félix.
124 — Natália Gomes de Sousa.
125 — Nelma Utima Kalunga Will Lima.
126 — Nelson José Dias Gonçalves Rodrigues.
127 — Neusa Cristina Pires Nunes Gonçalves.
128 — Noélia Davide Graça Joaquim.
129 — Noémia Cristina Alves Dias.
130 — Nuno António Gonçalves Rodrigues.
131 — Nuno Miguel Reis Venda.
132 — Otelinda Maria Brito Coelho.
133 — Palmira do Rosário Rato Palminha.
134 — Patrícia de Jesus Moreira Baroa Guerreiro Domingos.
135 — Paula Cristina Garcia Pereira Alberto.
136 — Paula Cristina Henriques S. Palma Carmo.
137 — Paula Cristina Pacheco Chagas Edmundo.
138 — Paula Eduarda Teixeira Branco.
139 — Paulo Jorge da Conceição Baço.
140 — Ricardo da Silva Fernandes.
141 — Ricardina Maria Silvestre Diogo.
142 — Rosália Maria Brito Dias Botequilha.
143 — Rosália do Carmo Custódio Gago.
144 — Rui Bartolomeu Ramos.
145 — Sandra Andreia Ramos Nóbrega.

146 — Sandra Cristina Coelho da Luz.
147 — Sandra Paula Carvalho Gonçalves.
148 — Sandrine Helena do Carmo Machado.
149 — Sílvia Maria Lança Possidónio.
150 — Sílvia Maria Santos Canha Estrela.
151 — Sónia Cristina Barros Pereira Freire.
152 — Sónia Isabel Rodrigues Dias Gonçalves.
153 — Sónia Maria Carvalho Agulhas Prazeres.
154 — Sónia Patrícia Trindade Ferro da Silva.
155 — Susana de Fátima Branco Pardal.
156 — Susana Isabel Lemos Pereira Fonseca.
157 — Susana Luísa Santos Ferreira Cavaco.
158 — Telma Margarida Mendonça Paulino Matias.
159 — Vanda Maria Evangelista Russo.
160 — Vera Beatriz Rodrigues Nascimento.
161 — Verónica Isabel Martins Rosa Dias.
162 — Vitória Maria Pires Machado.
163 — Ana Lúcia Correia Cavaco Espírito Santo.
164 — Ana Paula Brito Casimiro Martins.

Os candidatos deverão fazer-se acompanhar de documento iden-
tificativo.

18 de Maio de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7672/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para chefe de serviço de urologia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, faz-se público que, por despacho de 4 de Abril de 2001 do
conselho de administração, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para o preenchimento de um lugar vago de chefe
de serviço de urologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de
Outubro.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada e caduca com o
seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro, mas tam-
bém noutra instituição com as quais este estabelecimento tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo de apresentação das candidaturas — 20 dias úteis a

contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Sector de Expediente
Geral do Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, Faro,
pessoalmente ou remetido por correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão dever ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
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e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

8 — Modo de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública que consiste na discussão do currículo do candidato.

9 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital Distrital de Faro e enviada aos
candidatos, em carta registada e com aviso de recepção, e a lista
de classificação final será publicada no Diário da República e afixada
no placard do Serviço de Pessoal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rui Almeida Serra de Matos, chefe de serviço
de urologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Santos Girão, chefe de serviço de uro-
logia do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. António Filipe Ferreira Carvalho Requixa, chefe de
serviço de urologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr. João Real Caetano Dias, chefe de serviço de urologia
do Hospital Militar Principal.

Dr. José António Almeida Nascimento Duarte, chefe de
serviço de urologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco José Holbeche Fino Correia, chefe de serviço
de urologia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Dr. Armando Paulo Batista Dinis, chefe de serviço de uro-
logia do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

21 de Maio de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7673/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para chefe de serviço de fisiatria/medicina física e de reabilita-
ção. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos aprovado
pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por
despacho de 31 de Maio de 2000 do conselho de administração, se
encontra aberto concurso interno de provimento para o preenchi-
mento de dois lugares vagos de chefe de serviço de fisiatria/medicina
física e de reabilitação, da carreira médica hospitalar, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de
Outubro.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas e caduca com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — neste Hospital Distrital de Faro, mas tam-
bém noutra instituição com a qual este estabelecimento tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo de apresentação das candidaturas — 20 dias úteis a

contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Sector de Expediente
Geral do Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, Faro,

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública que consiste na discussão do currículo do candidato.

9 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital Distrital de Faro e enviada aos
candidatos, em carta registada e com aviso de recepção, e a lista
de classificação final será afixada no placard do Serviço de Pessoal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Severina Veiga Fernandes,
chefe de serviço de MFR do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Antunes Pinheiro, chefe de serviço
de MFR do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr.a Maria da Glória Tavares Nunes Dias, chefe de serviço
de MFR do Hospital Condes de Castro Guima-
rães — Cascais.

Dr.a Fernanda Eulália Viegas, chefe de serviço de MFR
do Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão.

Dr.a Maria da Graça Torres Agoas Martinho Lopes, chefe
de serviço de MFR do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

Dr. José Agostinho Goulão Capitão, chefe de serviço de
MFR do Hospital de Curry Cabral.

Dr. Manuel António Ramos Costa, chefe de serviço de MFR
do Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão.

21 de Maio de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Rectificação n.o 1356/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6915/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê «terapeuta ocupacional de 1.a classe» deve ler-se «terapeuta ocu-
pacional principal».

17 de Maio de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.
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Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 7674/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — interno
de provimento para chefe de serviço de gastrenterologia. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração de 6 de Março de 2001, se encontra aberto concurso
interno de provimento para um lugar de chefe de serviço de gas-
trenterologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 393/98, de 11 de
Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam e é válido
exclusivamente para a vaga posta a concurso.

3 — Requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de gas-
trenterologia;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — O prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital da Figueira da Foz e entregue no Serviço de
Pessoal dentro das horas de expediente até ao último dia do prazo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 4.1 do presente aviso e conforme a
seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital da Figueira da Foz:

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Habilitações literárias: . . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . emitido por . . . em . . .

válido até . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Morador em . . . , código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria que detém: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o

requerimento: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 5/2001, concurso
interno de provimento para um lugar de chefe de serviço de gas-
trenterologia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento
(Data e assinatura.)

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de gastrenterologia;

b) Documento comprovativo da posse na categoria de assistente
graduado na área de gastrenterologia há, pelo menos, três
anos;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação, dentro do prazo estabelecido no n.o 4.1
deste aviso, dos documentos referidos no número anterior implica
a não admissão ao concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — O método de selecção a utilizar é prova pública que consiste
na discussão do currículo do candidato, sendo obrigatoriamente con-
siderados os factores e respectiva valorização, constante dos n.os 59
e 60 do Regulamento do Concurso.

8 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a lista
de classificação final, será afixada no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital da Figueira da Foz, sendo os candidatos noti-
ficados da afixação por ofício registado, com aviso de recepção, acom-
panhado de cópia da lista.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Ribeiro Marques de Freitas, chefe de
serviço de gastrenterologia do Hospital de São Bernardo —
Setúbal.

1.o vogal efectivo — Dr. Mário Júlio Fernandes Campos, chefe
de serviço de gastrenterologia do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o vogal efectivo — Dr. Rui José Mendes Pereira Coelho, chefe
de serviço de gastrenterologia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

3.o vogal efectivo — Dr. Jorge Alberto Melo Águas Dias, chefe
de serviço de gastrenterologia do Hospital de Santo
André — Leiria.

4.o vogal efectivo — Dr. António Francisco Pires Esteves Caldas,
chefe de serviço de gastrenterologia do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

1.o vogal suplente — Dr. António Carlos Alves Pires, chefe de
serviço de gastrenterologia do Hospital de Santa Luzia de
Viana do Castelo.

2.o vogal suplente — Dr. Carlos Alberto Gil Carvalheira, chefe
de serviço de gastrenterologia do Hospital Distrital de Faro.

10 — O presidente será substituído em caso de falta ou impedi-
mento pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.

Rectificação n.o 1357/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 14 de Maio
de 2001 o aviso n.o 6880/2001 (2.a série), se rectifica que onde se
lê:

«Concurso n.o 3/2001 — externo geral de ingresso para a categoria
de assistente administrativo (reservas de recrutamento) [. . . ]

9.2.2 — [. . .]
9.2.3 — [. . .]
9.3 — A avaliação curricular será [. . . ]

EP — experiência profissional [ . . . ]

‹ a 6 meses — 17 valores;
De 6 a 12 meses — 18 valores;
De 12 a 18 meses — 19 valores;
› 18 meses — 20 valores.

FA — formação no âmbito de funções administrativas:

Até dezoito horas — 18;
De dezoito a trinta horas — 19;
› a trinta horas — 20.

FI — formação informática:

Até vinte horas — 18;
De vinte a quarenta horas — 19;
› a quarenta horas — 20.

9.4 — [. . .]
9.4.1 — [. . .]
9.4.2 — [. . .]
9.5 — [. . .]
14.1 — [. . .]

F) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio».

deve ler-se:

«Concurso n.o 3/2001 — externo geral de ingresso para a categoria
de assistente administrativo (reservas de recrutamento) [. . . ]

9.3 — [. . .]
9.3.1 — [. . .]
9.4 — A avaliação curricular será [. . . ]
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EP — experiência profissional [ . . . ]

‹ 6 meses — 17 valores;
» 6 e ‹ 12 meses — 18 valores;
» 12 e ‹ 18 meses — 19 valores;
» 18 meses — 20 valores.

FA — formação no âmbito de funções administrativas:

‹ dezoito horas — 18 valores;
» dezoito e ‹ trinta horas — 19 valores;
» a trinta horas — 20 valores.

FI — formação informática:

‹ vinte horas — 18 valores;
» vinte e ‹ quarenta horas — 19 valores;
» a quarenta horas — 20 valores.

9.5 — [. . .]
9.5.1 — [. . .]
9.5.2 — [. . .]
9.6 — [. . .]
14.1 — [. . .]

F) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.»

18 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 7675/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente principal, ramo de farmácia, da
carreira técnica superior de saúde. — 1 — Nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 11 de Novem-
bro, e 213/2000, de 2 de Setembro, torna-se público que, por despacho
do conselho de administração de 7 de Março de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, 2.a série, concurso interno de
acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar de assistente
principal, ramo de farmácia, da carreira técnica superior de saúde
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 222/98,
de 6 de Abril.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso geral.
3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento

do lugar vago posto a concurso e caduca com o seu preenchimento.
4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a

prover são as definidas no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Hospital Distrital de São João da Madeira,
Rua da Misericórdia, 3700 São João da Madeira, suas extensões e
outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter
protocolos de cooperação.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários públicos, sendo o respectivo vencimento
o correspondente ao escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes no

n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
7.2 — Requisito especial — é requisito especial ser assistente da

carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia, com, pelo menos,
três anos de bom e efectivo serviço na categoria.

8 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, de
acordo com o n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de
2 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas serão forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de São João da Madeira,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal nas horas
normais de expediente até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso ou remetido por correio, registado, com aviso de recepção, e
expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número
fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal, residência
e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número,

à série e à data do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

1) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias;

2) Certidão comprovativa do tempo de exercício de funções na
categoria, na carreira e na função pública, bem como as fichas
de notação de serviço referentes aos últimos três anos;

3) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, será afixada no placard junto à porta prin-
cipal deste Hospital.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei vigente.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Júlia Oliveira Ferreira da Cunha, assessora,
ramo de farmácia da carreira técnica superior de saúde do
Hospital de Oliveira de Azeméis.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Amélia Magna Sousa Marques,
assistente principal, ramo de farmácia da carreira técnica supe-
rior de saúde do Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espi-
nho.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Martins Lavrador Por-
tal e Silva — assistente principal, ramo de farmácia da carreira
técnica superior de saúde do Hospital Distrital de São João
da Madeira.

1.o vogal suplente — Dr.a Isabel Maria de Matos Cruz Pereira
Rosete, assessora, ramo de farmácia da carreira técnica supe-
rior de saúde do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

2.o vogal suplente — Dr.a Márcia Nunes Loureiro, assistente prin-
cipal, ramo de farmácia da carreira técnica superior de saúde
do Hospital de São Sebastião, Santa Maria da Feira.

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 7676/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — De harmonia com o disposto
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no con-
curso interno geral de ingresso para 28 lugares na categoria de enfer-
meiro, aberto pelo aviso n.o 3497/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2001, e rectificado
no Diário da República, 2.o série, n.o 73, de 27 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Belén Blanco Valcarce.
Ana Clara Matias Casas Novas Marrafa.
Ana Gabriela de Almeida Pontes do Vale Cançado.
Ana Isabel Fradinho Faleiro.
Ana Leonor Bico Dorropio.
Ana Maria Silvestre Duarte.
Anabela Lambança Oliveira Rosa.
Anabela Vareta Augusto Pedras.
Ângela Maria Baguinho Barroso.
António Artur Querido Mendes.
António Manuel da Silva Madeira.
António Pedro dos Reis Nogueira.
Carla Alexandra Rodrigues Teixeira Nogueira.
Carla Maria Varela Rebola Pina.
Carla Sola Monteiro Oliveira Maneta.
Carmen da Conceição Cachopas Valido.
Carmen Susana Chagas Guerra Oliveira.
Cidália Maria Manços Guerreiro.
Clara Maria da Noite Cota.
Cláudia Margarida Durães Godinho Queimado.
Cláudia Sola Dias Mateus.
Daniela Alexandra Seco Salsinha.
Domingos Paulo Dordio Martins.
Dulce de Jesus Mendes Paixão.
Elsa Cristina Ramalho Carreteiro Fernandes.
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Esperança Maria Nogueira Barrocas Marques.
Eugénia Maria Barreto Vermelho Pimenta.
Gisela de Jesus Ramalho Guerreiro.
Hermínia Celeste Paixão Cardeira de Almeida.
Inácia Maria Semião Santos Vidinha.
Isabel Maria Nico Damião Marono.
Joana do Carmo Lopes Varela Rebola.
João José Fernandes Garcia.
Luís Pedro Carriço Pita Gomes.
Manuel António Pavia Pereira.
Manuel Filipe Rodrigues Pedreira.
Maria Augusta Carrasqueira Espada.
Maria Catarina Piteira Tereso.
Maria Cristina Pita de Góis Figueira.
Maria da Conceição Figueira Melro.
Maria de Aires Pintassilgo Rebocho Nunes.
Maria de Fátima de Assis Serra.
Maria de Fátima Lourenço Marques.
Maria de Fátima Mendes Campos Magalhães.
Maria do Carmo Aleixo Fernando.
Maria do Céu Dorido Coelho.
Maria dos Anos Berjano Valadas.
Maria Edviges Pereira Canário Luzia.
Maria Filomena Saquete Marchã Martins Cardoso.
Maria Helena Sofio da Piedade.
Maria João Cascalho Cacheira Coelho.
Maria João da Silva Macau.
Maria João Gouveia Alves Pimenta Marques.
Maria João Maximino Marques Falé.
Maria João Rego Dias.
Maria João Valido Godinho Queimado.
Maria Lucília Paulo Peixão Arnaud.
Maria Luísa Molheiras Nunes Croca.
Maria Manuela Grosso Almeida Couquinha.
Maria Nieves Escudero Casquero.
Maria Rita Araújo Leão.
Marília Boanova Rodrigues Grilo.
Marta Maria Véstia Maltinha.
Mónica Maria Manguinhas Cavaco Sim Sim.
Noémia Rosa Corchado Monteiro.
Paula Alexandra Raposo Leal.
Paula Cristina Jeremias Curado.
Paula Cristina Martins Nunes.
Paula Cristina Rosado Torrinha.
Paula Cristina Vesgo de Sousa Mendes.
Paula de Fátima Graça de Almeida.
Paulo Augusto do Sobral Pedro.
Pedro Miguel Carrão Carrapato.
Ricardo Manuel Serra Babugens.
Rita Maria Saraiva Gato.
Rogério Gonçalves da Conceição Caetano.
Rosa Catarina Rosado Batista.
Rosa Maria Charrua Algarvio.
Rosa Maria Freixial Relvas.
Rosa Maria Neves dos Santos.
Rosalina dos Anjos Vinhas Calhau.
Sandra Cristina Antunes Costelas.
Sandra de Jesus Ramalho Rocha.
Sandra Paula dos Santos Vasques.
Selma Cristina Viegas Bocadinho.
Sílvia Alexandra Conchinha Antunes.
Sílvia de Jesus Casas Novas Barbeiro Ana Cacheira.
Sílvia Manuela Guerreiro Mestre Escola.
Sílvia Manuela Pação Alminhas.
Sofia Júlia Franco Braga.
Sónia Paula Inocêncio de Almeida.
Susana Maria Marcelo Andana.
Susana Maria Pedro Saruga.
Telma Fernanda Fialho Leal.
Telmo Duarte Canelas Periquito.
Virgínia Maria Fialho Mouzinho dos Santos.

Candidatos excluídos:

Maria Isabel Fatuarte Albarrán (a).

(a) Excluída de acordo com o n.o 8.3 do aviso de abertura do
concurso. Parte dos documentos que deveriam acompanhar o reque-
rimento de candidatura ao concurso foi remetida pelo correio, com
aviso de recepção, além do prazo, conforme se pode comprovar pela
data do carimbo dos correios. O termo do prazo fixado para recepção

das candidaturas era o dia 22 de Março de 2001 e a data do carimbo
é de 26 do mesmo mês e ano.

2 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Manuela Mósca
Durão.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 7677/2001 (2.a série). — Para conhecimentos dos inte-
ressados, e após cumprimento do exercício do direito de participação
dos interessados, faz-se público que a lista definitiva dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de 18 lugares de auxiliar de acção médica, conforme
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19,
de 23 de Janeiro de 2001, rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 2001, se encontra afixada no hall de entrada
principal deste Hospital.

Mais se informam os candidatos admitidos de que as provas de
conhecimentos gerais, que constam de uma prova escrita de língua
portuguesa e de matemática, com a duração de noventa minutos cada,
terão lugar na Escola Superior de Educação de Beja, sita na Rua
de Pedro Soares, 7800 Beja, no dia 23 de Junho de 2001, pela 9 horas
e 30 minutos a prova de língua portuguesa, e pelas 11 horas e 30 minu-
tos a de matemática.

Os candidatos convocados para o efeito deverão comparecer muni-
dos dos respectivos bilhetes de identidade ou outro documento válido
com fotografia.

17 de Maio de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 7678/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 21 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo geral
ingresso para o preenchimento de um lugar da categoria de técnico
de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe, da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia, aprovado pela Portaria
n.o 1303/93, de 27 de Dezembro, substituída pela Portaria n.o 1224/97,
de 15 de Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso foi objecto de
descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou, através do ofício n.o 8909, de 28 de Novembro de 2000,
não existir pessoal qualificado para o exercício das funções em situação
de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
do lugar indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 1, alínea a), do
artigo 5.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — instalações do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cons-
tante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I à Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.
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Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a que
se refere o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção é clas-
sificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de 1 a
4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação do
factor.

A classificação final da entrevista resulta da soma das pontuações
atribuídas aos factores.

A fundamentação da entrevista deve constar de acta prévia.
8.1 — Na classificação final resultante da aplicação dos métodos

de selecção mencionados no n.o 8 deste aviso é adoptada uma escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se, por arre-
dondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais e especiais — os previstos nos artigos 14.o

e 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — Apresentação das candidaturas — deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, sito
na Rua de D. Alexandrina Soares de Albergaria, sem número,
6270-498 Seia, solicitando a sua admissão ao concurso, podendo ser
entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado neste aviso, ou remetido pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado,
respeitando a dilação de três dias (n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro).

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal,
morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

11.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais,
autêntico ou autenticado;

c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no seu requerimento, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — As listas de admissão de classificação final serão afixadas no
placard da sala de espera que dá acesso ao serviço de urgência deste

Hospital e enviadas aos candidatos através de ofício registado com
aviso de recepção.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António José Marques Rebelo, técnico principal
de análises clínicas do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia;

Vogais efectivos:

1.o Pedro José Tomás Ferreira, técnico de 2.a classe de aná-
lises clínicas do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.

2.o Sandra Isabel de Oliveira Rodrigues Coelho, técnica de
2.a classe de análises clínicas do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia.

Vogais suplentes:

1.o Fátima Maria Duarte Oliveira, técnica de 2.a classe do
Instituto Português de Oncologia, de Coimbra.

2.o Ana Cristina Fonseca Pinto, técnica de 1.a classe do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

15 — O presidente do júri pode ser substituído pelo 1.o vogal efec-
tivo nas suas faltas ou impedimentos.

21 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 7679/2001 (2.a série). — Por falta de candidatos ao
concurso institucional interno geral para provimento de um lugar vago
de assistente de anestesiologia, da carreira médica hospitalar, do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 3506/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de
2001, torna-se público que o mesmo ficou deserto.

17 de Maio de 2001. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Aviso n.o 7680/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 10 de Maio de 2001, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos no concurso institucional interno geral
para provimento de dois lugares vagos de assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto pelo aviso n.o 15 689/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000:

Valores
1.o Irene da Rocha Soares Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,86
2.o Jorge Luís da Silva Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
3.o Maria Teresa Novais do Vale Pinto Alves da Costa . . . . . . . 15,83
4.o Maria João Tavares da Costa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
5.o Maria Adelaide Ferreira Giesteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
6.o José Paulo Araújo de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
7.o Maria Ivone de Figueiredo Barracha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
8.o José Carlos Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis após a
publicação da presente lista no Diário da República, nos termos dos
n.os 35 e 35.1 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 de Maio de 2001. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7681/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 de Maio
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferidos no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, do director-geral da
Solidariedade e Segurança Social:

Alda Amélia Rodrigues Pinto Costa e Maria Susete Lopes Bento
Cruz — nomeadas definitivamente e por urgente conveniência de
serviço com efeitos a 24 de Maio de 2001 na categoria de assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal da ex-Direcção-
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-Geral de Família, precedendo concurso, considerando-se exone-
radas dos lugares de origem a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Aviso n.o 7682/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 de Maio
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferidos no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, do director-geral da
Solidariedade e Segurança Social, foram nomeados definitivamente,
por urgente conveniência de serviço e com efeitos a 24 de Maio de
2001, na categoria de assistente administrativo especialista no quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral da Acção Social, precedendo
concurso:

Maria Ofélia Costa Sousa.
Maria Eugénia Costa Baptista Jorge.
Maria da Graça Encarnação Silva Santos.
Maria Manuela Lopes Matos Caetano.
Maria Carolina Gomes Ajuda Pereira Correia Barros.
Maria Rosa Monteiro Barradas Gregório.
Lúcia Lopes Godinho Ferreira.
Maria Belmira Mendes Silva Dunhão.
Maria Vitória Poeira da Silva.
Maria Isabel Conceição Afonso.
Amândio Santos Brás.
Isabel Avion Rivera.
Henriqueta Maria Rodrigues Costa Santos Caixeiro.
Maria Gabriela Massano Teixeira Abreu Albuquerque Sacadura.
Maria Odete Mendes Encarnação Rodrigues.
Eduarda Francisca Correia Mendes.

Consideram-se exonerados dos lugares de origem a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Aviso n.o 7683/2001 (2.a série). — Concursos internos gerais de
ingresso para admissão de cinco técnicos superiores de 2.a classe esta-
giários, concurso A — duas vagas para a área de definição de regimes
de segurança social; concurso B — três vagas para a área das prestações
(Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 1998). — Avisa-se
o interessado que a acta da qual faz parte integrante a lista de clas-
sificação final de estágio para ingresso na carreira técnica superior
respeitante ao concurso B foi homologada por despacho do direc-
tor-geral da Solidariedade e Segurança Social em 22 de Maio de
2001, podendo ser consultada na Secção de Administração de Pessoal
desta Direcção-Geral, sita no Largo do Rato, 1, 2.o, em Lisboa, das
9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 às 17 horas.

Da homologação da lista cabe recurso para o membro do Governo
competente, sendo ao mesmo aplicável o disposto no artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

22 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Fernando Maia.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 11 792/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do adjunto do administrador-delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Isabel Maria Cabido Simões Gomes, Sandra Marina Frias Coelho,
Maria Dulce Janicas Livro, Luís Miguel Cordeiro Henriques Pratas,
Sandra Maria Silva Miranda Lima Ricardo, Elsa Cristina Vieira
Sá, Pedro Nuno Delgado Rodrigues, Sheila Isaruque Ali Gulam-
hussen, Sónia Cristina Fernandes Baltazar, Marta Jesus Joaninho,
Paulo Jorge Guerra Gonçalves, Maria de Fátima Antunes Gon-
çalves, Rute Isabel Januário Vieira, Carla Marina Marques Silva,
Maria Helena Oliveira Costa, Filomena Jesus Mota Marques, Clara
Maria Costa Rodrigues, Ana Isabel Madeira Martins, Teresa Isabel
Mota Constantino, Ana Isabel Coito Conceição Pereira Oliveira,
Sílvia Maria Pereira Marcelino, Fernanda Maria Vieira Cortes,
Maria Fernanda Vidal Bernardino Amador, Carla Cristina Ramos
Velez Santos, Maria Rosário Ribeiro Vicente Rei, Paula Cristina
Souto Oliveira Duque, Helena Paula Felgueira Rebelo Costa, Rosa
Maria Santos Esteves, Maria Catarina Pires Varela, Cândida
Augusta Marques Cabral Ramos, Olga Sofia Santos Ferreira Faria
Sá, Cristina Maria Ferreira Caetano, Isabel Conceição Abreu
Rebouta Antas, Anabela Palmeira Moura Vieira, Alexandra Maria

Genoveva Fernandes Santos e La Salete Simas Fragas Cruz, a esta-
giarem na carreira técnica superior de serviço social no quadro
de pessoal do ex-Centro Regional, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeados definitivamente na categoria
de técnico superior de 2.a classe da referida carreira do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos à data de início dos respectivos
estágios.

Teresa Maria Martins Peniche Hilário Lente, do quadro de vinculação
de Setúbal, Escola EB 2,3 de Vasco da Gama, de Sines, a estagiar
em regime de comissão extraordinária de serviço — nomeada defi-
nitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe da referida
carreira do quadro de pessoal do ex-Centro Regional, com efeitos
à data de início do respectivo estágio, considerando-se exonerada
do antigo lugar, com efeitos a partir da data de aceitação do lugar
neste Centro Regional.

O presente despacho revoga e substitui os despachos de 20 de
Setembro, de 14 de Novembro, de 20 de Novembro, de 20 de Dezem-
bro e de 22 de Dezembro de 2000, respectivamente publicados no
Diário da República, 2.a série, n.os 249, de 27 de Outubro de 2000,
277, de 30 de Novembro de 2000, 283, de 9 de Dezembro de 2000,
14, de 17 de Janeiro de 2001, e 18, de 22 de Janeiro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 11 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2001 do director do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Aveiro:

Maria do Carmo Bragança Almeida, assistente administrativa — con-
cedida licença sem vencimento de longa duração a partir de 10
de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1, alínea b), do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Despacho n.o 11 794/2001 (2.a série). — Delegação de pode-
res. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o disposto no
artigo 21.o da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, Palmira Santos
Macedo, directora do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social do Porto do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
delega, sem possibilidade de subdelegação, nos juristas a seguir indi-
cados o poder para proferirem decisão sobre a concessão de apoio
judiciário previsto na referida lei:

Licenciado Alfredo Herculano de Sousa Oliveira, técnico superior
de 1.a classe.

Licenciada Diana Bessa Lage, técnica superior de 1.a classe.
Licenciado Rúben Mateus Fonseca Lavajo Lima, técnico superior de

2.a classe.
Licenciado Paulo Henrique Fernandes da Costa, técnico superior de

2.a classe.
Licenciada Joana Martins dos Santos Ascenção, técnica superior de

2.a classe.
Licenciada Marina Múrias de Mira Coelho, técnica superior de

2.a classe.
Licenciada Maria João Almeida Bastos, técnica superior de 2.a classe.

2 — O disposto no presente despacho produz efeitos a partir da
presente data.

16 de Maio de 2001. — A Directora, Palmira Macedo.

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Alentejo

Despacho n.o 11 795/2001 (2.a série). — No uso de competência
subdelegada, autorizo, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 414/99, de 15 de Outubro, na nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 119/2000, de 24 de Agosto, a transição da ajudante
de lar e centro de dia do quadro do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo Luísa Conceição Dias Ramalho Godinho Pinto
para a categoria de ajudante de acção directa para lugar criado pela
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Portaria n.o 1178/2000, de 15 de Dezembro, com efeitos a partir de
5 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — A Adjunta do Administrador-Delegado
Regional, Andreia Pires.

Despacho n.o 11 796/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — 1 — De acordo com o estabelecido nos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
no uso de poderes que me são conferidos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
e dos que me foram delegados, nos termos da alínea c) do n.o 1
e do n.o 2 do mesmo artigo dos Estatutos, pelo conselho directivo
do referido Instituto, na deliberação n.o 6, de 11 de Janeiro de 2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Março de 2001,
sob o n.o 493/2001, delego e subdelego na chefe da Repartição Admi-
nistrativa, Maria Margarida Queimado Toscano, competência para:

1.1 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, telefone, fran-
quias fiscais, água, luz, combustível e rendas, bem como das pro-
venientes dos contratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.2 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido autorizada pelo administrador-delegado regional;

1.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
rações de viaturas e aquisições de peças e lubrificantes até 250 contos;

1.4 — Emitir recibos de rendas pagas pelos inquilinos de imóveis
propriedade do ISSS;

1.5 — Autorizar o pagamento de vencimentos e de pensões pro-
visórias de aposentação, das comparticipações da ADSE, dos seguros
de acidentes de trabalho e de outras remunerações;

1.6 — Autorizar o pagamento do abono de vencimento de exercício
perdido por motivo de doença, bem como o exercício de funções
que dê lugar à reversão de vencimento de exercício, e o respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar o pagamento de prestações familiares e prestações
complementares e do subsídio por morte;

1.8 — Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo
pagamento;

1.9 — Assinar o registo biográfico;
1.10 — Autenticar documentos constantes do processo individual.
2 — A competência ora delegada e subdelegada na chefe da Repar-

tição Administrativa vigorará até à aprovação do regulamento e do
quadro de pessoal do ISSS.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pela chefe
da Repartição Administrativa desde 1 de Janeiro de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, José Eliseu
Pinto.

Despacho n.o 11 797/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Alentejo de 17 de Maio de 2001, foram nomeados, pre-
cedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, na categoria
de assistente administrativo especialista do quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo os assistentes
administrativos principais do mesmo quadro a seguir indicados:

Agostinho Lopes Pequito.
Alice Maria Martins Silva Carmo.
Ana Maria Almeida Barbeiro Monteiro.
Ana Maria Ruivo Garcia.
Ana Maria Teigão Correia Conceição Correia.
Ângela Lourdes Conceição Marmelo Santos Castanho.
Antónia Maria Lopes Ferrão Bento.
Antónia Paulino Marques Rosa Monteiro Soares.
António Francisco Policarpo Cal.
António Francisco Portela Paulino Emídio Marreiros.
António Jorge Carvalho Faria.
António José Ribeiro Durão.
Arlindo Lacão Pinheiro.
Arminda Dores Dias Brito Palma.
Arminda Jesus Martins de Sousa da Silva Rocha.
Arminda Marques Frederico Pestana.
Aurélia Cruz Colaço Nobre.
Auzira Almeida Guerreiro.
Berta Maria Fadista Correia Oliveira Cid.
Cândida Conceição Ramalho Compõete Pinto.
Carminda Jacinta Sezões Sabarigo Ferro.
Catarina Jesus Lagarto Dias Castro.
Celeste Domingos Tapadas.
Cidália Mariana Janeiro Arranhado Vintém.

Clarisse Maria Laurindo Rosa Ciriaco.
Custódio João Paiva Silva.
Dolores Almeida Correia Neves.
Elisa Faísco Cartaxo Bulhão Pinheiro.
Emílio Jesus Pinheiro Correia.
Fernanda Conceição Oliveira Martins Bigares.
Fernanda de Jesus Santos Nereu Jara.
Fernanda Maria Marques Pais Cardoso Poeira.
Fernando José Machado Gouveia.
Firmina Perdigoto Vaz de Oliveira Silva Rosa.
Florinda Maria Martinho Courelas Lopes Tomaz.
Francisca Maria Palminha Cruz Martins.
Gertrudes Magna Matos Maltez Fialho Guerreiro.
Helena Piedade Galrito Martins Nogueira Tavares.
Henrique José Barreto Soares.
Isabel Maria Louro Sequeira Carvalho.
Jacinta Rosa Martinho Vaiadas Granadeiro.
João Artur Maçãs Miranda.
João Carlos Figueiredo Roque.
João José Pombinho Pereira.
João Louro Redondo.
Joaquina Augusta Sousa Silveira Correia.
Joaquina Leonarda Barradas Nunes Vaiadas.
Joaquina Maria Cachouchas Quaresma.
Joaquina Rosa Brito Vidigal Nita Cartaxo.
Joaquina Rosa Parreira Sousa Pernas.
Jorge Guerreiro Margarida.
José Alberto da Trindade Felício.
José António Garraio Calha.
José António Tomás Borrega.
José Assunção Ventura Correia.
José Cipriano Santos Dias.
José Francisco Silva Rosa.
José Joaquim Batista Fernandes Ventura.
José Manuel Canhão Bilro.
José Manuel Chaveiro Gonçalves.
José Manuel Mendes Portel.
José Mariano Nascimento Carapuça.
José Raul Guerreiro Mendes Santos.
José Troncão Tagarroso.
Josefa Calisto Ramalho Mendes Relvas.
Laura Maria de Jesus Mendes Amaro Gonçalves.
Leopoldina Aires Martins Rodrigues.
Lucinda Maria Lameira Andrade Vasques.
Lucinda Martins Guerreiro Coelho.
Luís Gonçalves Guerreiro.
Manuel Ceia Pereira.
Manuel Francisco Biléu Lamarosa.
Manuel Horta Maduro.
Manuel José Gaspar Velada.
Manuel Lino Curado Serra.
Manuel Pinto Pereira.
Manuel Silva Lopes.
Manuela Conceição Almeida Casimiro Silva.
Manuela Santos Reis Charnequinha Simão
Maria Alice Santos Guerreiro Rodrigues.
Maria Amélia Bravo Rosa Palma Felisberto.
Maria Augusta Silva Rita Casimiro Cascalheira.
Maria Aurora Morais Fialho Oliveira Cardoso.
Maria Beatriz Moura Sabino.
Maria Branca Fialho Marcão Veiga Romão.
Maria Carmo Gonçalves Figueira Carapeto.
Maria Carmo Mósca Lérias Moura.
Maria Carmo Serrinha Figueira Rodeia.
Maria Carrasco Almeida Prata.
Maria Catarina Baleizão do Carmo.
Maria Celeste Bruno Cândido Narciso.
Maria Céu Neves Farinha Fonte Santa.
Maria Clara Esteves Carraça Raposo.
Maria Conceição Candeias Laimas Félix Bicho.
Maria Conceição Fernandes Courinha Miguéns.
Maria Emídia Baião Cruz Ferro.
Maria Emília Horta Simões Condeço.
Maria Evangelina Bettencourt Cunha Noronho Cunha.
Maria Farinha Pinto Comba.
Maria Fátima Belo Fidalgo Semedo.
Maria Fátima Camelo Ferreira.
Maria Fátima Laboreiro do Carmo.
Maria Fernanda Brites Silva Rodrigues Silva.
Maria Fernanda Conceição D. Oliveira Barão Barnabé.
Maria Fernanda Ferreira de Meneses Gonçalves Ribeiro.
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Maria Fernanda Fialho Condeça Rosa Charneca.
Maria Filomena Cabecinha Candeias.
Maria Graça Miranda Gonçalves Rebocho.
Maria Isabel Caeiro Bergano Lérias.
Maria Isabel Matos Anselmo.
Maria Jacinta Barradas Silva Araújo Furtado Tavares.
Maria Jacinta Borrego Rosa Nogueira.
Maria Jacinta Trindade Loureiro Major Malhado.
Maria Jesus Figueiredo Grave Vieira.
Maria Jesus Ramos Mestre Raimundo.
Maria Jesus Rodrigues Palma Martins Rodrigues.
Maria Joaquina Babau Mira Ferro.
Maria Joaquina Candeias Santos.
Maria José Caldeira Ferreira Matos Marafonas.
Maria José Carrilho Sousa Martins.
Maria José Silva Lourenço.
Maria José Soares Palma.
Maria Júlia Rita Carvalho Real Mendes.
Maria Luísa Mosca Lérias Mendes Paixão.
Maria Luísa Sequeira Baião Mouta.
Maria Lurdes Guerreiro Figueira.
Maria Luz Brito Martins.
Maria Manuela Brito Saraiva Duarte.
Maria Maternidade Francisca Lopes Barros Serafim.
Maria Ofélia Lobo Marinheira Ramalho Canete.
Maria Olinda Ferreira Rosmaninho Bilou.
Maria Piedade Cardoso Bicho Laré Costa Lopes.
Maria Rosa Carmo Andrade Matos.
Maria Rosa Ribeiro Mouro Airoso.
Maria Rosário Carraça Nobre Deus.
Maria Rosinda Reis Monteiro.
Maria Teresa Marques Álvaro Damião.
Maria Virgínia Alves Barata Carrilho Landeiro.
Mariana Adélia Almeida Amaral Mendes.
Mariana Assunção Ramalho Pires Ponte Rosa Rosado.
Mariana Jesus Néninha Moisão Sousa Batista.
Mariana Santos Pardal Agostinho.
Mário José Caroço Reis.
Marta Bargado Infante Oliveira Fonte Santa.
Marta Prazeres Costa Mateus Correia Carocinho.
Odete Maria Figueira Curva Amaro.
Orieta Agostinho Marques Pratas Correia.
Raquel Aguilar Janeiro Carapeto Caeiro.
Rosa Maria Dias Baptista Calado.
Rosa Vilares Gonçalves.
Rosária Maria Pinto Coelho Gaudêncio.
Rui Manuel Janeiro Carrilho.
Teresa Augusto Tacão Curvelo Alexandre.
Violante Rosa Teles Fialho Reis Machado.
Virgílio Augusto Trindade Pires.
Virgílio Ricardo Carona.
Virgínia Repreza de Sousa Abundância Canena.
Vítor Nolasco Martins Gonçalves.
Vitória Assunção Marques.

Estas nomeações são definitivas, considerando-se os nomeados exo-
nerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação dos novos
lugares.

18 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, José Eliseu
Pinto.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto dos Resíduos

Contrato n.o 1341/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Em 7 de Dezembro de 2000, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre o
Minstério do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado
pela presidente do Instituto dos Resíduos e pelo director regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, e a Asso-
ciação de Municípios do Vale do Douro Norte, representada pelo
seu presidente do conselho de administração, o presente contrato-

-programa de cooperação técnica e financeira, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do
acordo de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes
para a realização de acções de investimento no âmbito do processo
de construção e exploração do sistema de tratamento de resíduos
sólidos urbanos da Associação de Municípios do Vale do Douro Norte.

2 — Os investimentos a realizar abrangem os custos com os pro-
jectos, a aquisição de terrenos, a construção, o encerramento e a
fiscalização das obras das seguintes infra-estruturas:

a) Aterro sanitário intermunicipal;
b) Encerramento das lixeiras;
c) Recolha selectiva.

3 — A Associação de Municípios do Vale do Douro Norte será
o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato produz efeitos a partir da data da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, através do Instituto dos Resíduos, con-
templa os encargos com as obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a
de acordo com a programação financeira em anexo, até ao montante
de 726 750 000$, representando uma taxa de 85 %, aplicada ao custo
total do investimento, cujo valor ascende a 855 000 000$.

2 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território será efectuada em 2001.

Cláusula 4.a

Pagamentos

1 — Os pagamentos da obra serão realizados de acordo com a pro-
gramação financeira em anexo e contra a apresentação dos docu-
mentos de despesas ou de autos de medição previamente visados
pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte.

2 — Deverá ser sempre respeitado o limite anual correspondente
à participação financeira do Instituto dos Resíduos, excepto se houver
antecipação da conclusão das obras, situação em que se poderão ante-
cipar os pagamentos, no caso de haver disponibilidades financeiras
suficientes.

3 — Os encargos financeiros por parte da administração central
decorrentes das alterações atrás referidas não obrigam à modificação
das dotações que anualmente forem inscritas no PIDDAC e só pode-
rão ser satisfeitos à custa de saldos que se verificarem em outras
infra-estruturas da mesma obra.

4 — Se, após a execução de todas as infra-estruturas previstas neste
contrato-programa, se verificar haver saldo em alguma delas e outras
deficientemente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro
do valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à
revisão do contrato-programa.

5 — Consideram-se igualmente válidos para efeitos de pagamento
os documentos de despesa e autos de medição correspondentes a
trabalhos do mesmo contrato-programa, já em curso antes da assi-
natura deste.

Cláusula 5.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

1 — Compete ao Instituto dos Resíduos (INR):

a) Acompanhar a execução física e financeira das obras;
b) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,

para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

c) Proceder ao pagamento na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da sua responsabilidade;

d) Conceder apoio técnico sempre que solicitado.

2 — Compete à Associação de Municípios do Vale do Douro Norte,
na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais para proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro do prazo previsto, das acções e investimentos que inte-
gram o projecto;



9420 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 129 — 4 de Junho de 2001

c) Submeter à Direcção Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Norte, para análise e parecer, todas
as alterações à programação material e financeira dos tra-
balhos que serão posteriomente submetidos à aprovação do
Instituto dos Resíduos;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 8.a deste
contrato-programa;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento
na proporção correspondente à participação financeira da sua
responsabilidade;

f) Dar imediato conhecimento à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte de situações téc-
nicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato-programa e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

g) Submeter obrigatoriamente à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, para análise e
parecer, todos os estudos, projectos e alterações dos trabalhos
em curso;

h) Proceder à recepção das obras;
i) Assegurar a gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos

(RSU), resultante das obras que são objecto deste contra-
to-programa, bem como garantir uma adequada manutenção
e exploração desse sistema, após a conclusão das mesmas.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física e financeira da obra;
c) Visar os autos de medição;
d) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 6.a

Apoio técnico

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Associação de Municípios do Vale do Douro Norte,
por intermédio da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte.

Cláusula 7.a

Tarifário

1 — A Associação de Municípios do Vale do Douro Norte com-
promete-se a cumprir as condições expressas na autorização prévia
emitida pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Norte e desde já aceita que as tarifas a fixar permitam
a cobertura dos encargos provisionais de administração e exploração,
acrescidos do montante necessário à reintegração do investimento.

2 — A Associação de Municípios do Vale do Douro Norte infor-
mará anualmente o Instituto dos Resíduos da estrutura tarifária para
cada ano, bem como dos respectivos fundamentos económicos.

Cláusula 8.a

Comissão de acompanhamento

1 — A comissão de acompanhamento da execução deste contra-
to-programa será constituída por um representante das seguintes
entidades:

Instituto dos Resíduos, que preside;
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-

ritório — Norte;
Associação de Municípios do Vale do Douro Norte.

2 — A comissão de acompanhamento terão como funções:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação prevista no presente contrato;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira e a análise dos desvios em relação
à programação inicial, suas causas e medidas a adoptar para
a sua correcção.

Cláusula 9.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do Instituto dos Resíduos, que assegurará a participação
financeira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente contrato-programa.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 2 da cláusula 5.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o Instituto
dos Resíduos não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação de outras entidades, em investi-
mentos de natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Associação de Municípios do Vale do Douro Norte.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos placa
onde conste a inscrição de que a Associação de Municípios do Vale
do Douro Norte é co-financiada pelo Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território através do Instituto dos Resíduos. Caso
exista placa alusiva ao financiamento por fundos comunitários ou
outros, nela poderá ser indicado, também, o financiamento por parte
do Instituto dos Resíduos.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar, também, o Instituto
dos Resíduos.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
o seu clausulado.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa, bem como da
respectiva programação financeira, poderá dar origem à sua resolução,
obrigando-se o beneficiário à devolução das verbas de comparticipação
recebidas.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa, obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicada.

2 de Abril de 2001. — A Presidente do Instituto dos Resíduos,
Dulce Álvaro Pássaro. — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, José Manuel Macedo Dias. — O Pre-
sidente do Conselho de Administração da Associação de Municípios
do Vale do Douro Norte, Francisco José Guedes Ribeiro.

ANEXO

Programação financeira

Quadro n.o 1 — Cronograma do investimento

Anos

Infra-estruturas
2000 2001 Total

Aterro sanitário intermunicipal . . . . . . 231 000 – 231 000
Encerramento das lixeiras . . . . . . . . . . – 264 000 264 000
Recolha selectiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 360 000 360 000

Total . . . . . . . . . . . . 231 000 624 000 855 000

Quadro n.o 2 — Fontes de financiamento

Fontes
2001

—
Total

Instituto dos Resíduos (85 %) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 726 750
Associação de Municípios do Vale do Douro Norte (15 %) 128 250

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 855 000
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Portuguesa da História

Despacho (extracto) n.o 11 798/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do presidente da Academia Portuguesa
da História, por delegação:

Margarida Manuela de Jesus Gomes, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do pessoal da Academia Portuguesa da História —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente admi-

nistrativa especialissta do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Henrique Pinto Rema
O. F. M.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Listagem n.o 134/2001. — Subsídios pagos pelo IPAE — Instituto
Português das Artes e do Espectáculo, no 2.o semestre de 2000 (nos
termos da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto):

Beneficiário Montante Entidade
decisora

Data
da

decisão
Finalidade

A Escola da Noite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 300 000$00 D 22-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 300 000$00

Academia de Música de São João da Madeira . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 D 10-11-2000 Criação/produção.
1 500 000$00 D 28-9-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Academia de Música de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 D 7-11-2000 Formação.
2 000 000$00 D 23-10-2000 Edição.
3 000 000$00 D 18-12-2000 Aquisição de bens culturais.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000$00

ACTA — Companhia de Teatro do Algarve . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00

ACTO — Instituto de Arte Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

AMASCULTURA — Centro Cultural da Malaposta . . . . 11 220 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
11 220 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 440 000$00

APA — Actores Prod. Associados de Espectáculos, L.da 2 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.
4 500 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000$00

APEM — Associação Portuguesa de Educação Musical . . . . 2 500 000$00 18-12-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 D

APROARTE — Assoc. Nac. Ensino Prof. de Música e Artes 4 000 000$00 D 28-9-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Arsenal — Apoio à Criação Artística, L.da . . . . . . . . . . . . . . 3 393 000$00 D 11-9-2000 Criação/produção.
4 310 000$00 D 29-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 703 000$00

Arte Pública — Artes Performativas de Beja . . . . . . . . . . . . 510 000$00 D 27-12-2000 Formação.
4 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 510 000$00

Artistas Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 D 23-10-2000 Intern./cooperação.
15 300 000$00 D 1-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 800 000$00

ARTÓNUS — Prod. Artísticas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 D 23-10-2000 Difusão/divulgação.
600 000$00 D 14-9-2000 Difusão/divulgação.

1 200 000$00 D 31-7-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300 000$00
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Beneficiário Montante Entidade
decisora

Data
da

decisão
Finalidade

As Boas Raparigas Vão para o Céu as Más para Todo
o Lado.

3 000 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.

5 000 000$00 D 22-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00

Assédio — Associação Ideias Obscuras . . . . . . . . . . . . . . . . 6 250 000$00 D 22-9-2000 Criação/produção.
6 250 000$00 D 24-8-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000$00

Associação Centro Reg. Artes Espect. Alentejo — CRAE 15 516 000$00 D 21-11-2000 Descentralização.
15 516 000$00 D 18-9-2000 Descentralização.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 032 000$00

Assoc. Cult., Desp. e Rec. do Fojo — Teatro Reg. Serra Monte 7 700 000$00 D 1-8-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 700 000$00

Associação Cultural Marionetas de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 6 550 000$00 D 5-12-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 6-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 550 000$00

Associação Etnográfica e Cultural de Estremoz . . . . . . . . . 2 500 000$00 D 23-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Associação Gilteatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00 D 28-12-2000 Aquisição de bens culturais.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00

Associação Internacional Música Costa Estoril . . . . . . . . . . 5 250 000$00 D 31-7-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 250 000$00

Associação Joana — Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 000$00 D 14-9-2000 Intern./cooperação.
3 000 000$00 D 24-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 420 000$00

Associação Música de Câmara do Alentejo — Quarteto
Lusitano.

2 000 000$00 D 17-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Associação Sons da Lusofonia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00 D 29-12-2000 Aquisição de bens culturais.
3 000 000$00 D 19-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 300 000$00

ATAEGINA — Ass. Produções Culturais . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 D 16-10-2000 Criação/produção.
1 320 000$00 D 29-12-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 000$00

Ballet Contemporâneo do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 D 12-9-2000 Criação/produção.
2 500 000$00 D 28-12-2000 Aquisição de bens culturais.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00

BALLETEATRO — Ballet Teatro Contemporâneo do Porto 1 000 000$00 D 18-9-2000 Const./conservação.
2 000 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
3 000 000$00 D 7-7-2000 Criação/produção.
3 450 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.
7 500 000$00 D 27-7-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 950 000$00

Cassefaz — Espectáculos, Vídeos, Publicações Culturais, L.da 1 000 000$00 D 30-10-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 7-7-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 2-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000 000$00
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CEDECE — Centro de Dança Contemporânea (de Setúbal) 8 520 000$00 D 29-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 520 000$00

CEM — Centro em Movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
2 000 000$00 D 10-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Cena Lusófona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00 MC 29-12-2000 Inventariação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00

CENDREV — Centro Dramático de Évora . . . . . . . . . . . . 200 000 $00 D 27-12-2000 Diversas.
10 000 000$00 D 20-12-2000 Difusão/divulgação.
16 898 000$00 D 22-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 098 000$00

Centro Cultural de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 30-10-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Centro Nacional de Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 D 7-7-2000 Const./const.
2 500 000$00 D 7-7-2000 Const./const.
2 500 000$00 D 7-7-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00

Chão de Oliva — Centro de Difusão Cultural . . . . . . . . . . . 3 500 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00

Círculo Musical Português — Orquestra Sinfónica Juvenil 6 000 000$00 D 31-7-2000 Formação.
3 000 000$00 D 23-11-2000 Formação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00

CITEC — Centro Iniciação Teatral Esther de Carvalho . . . . 4 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.
11 420 000$00 D 24-7-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 420 000$00

Co-Lab — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 10-8-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Colectividade Cultural e Recreativa St.a Catarina — Chapitô 1 930 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
3 500 000$00 D 20-12-2000 Edição.
5 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 430 000$00

Companhia Clara Andermatt — Assoc. Cultural . . . . . . . . 189 000 $00 D 27-7-2000 Intern./cooper.
500 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.

1 500 000$00 D 29-8-2000 Difusão/divulgação.
5 000 000$00 D 22-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 189 000$00

Companhia de Dança Contemporânea de Évora . . . . . . . . 200 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.
500 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.

1 700 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.
3 400 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 800 000$00

Companhia de Dança de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 D 22-8-2000 Criação/produção.
3 000 000$00 D 27-7-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
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Companhia de Dança de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 D 7-7-2000 Criação/produção.
2 120 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00

Companhia de Teatro de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 240 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
2 000 000$00 D 2-11-2000 Edição.
6 266 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.

13 350 000$00 D 27-7-2000 Difusão/divulgação.
16 266 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 122 000$00

Companhia de Teatro de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 20-12-2000 Difusão/divulgação.
10 000 000$00 D 10-11-2000 Criação/produção.
15 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000$00

Companhia Paulo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.
5 100 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.
5 100 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.
7 700 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 450 000$00

Companhia Teatral do Chiado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
8 500 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 000$00

Comuna — Teatro de Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 265 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 265 000$00

Concurso Internacional de Música da Cidade do Porto . . . 5 125 000$00 D 6-7-2000 Difusão/divulgação.
5 125 000$00 D 7-7-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 250 000$00

Conservatório Regional do Baixo Alentejo . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00 D 20-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00

Contra-Regra — Associação Animação Cultural . . . . . . . . 3 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Coop. Produção Artística, Teatro Animação O Bando, C. R. L. 12 000 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.
20 531 000$00 D 22-9-2000 Criação/produção.
25 000 000$00 MC 16-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 531 000$00

CRAE — Centro de Artes do Espectáculo de Viseu . . . . . 3 468 500$00 D 28-9-2000 Descentralização.
5 968 500$00 D 21-11-2000 Descentralização.

15 031 500$00 D 21-11-2000 Descentralização.
17 531 500$00 D 28-9-2000 Descentralização.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 000 000$00

CULTURPORTO — Associação de Produção Cultural . . . 2 500 000$00 D 30-11-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Danças na Cidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 D 17-10-2000 Criação/produção.
1 660 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.
2 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 660 000$00

David & Golias, Audiovisuais e Eventos Culturais, L.da . . . 1 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 2-11-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
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Devir — Associação de Actividades Culturais . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
4 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 27-7-2000 Difusão/divulgação.
5 000 000$00 D 22-8-2000 Difusão/divulgação.
3 400 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 400 000$00

Diogo Dória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100 000$00

Efémero — Companhia de Teatro de Aveiro . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 D 7-7-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00

Entretanto Teatro — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 D 10-11-2000 Edição.
2 500 000$00 D 2-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 250 000$00

Farol do Mira — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Fermata, Editora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 000$00 D 30-10-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 000$00

Festival Internacional de Marionetas — Porto . . . . . . . . . . 10 000 000$00 D 30-12-2000 Difusão/divulgação.
10 000 000$00 D 10-11-2000 Difusão/divulgação.
5 000 000$00 D 1-8-2000 Difusão/divulgação.
5 720 000$00 D 30-12-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 720 000$00

Festival de Música dos Capuchos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 000$00 D 31-7-2000 Difusão/divulgação.
1 800 000$00 D 14-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00

Fiar — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000$00

FILANDORRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.
8 000 000$00 D 13-10-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00

Filipe Crawford — Produções Teatrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 18-10-2000 Criação/produção.
5 000 000$00 D 29-12-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00

Foco Musical Educação e Cultura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 D 18-12-2000 Difusão/divulgação.
3 000 000$00 D 19-9-2000 Criação/produção.
9 047 288$00 D 14-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 547 288$00

Forum Dança — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00 D 6-7-2000 Intern./cooperação.
2 000 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.
5 500 000$00 D 11-8-2000 Criação/produção.
3 450 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 090 000$00

Fundação Casa de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00 D 3-11-2000 Difusão/divulgação.
10 000 000$00 D 20-9-2000 Formação.
15 000 000$00 D 31-7-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 500 000$00
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Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 17-11-2000 Invest./modernização.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

GICC — Teatro das Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 D 24-8-2000 Difusão/divulgação.
2 500 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
8 470 000$00 D 22-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 470 000$00

GrandeCena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 28-12-2000 Investigação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Grupo de Acção Teatral — A Barraca . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 554 000$00 D 26-10-2000 Difusão/divulgação.
13 555 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 109 000$00

Grupo Metais do Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 D 3-7-2000 Difusão/divulgação.
1 300 000$00 D 18-11-2000 Formação.
1 600 000$00 D 28-9-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300 000$00

Grupo de Trabalhadores Casa da Comédia . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00

Helena Moreira Sá e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00 D 14-9-2000 Diversas.
5 000 000$00 D 29-9-2000 Diversas.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000 000$00

International Folk Festival — Tilburg 2001 . . . . . . . . . . . . . 2 607 928$00 D 31-12-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 607 928$00

Jangada de Pedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 D 11-8-2000 Criação/produção.
2 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Juventude Musical Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 D 10-11-2000 Formação.
1 200 000$00 D 14-9-2000 Constr./conservação.
2 400 000$00 D 31-7-2000 Difusão/divulgação.
5 000 000$00 D 3-11-2000 Difusão/divulgação.
5 000 000$00 D 3-11-2000 Difusão/divulgação.
5 250 000$00 D 3-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 850 000$00

Miso Music Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00 D 14-9-2000 Difusão/divulgação.
2 250 000$00 D 30-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 530 000$00

NEC — Núcleo de Experimentação Coreográfica . . . . . . . 500 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.
1 700 000$00 D 27-7-2000 Difusão/divulgação.
2 120 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 320 000$00

Nome Eira, Produção e Realiz. Espectáculos e Audiovisuais 180 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
720 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
900 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

2 800 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
3 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 600 000$00

Nova Era — Actividades Musicais de Lino António Gil
Godinho.

400 000$00 D 31-7-2000 Difusão/divulgação.

2 000 000$00 D 22-8-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00
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Novo Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 063 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
22 000 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 063 000$00

O Acaso — Produções e Projectos de Espectáculos, L.da 3 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

O Nariz — Teatro de Grupo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 D 24-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

O Rumo do Fumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 340 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
2 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.
3 000 000$00 D 11-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 340 000$00

Olga Roriz — Companhia de Dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000$00 D 27-7-2000 Difusão/divulgação.
3 000 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250 000$00

Olho — Associação Teatral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 850$00 D 20-12-2000 Difusão/divulgação.
6 000 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.
7 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 800 850$00

Ópera Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 23-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

PATRIMONIA — Assoc. Proj. Culturais e Formação Turística 1 400 000$00 D 18-12-2000 Edição.
2 600 000$00 D 18-12-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Paulo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 190 000$00 D 31-12-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 190 000$00

Pé de Vento — Colectivo de Animação Teatral, C. R. L. . . . 2 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.
4 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
4 000 000$00 D 13-10-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00

Pogo Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 2-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Porto Teatro Ensemble — Soc. Coop. de Actores, C. R. L. 5 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.
6 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000 000$00

Produções Real Pelágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.
300 000$00 D 12-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00

Real — Resposta Alternativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 D 28-9-2000 Difusão/divulgação.
2 000 000$00 D 15-11-2000 Difusão/divulgação.
2 000 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

RICERCARE — Associação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 D 21-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
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Santa Casa da Misericórdia do Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 D 21-9-2000 Formação.
1 500 000$00 D 7-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Seiva Trupe — Teatro Vivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.
19 000 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 000 000$00

SENSURROUND — Companhia de Teatro . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00 D 17-11-2000 Difusão/divulgação.
6 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.
7 000 000$00 D 1-8-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000$00

Sete-Pés, Projectos Artístico-Culturais, L.da . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Sociedade Comercial DARGIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 000$00 D 27-7-2000 Edição.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 000$00

TAS — Teatro de Animação de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . 13 555 000$00 D 22-9-2000 Constr./conservação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 555 000$00

Teatro Art’Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 D 14-7-2000 Intern./cooper.
3 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.
6 000 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 200 000$00

Teatro Bábá — Assoc. Prod. Artísticas, Realizações Teatrais 5 000 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Teatro Bruto — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 18-9-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Teatro da Cornucópia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 20-12-2000 Difusão/divulgação.
10 000 000$00 D 23-10-2000 Criação/produção.
21 688 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
21 961 000$00 D 17-11-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 649 000$00

Teatro da Garagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 770 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 770 000$00

Teatro de Animação Os Papa Léguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.
3 000 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00

Teatro do Noroeste — Centro Dramático de Viana, C. R. L. 3 000 000$00 D 2-11-2000 Difusão/divulgação.
10 380 000$00 D 27-7-2000 Criação/produção.
13 940 000$00 D 10-11-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 320 000$00

Teatro do Semeador — Teatro de Portalegre . . . . . . . . . . . 10 880 000$00 D 1-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 880 000$00

Teatro Extremo — Companhia de Teatro Itinerante . . . . . 3 000 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
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Teatro Meridional — Ass. Meridional Cultura . . . . . . . . . . 8 420 000$00 D 30-12-2000 Difusão/divulgação.
8 520 000$00 D 14-7-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 940 000$00

Teatro Só . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 D 30-12-2000 Criação/produção.
4 000 000$00 D 23-8-2000 Criação/produção.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00

TEC-ACTECAS — Promoção de Comércio Artístico, L.da 3 000 000$00 D 28-9-2000 Aquisição de bens culturais.
18 144 000$00 D 2-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 144 000$00

TIL — Teatro Infantil de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 D 18-10-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Trigo Limpo — Teatro ACERT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00 D 26-9-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00

Universidade de Coimbra — Teatro Académico Gil Vicente 7 500 000$00 D 10-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00

Visões Úteis, Associação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 D 20-11-2000 Difusão/divulgação.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

MC — Ministro da Cultura.
D — directora, por delegação.

9 de Maio de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Rectificação n.o 1358/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio
de 2001, o despacho (extracto) n.o 10 737/2001, a p. 8686, rectifica-se
que onde se lê «escalão 3, índice 245» deve ler-se «escalão 1,
índice 285».

22 de Maio de 2001. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 7684/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por meu
despacho de 2 de Abril de 2001, por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro do pessoal do Museu Nacional de Arte
Antiga, aprovado pela Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso de abertura.

4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete,
genericamente, executar, a partir de orientação, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas da actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, economato, património, secretaria, arquivo e processamento
de texto.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arte Antiga, Rua
das Janelas Verdes, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as

genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da administração central;

Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

8 — A selecção dos candidatos será feita mediante avaliação cur-
ricular, prova de conhecimentos gerais e uma prova de conhecimentos
específicas, cada uma delas eleminatória de per si, complementada
com entrevista profissional de selecção.

8.1 — Programa de provas — as provas obedecem ao programa de
provas aprovado pelo despacho conjunto n.o 848/99, de 16 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de
Setembro de 1999.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço, na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para provimento de funções
públicas;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos ou fotocópias autenticadas das

habilitações literárias;
c) Declaração do serviço que comprove:

1) A categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) As declarações devem ser assinadas e autenticadas.

11 — A não apresentação de qualquer documento comprovativo
da posse dos requisitos gerais ou especiais, com excepção do permitido
pela alínea e) do n.o 9 do presente aviso, implica a imediata exclusão
do candidato.

11.1 — Os candidatos pertencentes aos serviços dependentes do
Instituto Português de Museus ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já constarem dos respectivos processos indivi-
duais, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dívida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final serão o Instituto Português de Museus, sito no Palá-
cio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e o Museu Nacional de Arte Antiga,
sito na Rua das Janelas Verdes, em Lisboa.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Luís Porfírio, director do Museu Nacional
de Arte Antiga, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecta Teresa Pacheco Pereira Schneider, assessora
principal.

Ana Rosa Godinho Cardoso, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Clara Ferreira de Sousa, assistente administrativa
especialista.

Inocência Ximenes Neves, assistente administrativa prin-
cipal.

10 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Rectificação n.o 1359/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8328/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001, a p. 7006, rectifica-se
que onde se lê «Abílio Filipe de Sousa Gomes — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso externo de ingresso, operário da car-
reira de operário qualificado (jardineiro) do quadro de pessoal do
Museu dos Biscainhos, ficando posicionado no escalão 1, índice 134.»
deve ler-se «Abílio Filipe de Sousa Gomes — nomeado provisoria-
mente, precedendo concurso externo de ingresso, operário da carreira
de operário qualificado (jardineiro) do quadro de pessoal do Museu
dos Biscainhos, ficando posicionado no escalão 1, índice 134.».

11 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 799/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 64/97, de 16 de
Março, e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea a), do artigo 18.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada a comissão de serviço, por
mais três anos, do licenciado Manuel José Casanova de Leão Miranda
no cargo de director do Complexo de Apoio às Actividades Des-
portivas, para o qual foi nomeado pelo despacho conjunto n.o 127/98,
de 28 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46,
de 24 de Fevereiro de 1998, renovação essa já expressamente mani-
festada dentro do prazo previsto no n.o 3 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 5 de Feve-
reiro de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 11 800/2001 (2.a série). — Por deli-
beração do plenário do Conselho Superior da Magistratura realizado
em 8 de Maio de 2001:

Bernardo Guimarães Fisher de Sá Nogueira, juiz conselheiro jubi-
lado — nomeado, em comisão de serviço, por um ano, para a Secção
Social do Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 3.o
da Lei n.o 3/2000, de 20 de Março.

17 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 11 801/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro,
dou por finda em 31 de Maio de 2001, a pedido da interessada, a
comissão de serviço da licenciada Maria Cristina Miguéns de Sousa
Machado no cargo de assessora do Provedor de Justiça.

16 de Maio de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Aviso n.o 7685/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 26 de Março de 2001, se encontra aberto pelo prazo de
10 dias úteis, contados a partir da data da afixação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral, com vista ao provimento de um
lugar na categoria de técnico profissional especialista principal, de
dotação global, da carreira de biblioteca e documentação, do quadro
de pessoal não docente da Universidade Aberta, sendo o local de
trabalho em Lisboa.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento da vaga acima mencionada, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Portaria n.o 867/91, de 22 de Agosto; Portaria n.o 319/93, de

19 de Março; Portaria n.o 758/93, de 26 de Agosto; Resolução
n.o 15/94-PL, de 6 de Setembro; despacho reitoral n.o 238/R/94,
de 15 de Novembro; Portaria n.o 228/95, de 27 de Março;
Portaria n.o 181/96, de 7 de Outubro; Portaria n.o 842/97, de
25 de Outubro; deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro; deli-
beração n.o 2/2000, de 4 de Janeiro, e deliberação n.o 357/2001,
de 21 de Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo.
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5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher incumbe gene-
ricamente, utilizando sistemas manuais ou automatizados, realizar
tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cota-
ção, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando nor-
mas de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação
de acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir, será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional especialista,

com pelo menos três anos de serviço na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom [alínea a) do n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho].

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos, designadamente dos

mencionados nas alíneas b), c) e e) acima indicadas, caso constem
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixadas junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Carolina Veiga da Silveira Bote-
lho Vilhena da Cunha, assessora principal, da carreira técnica
superior.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Madalena Gonçalves do Rosário Carva-
lho, técnica superior principal, da carreira técnica supe-
rior.

Licenciada Isabel Pacheco Marcos Vaz Marcos, técnica
superior de 1.a classe, da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Lisete da Silveira Tavares, assessora principal,
da carreira técnica superior.

Mestre Isabel Maria Martins de Lopes Saraiva de Matos
Pires, técnica superior de 1.a classe, da carreira técnica
superior.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 11 802/2001 (2.a série). — Despacho
n.o 01/CD/01. — 1 — Por despacho da presidente do conselho direc-
tivo do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro
de 5 de Abril de 2001, ouvido o plenário do conselho directivo, no
uso da competência da alínea e) do artigo 62.o dos estatutos aprovados
pelo despacho n.o 330-C/ME/92, de 2 de Dezembro, do Ministro da
Educação, são aprovadas as seguintes tabelas de emolumentos, taxas
e coimas a praticar neste Instituto.

2 — O presente despacho entra em vigor no 1.o dia útil seguinte
ao da publicação no Diário da República.

9 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

ANEXO

Tabela I

Taxas a aplicar (a)

Escudos Euros

1 — Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,25
2 — Certidões:
2.1 — De carga horária e conteúdos

programáticos:
2.1.1 — De uma só disciplina . . . . . . . . 750 3,74
2.1.2 — Por cada disciplina a mais . . . . 150 0,75
2.2 — De conclusão de curso:
2.2.1 — De bacharelato . . . . . . . . . . . . 2 150 10,72
2.2.2 — De licenciatura . . . . . . . . . . . . 2 150 10,72
2.3 — De conduta académica . . . . . . . . 750 3,74
2.4 — De equivalência de grau . . . . . . 2 150 10,72
2.5 — De inscrição frequência ou apro-

vação:
2.5.1 — Uma só disciplina ou estágio 750 3,74
2.5.2 — Por cada disciplina ou estágio

a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75
2.6 — De matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
2.7 — De narrativa ou teor:
2.7.1 — Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
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Taxas a aplicar (a)

Escudos Euros

2.7.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . 150 0,75
2.8 — De provas públicas . . . . . . . . . . . 2 150 10,72
2.9 — Não especificadas . . . . . . . . . . . . 750 3,74
2.10 — Por fotocópia autenticada:
2.10.1 — Por uma lauda . . . . . . . . . . . . 1 050 5,24
2.10.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . 150 0,75
3 — Diplomas e certificados:
3.1 — Diploma de bacharelato . . . . . . 10 950 54,62
3.2 — Diploma de licenciatura . . . . . . 14 650 73,07
3.3 — Diploma de CESE . . . . . . . . . . . 14 650 73,07
3.4 — Certificados de acções de for-

mação:
3.4.1 — Inferior a 30 dias . . . . . . . . . . . 1 250 6,23
3.4.2 — Superior a 30 dias . . . . . . . . . . 2 500 12,47
4 — Equivalência e reconhecimento de

graus:
4.1 — Grau inferior a licenciatura . . . . 42 700 212,99
4.2 — Ao grau de licenciatura . . . . . . . 54 850 273,59
4.3 — Equivalência de uma disciplina

(ar t i go 19 .o do Decre to -Le i
n.o 283/83, de 21 de Junho, artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 14,96

4.4 — Prova de avaliação, se necessá-
rio, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 316/83, de 2 de Julho . . . . . . . . . . 30 000 149,64

5 — Ingresso no ISCAA:
5.1 — Candidatura — concursos espe-

ciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 250 46,14
5.2 — Candidatura — reingressos,

mudanças de curso e transferências 9 250 46,14
5.3 — Candidatura a concurso local de

acesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 250 46,14
5.4 — Definição de um plano de estu-

dos para efeitos de prosseguimento
de estudos no Instituto Superior de
Contabilidade e Administração de
Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 99,76

6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina em época de

recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 1,75
6.2 — Por disciplina em época especial 1 350 6,73
6.3 — Melhoria de nota (b) . . . . . . . . . 3 100 15,46
7 — Isenções e reduções:
7.1 — Estão isentos de taxas as certi-

dões passadas para fins de bolsas de
estudo, abono de família, IRS, pen-
sões, obtenção de passes sociais,
militares e ADSE.

7.2 — Estão isentos de taxas previstas
no n.o 4 os funcionários ou agentes
(docentes ou não docentes) da Uni-
versidade de Aveiro.

7.3 — Os estudantes bolseiros benefi-
ciam de uma redução de 50 % nas
taxas previstas nos n.os 5.2, 6 e 8.2.

8 — Requerimento de equivalência de
disciplinas:

8.1 — De não alunos do ISCAA para
efeitos de prosseguimento de estu-
dos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 250 46,14

8.2 — De alunos do ISCAA . . . . . . . . . 6 150 30,68
9 — Taxas por não cumprimento de

prazos de matrícula, inscrição e
outros actos académicos, quando
requeridos fora dos prazos estabe-
lecidos:

9.1 — Nos primeiros 10 dias úteis a
contar do prazo fixado (c) . . . . . . . . 10 250 51,13

9.2 — Entre o 11.o e o 30.o dia útil a
contar do prazo fixado (c) . . . . . . . . 15 350 76,57

10 — Taxas por não cumprimento de
prazos de inscrição em exames:

Taxas a aplicar (a)

Escudos Euros

10.1 — Até ao 10.o dia útil a contar
do prazo fixado . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 100 15,46

10.2 — Entre o 11.o e o 30.o dia útil
a contar do prazo fixado . . . . . . . . . . 10 250 51,13

(a) As taxas previstas na presente tabela são pagas na totalidade no momento da prática
do acto, excepto nos casos referidos no n.o 4 em que podem ser pagas em duas prestações:

70 % no acto de entrega do processo;
30 % no acto da concessão.

(b) Os alunos inscritos para exames de melhoria de nota que obtenham efectivamente
uma classificação mais elevada poderão requerer o reembolso da taxa de inscrição nos 30 dias
imediatos após a data de afixação das pautas.

(c) Com exclusão dos prazos de inscrição em exames.

Tabela II

Escudos Euros

1 — Certidões:
1.1 — De documentos:
1.1.1 — De uma lauda . . . . . . . . . . . . . . 2 150 10,72
1.1.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . 150 0,75
1.2 — De contagem de tempo de

serviço:
1.2.1 — De uma lauda . . . . . . . . . . . . . . 2 150 10,72
1.2.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . 150 0,75
1.3 — Não especificada:
1.3.1 — De uma lauda . . . . . . . . . . . . . . 2 150 10,72
1.3.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . 150 0,75
2 — Fotocópias que substituam certi-

dões:
2.1 — De uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . 1 050 5,24
2.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . 150 0,75

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 11 803/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 9 de Fevereiro de 2001:

Doutor Abel João Padrão Gomes, assistente além do quadro de pes-
soal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada a sua
contratação como professor auxiliar, além do mesmo quadro, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 29 de Janeiro de 2001,
ficando exonerado das anteriores funções na mesma data. (Não
carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 11 804/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Março de 2001:

Licenciada Andreia Isabel Rojão Silva — autorizada a sua contratação
como assistente estagiária além do quadro de pessoal docente da
Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 27 de Março de 2001, em regime de substituição da
mestra Rita Maria Godinho Carmona Lobo Moutinho, assistente
desta Universidade, que se encontra a preparar o doutoramento
ao abrigo da acção 5.3 do PRODEP III [n.o 7 do despacho
n.o 22 248/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 254, de 3 de Novembro]. (Não carece de visto ou anotação
do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 7686/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
21 do mês corrente, são designados para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Letras, na área de História, na espe-
cialidade de História Moderna e Contemporânea, requeridas pela
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licenciada Isabel Maria Henriques Ferreira da Mota Mónica de Oli-
veira, os seguintes docentes:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Joaquim Veríssimo Serrão, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Norberto Cunha, professor catedrático do Instituto
de Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho.

Doutor Sérgio Campos Matos, professor auxiliar da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Augusto Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Manuel Soares dos Reis Torgal, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Ana Cristina dos Santos Bartolomeu de Araújo,
professora auxiliar da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 805/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e do artigo 44.o dos Estatutos da Universidade de
Lisboa, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 18
de Agosto de 1992, foi aprovado, ouvido o senado, o Regulamento
Orgânico dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa,
com efeitos reportados a 3 de Maio de 2001 e cuja publicação é
anexa ao presente despacho.

22 de Maio de 2001. — O Reitor, José Barata-Moura.

Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Lisboa

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, estabelece as bases do
sistema de acção social no âmbito das instituições do ensino superior.

A execução da política de acção social e a prestação dos apoios
e benefícios nela compreendidos cabe na Universidade de Lisboa aos
Serviços de Acção Social, de acordo com o modelo de gestão que
o Conselho de Acção Social a que se refere o artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 129/93, de 22 de Abril, considere mais adequado à prossecução
das suas atribuições.

As disposições do presente Regulamento reflectem a preocupação
de atender à especificidade dos serviços em termos de organização
estrutural adequada às necessidades, no presente e a médio prazo
sempre com vista a uma realização integral dos objectivos que pre-
sidem à sua criação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza

Os Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa, adiante
designados por SASUL, são unidade orgânica da Universidade de
Lisboa, dotada de autonomia administrativa e financeira.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Os SASUL têm por fim a execução de política de acção social,
através da prestação de apoio, benefícios e serviços nela compreen-
didos, de modo a proporcionar aos estudantes melhores condições
de estudo.

2 — No âmbito das suas atribuições, compete aos SASUL, desig-
nadamente:

a) Atribuir bolsas de estudo;
b) Promover o acesso à alimentação em cantinas, bares e

snack-bares;

c) Promover o acesso ao alojamento;
d) Promover o acesso a serviços de saúde;
e) Apoiar as actividades desportivas e culturais.

3 — Os SASUL poderão ainda desenvolver outros serviços e apoios
que pela sua natureza não contrariem os fins gerais da acção social
escolar.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

Benefeciam do sistema de acção social através dos SASUL, desde
que matriculados na Universidade de Lisboa:

a) Os estudantes portugueses;
b) Os estudantes nacionais dos estados membros da Comunidade

Europeia;
c) Os estudantes apátridas ou beneficiando de estatuto de refu-

giado político;
d) Os estudantes estrangeiros provenientes de países com os

quais hajam sido celebrados acordos de cooperação, prevendo
a aplicação de tais benefícios, ou de Estados cuja lei, em
igualdade de circunstâncias, conceda igual tratamento aos
estudantes portugueses.

CAPÍTULO II

Dos órgãos

Artigo 4.o

Conselho de Acção Social

O Conselho de Acção Social, constituído nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, é o órgão superior de
gestão da acção social da Universidade de Lisboa, cabendo-lhe definir
e orientar o apoio a conceder aos estudantes.

Artigo 5.o

Competências do Conselho de Acção Social

1 — Compete ao Conselho de Acção Social:

a) Aprovar a forma de aplicação da política de acção social
escolar na Universidade de Lisboa;

b) Fixar e fiscalizar o cumprimento das normas de acompanha-
mento que garantam a funcionalidade dos respectivos Ser-
viços;

c) Dar parecer sobre o relatório de actividades, bem como sobre
os projectos de orçamento para o ano económico seguinte
e os planos de desenvolvimento a médio e a longo prazos
para a acção social;

d) Propor mecanismos que garantam a qualidade dos serviços
prestados e definir os critérios e meios para a sua avaliação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Conselho pode
promover outros esquemas de apoio social considerado adequado
à Universidade de Lisboa.

Artigo 6.o

Serviços de Acção Social

São órgãos dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa:

a) O administrador para a acção social;
b) O conselho administrativo.

Artigo 7.o

Administrador

1 — Cabe ao administrador para a acção social assegurar o fun-
cionamento e dinamização dos SASUL e a execução dos planos e
deliberações aprovados pelos órgãos competentes.

2 — O administrador dos SASUL é nomeado pelo reitor.
3 — O cargo de administrador é equiparado a subdirector-geral

para todos os efeitos legais.
Artigo 8.o

Competências do administrador

Compete, em especial, ao administrador dos SASUL:

1) Instalar, garantir a funcionalidade e assegurar a gestão cor-
rente dos SASUL;

2) Superintender e gerir recursos humanos e financeiros afectos
aos SASUL;

3) Propor os instrumentos de gestão previsional e elaborar os
documentos de prestação de contas de acordo com a legislação
em vigor;



9434 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 129 — 4 de Junho de 2001

4) Propor ao Conselho de Acção Social os projectos de orça-
mento para o ano económico seguinte e os planos de desen-
volvimento a médio prazo para os SASUL;

5) Promover o tratamento das informações e declarações pres-
tadas pelos estudantes candidatos a benefeciários dos SASUL.

Artigo 9.o

Conselho administrativo

Integram o conselho administrativo dos SASUL:

a) O reitor, que preside;
b) O administrador para a acção social;
c) O director de serviços, que secretaria.

Artigo 10.o

Competências do conselho administrativo

Cabe, em especial, ao conselho administrativo:

1) Aprovar os instrumentos de gestão previsional referidos no
n.o 3 do artigo 8.o do presente Regulamento e fiscalizar a
sua execução;

3) Aprovar os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte e os planos de desenvolvimento a médio prazo para
a acção social;

3) Promover e fiscalizar a cobrança de receitas, autorizar des-
pesas, verificar e visar o seu processamento;

4) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
5) Apresentar os relatórios de contas anuais e submetê-las ao

Tribunal de Contas;
6) Promover a verificação regular dos fundos em cofre e em

depósito e fiscalizar a respectiva escrituração contabilística;
7) Deliberar sobre o montante do fundo permanente;
8) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial dos Serviços

de Acção Social;
9) Em matéria de autorização de despesas de celebração de

contratos, o conselho administrativo terá a competência atri-
buída na lei geral ao órgãos responsáveis pelos serviços dota-
dos de autonomia administrativa e financeira e a que lhe
for atribuída por delegação.

CAPÍTULO III

Dos serviços

Artigo 11.o

Estrutura dos serviços

1 — A estrutura dos SASUL é composta por:

a) Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros;
b) Divisão de Alunos;
c) Departamentos;
d) Secções;
e) Sectores.

2 — Na dependência do administrador funciona o Gabinete Téc-
nico.

Artigo 12.o

Direcção de Serviços de Administrativos e Financeiros

A Direcção de Serviços de Administrativos e Financeiros é dirigida
por um director de serviços, compreendendo:

a) Departamento Administrativo;
b) Departamento Financeiro.

Artigo 13.o

Departamento Administrativo

1 — O Departamento Administrativo funciona na dependência
directa do director de serviços e compreende as seguintes secções:

a) Secção de Pessoal, Expediente e Economato;
b) Secção de Aprovisionamento.

2 — O Departamento Administrativo é coordenado por um fun-
cionário da carreira de pessoal técnico superior, da carreira técnica,
ou na impossibilidade por um funcionário da carreira de pessoal
administrativo.

3 — A designação de coordenador é feita por despacho do admi-
nistrador, sob proposta do director de serviços.

Artigo 14.o

Secção de Pessoal, Expediente e Economato

À Secção de Pessoal, Expediente e Economato, compete:

1) Recolher e tratar os dados relevantes para a gestão integrada
dos recursos humanos e elaborar periodicamente os respec-
tivos relatórios;

2) Executar as acções necessárias à organização e instrução dos
processos relativos ao pessoal que preste serviço nos SASUL,
a qualquer título;

3) Recolher e verificar os elementos necessários do registo de
assiduidade do pessoal e assegurar a organização e actua-
lização do cadastro de pessoal;

4) Processar os vencimentos, salários, gratificações e outros abo-
nos ao pessoal;

5) Efectuar a recepção, classificação, registo e distribuição opor-
tuna da correspondência recebida, bem como assegurar a
expedição da correspondência a enviar pelos SASUL;

6) Promover a centralização, selecção, arquivo e distribuição
pelos diversos sectores de toda a legislação aplicável aos
SASUL;

7) Organizar e manter actualizado o arquivo geral dos SASUL,
bem como a documentação à sua guarda;

8) Assegurar o expediente geral dos SASUL;
9) Efectuar as entregas dos produtos de secretaria aos sectores,

mediante requisições devidamente autorizadas;
10) Registar todas as entradas e saídas e manter devidamente

actualizado o ficheiro de existências;
11) Assegurar o transporte e entrega de bens nos vários sectores,

quando requisitados;
12) Desencadear, de acordo com o disposto na lei geral, o processo

periódico de avaliação do serviço desempenhado pelo pessoal.

Artigo 15.o

Secção de Aprovisionamento

À Secção de Aprovisionamento, compete, através da área de pros-
pecção e aquisições:

1) Proceder à prospecção de mercados e organizar na sua glo-
balidade os processos de aquisição de bens e serviços nos
termos das disposições legais em vigor;

2) Assegurar os aprovisionamentos necessários ao funciona-
mento dos SASUL;

3) Analisar e conjugar as requisições dos diversos sectores com
as existências, por forma a estabelecer as regras e os pro-
cedimentos que permitam que estejam, em tempo oportuno,
no local próprio as quantidades necessárias e convenientes
dos bens requisitados;

4) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de fornecedores;
5) Elaborar o expediente necessário e os diversos mapas esta-

tísticos.
Artigo 16.o

Departamento Financeiro

1 — O Departamento Financeiro funciona na dependência directa
do director de serviços e compreende as seguintes secções:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Património.

2 — Adstrita ao Departamento Financeiro, funciona a tesouraria.
3 — O Departamento Financeiro é coordenado por um funcionário

da carreira de pessoal técnico superior, carreira técnica ou na impos-
sibilidade, por um funcionário da carreira de pessoal administrativo.

4 — A designação do coordenador é feita por despacho do admi-
nistrador, sob proposta do director de serviços.

Artigo 17.o

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:

1) Executar a escrituração respeitante à contabilidade geral e
patrimonial dos SASUL;

2) Elaborar a documentação e promover a liquidação e cobrança
de receitas dos SASUL;

3) Instruir os processos relativos a despesas e informar quanto
à sua legalidade e cabimento, conferir as ordens de pagamento
e processar as requisições de fundos;

4) Elaborar e controlar as contas correntes com as diversas enti-
dades que têm movimentos financeiros com os SASUL;

5) Conferir os documentos e os movimentos de recebimento
e pagamento da tesouraria assegurando o seu planeamento
a curto prazo;
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6) Preparar e elaborar o projecto de orçamento ordinário dos
SASUL, bem como os orçamentos suplementares e neces-
sárias alterações;

7) Preparar e elaborar a conta anual de gerência a enviar ao
Tribunal de Contas.

Artigo 18.o

Património e cadastro

À Secção de Património e Cadastro compete:

1) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis dos SASUL de acordo com as dis-
posições legais sobre a matéria;

2) Organizar os autos de abate e inutilização dos bens dete-
riorados e sem valor e organizar os processos de venda daque-
les que, já sem interesse para os SASUL, possam ainda ter
qualquer valor residual;

3) Promover o balanço anual do património dos SASUL e pro-
ceder às amortizações, nos termos da lei.

Artigo 19.o

Tesouraria

Ao Departamento Financeiro, em matéria de tesouraria, compete:

1) Garantir o serviço de cobrança, pagamento, controlo e guarda
das disponibilidades;

2) Proceder ao depósito e ao levantamento de fundos nas ins-
tituições de crédito;

3) Efectuar os pagamentos previamente autorizados e constantes
das autorizações de pagamentos emitidas;

4) Planear as necessidades de tesouraria de acordo com os com-
promissos e cobranças a efectuar;

5) Zelar pela guarda e segurança dos valores em cofre;
6) Controlar as disponibilidades reais em cofre e elaborar regis-

tos e balancetes diários demonstrativos do movimento efec-
tuado, incluindo o dos depósitos em instituições bancárias,
pelos quais também é responsável.

Artigo 20.o

Divisão de Alunos

1 — A Divisão de Alunos é dirigida por um chefe de divisão, que
funciona na dependência directa do administrador, e compreende:

a) A secção de alunos;
b) Sectores:

Alojamento e Lavandaria;
Bolsas;
Apoio à Infância;
Saúde;
Procuradoria;
Actividades Desportivas e Culturais.

2 — Para a coordenação de cada sector poderá ser designado um
funcionário, sob proposta do chefe de divisão, por despacho do
administrador.

Artigo 21.o

Secção de Alunos

À Secção de Alunos compete:

1) Efectuar a recepção, abertura, registo e distribuição oportuna
da correspondência recebida na divisão e o registo e saída
da correspondência expedida por esta, bem como manter
actualizado o seu arquivo;

2) Organizar e movimentar toda a documentação e processos
relativos a alunos;

3) Assegurar o expediente geral da divisão.

Artigo 22.o

Alojamento e lavandaria

Ao Sector de Alojamento e Lavandaria compete:

1) Providenciar pela abertura e assegurar o funcionamento das
residências estudantis afectas aos SASUL;

2) Estudar e propor superiormente outras formas de apoio no
que concerne a alojamento, sempre que se verifique a insu-
ficiência das residências a que se refere a alínea anterior;

3) Propor superiormente a regulamentação de utilização das resi-
dências estudantis e as regras da sua administração, bem como
assegurar o cumprimento das normas regulamentares em
vigor;

4) Organizar os processos de candidatura aos alojamentos dos
SASUL e submetê-los a decisão superior;

5) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de utilizações e de consumos;

6) Tratar as roupas e zelar pela manutenção e conservação do
equipamento e instalações afectos ao serviço;

7) Colaborar com o Sector de Bolsas no envio ao Departamento
Financeiro dos elementos necessários à cobrança pontual das
receitas dos alojamentos e à elaboração dos orçamentos e
relatórios anuais.

Artigo 23.o

Bolsas

Ao Sector de Bolsas compete:

1) Propor superiormente a concessão de bolsas de estudo e
outros benefícios pecuniários a estudantes matriculados em
estabelecimentos de ensino superior abrangidos pelos
SASUL, de acordo com os regulamentos em vigor, e organizar
os respectivos processos individuais;

2) Estudar e propor superiormente a regulamentação da atri-
buição dos diversos tipos de auxílios económicos;

3) Propor a realização de inquéritos relativos às condições sócio-
-económicas dos estudantes abrangidos pelos SASUL;

4) Estudar e propor superiormente a adopção de novos esque-
mas e tipos de auxílio económico a conceder pelos SASUL;

5) Colaborar com o Sector de Alojamento no envio ao Depar-
tamento Financeiro dos elementos necessários à cobrança
pontual das receitas dos alojamentos e na elaboração dos
orçamentos e relatórios anuais dos SASUL.

Artigo 24.o

Apoio à infância

Ao Sector de Apoio à Infância compete:

1) Providenciar pela abertura e assegurar o funcionamento das
instalações adequadas à prestação de serviços de apoio à infân-
cia junto da comunidade do ensino superior abrangida pelos
SASUL;

2) Assegurar acções que visem a necessária vigilância das crian-
ças durante a sua permanência no jardim-de-infância e que
proporcionem o seu desenvolvimento físico e mental;

3) Manter condições para a prestação de assistência alimentar
às crianças utentes;

4) Propor superiormente as normas regulamentares de admissão
e frequência do jardim-de-infância e respectivo funciona-
mento;

5) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e ins-
talações afectos aos serviços;

6) Enviar ao Departamento Financeiro as receitas do jardim-
-de-infância, bem como os elementos necessários à elaboração
dos orçamentos e relatórios dos SASUL.

Artigo 25.o

Saúde

Ao Sector de Saúde compete:

1) Providenciar pelo bom funcionamento do centro de saúde
universitário;

2) Desenvolver acções de prevenção, diagnóstico, esclarecimento
e formação na área da saúde;

3) Providenciar pela prestação de serviços médicos aos estudan-
tes sob a sua área de intervenção, nos termos do n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril;

4) Enviar ao Departamento Financeiro as receitas do sector,
bem como os elementos necessários à elaboração dos orça-
mentos e relatórios dos SASUL.

Artigo 26.o

Procuradoria

Ao Sector de Procuradoria compete:

1) Providenciar pela divulgação das diferentes áreas de apoio
à disposição dos estudantes abrangidos pelos SASUL;

2) Informar sobre as condições de acesso e utilização;
3) Apoiar os estudantes que recorram aos seus serviços para

o cumprimento das formalidades legais e administrativas a
que estão obrigados na sua vida académica, nos moldes a
definir em regulamento próprio;

4) Enviar ao Departamento Financeiro as receitas obtidas, bem
como os elementos necessários à elaboração dos orçamentos
e relatórios anuais.
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Artigo 27.o

Actividades desportivas e culturais

Ao sector compete promover e apoiar as actividades desportivas
e culturais junto da comunidade universitária.

Artigo 28.o

Departamento de Alimentação

1 — Ao Departamento de Alimentação compete garantir a gestão
e funcionamento de bares, cantinas e snacks afectos aos SASUL.

2 — O Departamento de Alimentação compreende os seguintes
sectores:

a) Produção directa;
b) Produção concessionada.

3 — O administrador poderá designar, por despacho, coordenado-
res para o Departamento e para os sectores.

Artigo 29.o

Sector de Oficinas e Manutenção

1 — Ao Sector de Oficinas e Manutenção compete garantir o fun-
cionamento e manutenção de edifícios e equipamentos afectos aos
SASUL.

2 — A coordenação do Sector é feita por um funcionário, designado
por despacho do administrador.

Artigo 30.o

Gabinete Técnico

O Gabinete Técnico, no âmbito dos estudos e planeamento, desen-
volvimento informático e trabalhos técnicos, dá apoio directo ao admi-
nistrador e ao conselho administrativo.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 31.o

Quadros de pessoal

Os SASUL dispõem do pessoal constante de diploma aprovado
nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril.

Artigo 32.o

Regime de pessoal

1 — A satisfação das necessidades inerentes ao funcionamento dos
serviços é assegurada por pessoal do quadro.

2 — Para a realização das suas actividades podem os serviços con-
tratar trabalhadores em regime de contrato individual de trabalho,
para desempenhar as funções correspondentes às do pessoal operário
e auxiliar, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.o

Omissões

Em tudo o que não esteja previsto no presente Regulamento apli-
car-se-ão as normas legais em vigor.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 11 806/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Fevereiro de 2001, proferido por
delegação:

Filipe Alexandre Maranhas Graça, monitor desta Faculdade — auto-
rizado o contrato de prestação eventual de serviço nos termos do
Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido por

um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de
serviço, com início em 28 de Fevereiro de 2001. (Não carece de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 1360/2001. — Tendo sido detectadas algumas
incorrecções na rectificação n.o 1846/98, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 204, de 4 de Setembro de 1998, ao Regulamento
do Mestrado em História dos Séculos XIX-XX, procede-se à sua
rectificação, nos seguintes termos:

«Artigo 5.o

Organização e estrutura do curso

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O mestrado encontra-se organizado de modo que a parte esco-

lar corresponda a um conjunto de 31,5 unidades de crédito para a
secção do século XIX e 40,5 unidades de crédito para a secção do
século XX decorrentes do aproveitamento das disciplinas que se indi-
cam no plano curricular.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

Plano curricular

A parte escolar do mestrado compreende para a secção do
século XIX a frequência com aproveitamento de duas disciplinas teó-
ricas trissemestrais; para a secção do século XX a frequência com
aproveitamento de duas disciplinas teóricas trissemestrais e uma
cadeira teórica anual.

2 — A duração mínima das disciplinas é de cento e trinta e cinco
horas presenciais por cada disciplina anual e de duzentas e duas horas
e meia presenciais por cada disciplina trissemestral (sessenta e sete
horas e meia por semestre).

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Horas
semanais

Unidades
de

crédito

a) Disciplinas trissemestrais:

História Económica e Social (Séculos XIX-XX) 4 13,5
História Institucional e Política (Século XIX) . . . . 4 13,5
História Cultural e das Mentalidades (Séculos

XIX-XX) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 13,5
História de Portugal (Século XIX) . . . . . . . . . . . . 4 13,5
História de Portugal I (Século XX) . . . . . . . . . . . 4 13,5

b) Disciplinas anuais:

História Institucional e Política (Século XX) . . . 4 9
História de Portugal II (Século XX) . . . . . . . . . . 4 9

c) Disciplinas semestrais:

Disciplina escolhida para apresentação da dis-
sertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4,5»

16 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 7687/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 17 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Doutor Durval Manuel Belo Moreira, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 30 de Maio a 6 de Junho de 2001.

17 de Maio de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 11 807/2001 (2.a série). — O presidente do ISCTE,
nos termos dos n.os 7 e 9 do despacho n.o 196/97 (2.a série), de 17
de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8
de Maio de 1997, sob proposta do conselho científico, estabelece as
seguintes limitações quantitativas, prazos e calendário relativo à
7.a edição do mestrado em Políticas de Desenvolvimento dos Recursos
Humanos, cujo plano de estudos consta do despacho n.o 10 379/99
(2.a série), de 28 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1999:

Limitações quantitativas:

a) No ano lectivo 2001-2002, o número máximo de inscrições
no referido mestrado é de 30 e o mínimo de 15;

b) A percentagem reservada a docentes de estabelecimentos de
ensino superior será de 20 %.

Prazos e calendário lectivo:

a) Prazos de candidatura:

1.o período — até 25 de Junho de 2001;
2.o período — de 17 a 24 de Setembro de 2001;

b) Prazo de matrícula e inscrição — de 1 a 10 de Outubro de
2001;

c) Início da parte curricular — 8 de Novembro de 2001;
d) Conclusão da parte curricular — Julho de 2002;
e) Prazo para entrega da dissertação de mestrado — 8 de

Novembro de 2003.

Coordenadora científica — Prof.a Doutora Helena Lopes.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 11 808/2001 (2.a série). — Mestrado em Conta-
bilidade. — Por despacho do presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa (ISCTE) e por proposta do conselho
científico, nos termos do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE publi-
cados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 105, de 5 de Setembro
de 2000, determina-se o seguinte:

1.o

3.a edição

No ano lectivo 2001-2002 funcionará no Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa (ISCTE) a 3.a edição do mestrado
em Contabilidade, criado pelo despacho n.o 12 949/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 8 de Julho de
1999.

2.o

Objectivos

São objectivos do mestrado em Contabilidade o aprofundamento
e actualização do conhecimento científico na área da Contabilidade
Financeira e de Gestão, Nacional e Internacional, e de disciplinas
afins tais como a Auditoria e Fiscalidade.

3.o

Organização

O mestrado em Contabilidade organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito, conforme estabelecido no anexo I.

4.o

Grau e diploma

1 — O grau concedido é o de mestre em Contabilidade e será atri-
buído a quem obtiver aprovação nas disciplinas da parte escolar e
aprovação na dissertação.

2 — A frequência com êxito das disciplinas que constituem a parte
escolar dá lugar à atribuição de um diploma de pós-graduação em
Contabilidade, com a designação de MBA em Contabilidade, com
indicação de média final.

3 — A média final referida no número anterior será obtida na escala
de 0 a 20 pelo cálculo da média ponderada das classificações obtidas
nas diferentes disciplinas, sendo os coeficientes da ponderação iguais
às unidades de crédito respectivas.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no mestrado os candidatos titulares
de uma licenciatura, ou curso equivalente, nas áreas da Gestão de
Empresas e afins com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Poderão ser também admitidos à matrícula candidatos que
tenham classificação inferior a 14 valores com base em currículo
relevante.

6.o

Limitações quantitativas

O número mínimo de inscrições para efeitos de funcionamento
do mestrado é de 22 e o máximo de 30. A percentagem de vagas
reservada para docentes de estabelecimentos do ensino superior é
de 10 %.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do mestrado consta do anexo II a este regu-
lamento do qual faz parte integrante.

8.o

Coordenação

O mestrado será coordenado pela comissão de mestrados da Uni-
dade de Ensino de Ciências de Gestão e o seu coordenador científico
será o Prof. Doutor Victor Domingos Seabra Franco do ISCTE, caben-
do-lhes as seguintes competências:

a) Comissão de mestrados:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar a coerência de orientação em relação aos outros

cursos de mestrado do ISCTE;
Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado

excesso de faltas às aulas;
Decidir ou propor a decisão sobre casos omissos na regu-

lamentação ou no regulamento geral dos mestrados do
ISCTE;

b) Coordenador científico:

Selecção dos candidatos;
Coordenação das actividades lectivas e tutorais;
Iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,

ouvindo os respectivos orientadores.

9.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão seleccionados segundo os seguintes
critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Curriculum vitae;
c) Entrevista se considerada necessária.

10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos e o calendário lectivos previstos para o funcionamento
do curso são os seguintes:

a) Candidatura — até 30 de Junho de 2001;
b) Matrícula e inscrição — de 9 a 13 de Julho de 2001;
c) Início das actividades lectivas — 20 de Setembro de 2001;
d) Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 20 de Setembro a 14 de Dezembro de
2001;

2.o trimestre — de 3 de Janeiro a 29 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 18 de Abril a 12 de Julho de 2002;

e) Final do prazo normal para entrega das dissertações — 20
de Setembro de 2003.

11.o

Propinas

As propinas serão fixadas pelo senado do ISCTE mediante proposta
da Unidade de Ensino de Ciências de Gestão.



9438 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 129 — 4 de Junho de 2001

12.o

Candidatura

As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mestrado,
localizado do complexo INDEG/ISCTE, através de processo constante
de:

a) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
b) Certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Duas fotografias;
e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Cópia do cartão de contribuinte;
g) Pagamento de taxa de candidatura de 20 000$ (não reem-

bolsável).
13.o

Reinscrição e prescrição

1 — É permitida a reinscrição dos alunos nos seguintes casos:

a) No ano seguinte ao da primeira inscrição até duas disciplinas
em simultâneo com a realização da tese;

b) Os alunos que não terminarem a parte lectiva no quadro
do mestrado em cuja frequência foram admitidos poderão
requerer a reinscrição no mestrado imediatamente subse-
quente sem necessidade de nova candidatura para frequentar
as disciplinas que faltam.

2 — A prescrição de matrículas é fixada em três anos, após a ins-
crição inicial, salvo os casos de suspensão da contagem de prazo legal-
mente previstos.

14.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado do ISCTE.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
e investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pelo conselho científico do ISCTE, sob parecer da comissão de
mestrados.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

15.o

Entrega da dissertação

1 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização de provas em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico do ISCTE, acompanhado por:

a) 6 exemplares policopiados da dissertação;
b) 6 resumos da dissertação em português e inglês, acompa-

nhados pela indicação de cerca de seis palavras chave;
c) 10 exemplares do curriculum vitae.

2 — Se a primeira versão for aceite como definitiva na primeira
reunião do júri, o candidato entregará, nos 15 dias subsequentes,
mais quatro exemplares definitivos, incluindo na capa e na primeira
página o nome do ISCTE, o título da dissertação, o nome do orientador
e do co-orientador, quando exista, o nome do candidato e a data.

3 — Se o júri proferir um despacho liminar em que recomenda
ao candidato a reformulação da dissertação, o candidato disporá, de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro de um prazo de 90 dias, improrrogáveis, durante
o qual pode proceder às alterações que julgue adequadas.

4 — Reformulada a dissertação, o candidato deve proceder à
entrega de 10 exemplares definitivos da dissertação e 10 resumos
da mesma e proceder como descrito no n.o 3 no que respeita à capa
e à primeira página.

5 — Se o candidato optar pela não reformulação da dissertação,
procede-se, de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 23 de Outubro, à marcação de provas
públicas de dissertação.

16.o

Nomeação do júri

O júri será nomeado pelo presidente do ISCTE, sob proposta do
conselho científico, ouvida a comissão de mestrados.

17.o

Composição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação de mestrado é nomeado
nos 30 dias posteriores à sua entrega pelo presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE na área científica em
que se insere o mestrado;

b) Um professor universitário — ou especialista, reconhecido
como idóneo pelo conselho científico — da área específica
do tema da dissertação;

c) O orientador ou orientadores da dissertação.

3 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de pertencer a outra universidade ou, em todo o caso, ser exterior
ao ISCTE.

4 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados
do ISCTE, desde que não seja ultrapassado o número máximo de
cinco membros.

5 — O orientador da dissertação não poderá ser arguente da mesma
nem presidente do júri.

6 — O júri será presidido pelo membro professor do ISCTE mais
antigo da categoria mais elevada e, em caso de impedimento, pelo
que, segundo o mesmo critério, se lhe segue.

7 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE.

18.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação deve ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, metodologia e principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deve exceder 20 minutos.
4 — A discussão da dissertação não deverá exceder 90 minutos.
5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo

idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

19.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado, sendo esta com as classificações de Bom, Bom com distinção
ou Muito bom.

4 — Estas classificações deverão ter em conta as classificações obti-
das na parte escolar do mestrado.

5 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e respectiva
fundamentação.

20.o

Avaliação

Os coordenadores científicos enviarão à comissão de mestrados
relatórios de avaliação, que incluam as opiniões dos alunos e dos
professores, no final da parte escolar do mestrado.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

Curso de mestrado em Contabilidade

1 — Área científica de referência — Finanças.
2 — Duração da parte escolar — três trimestres.
3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses após a con-

clusão da parte escolar.
4 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão

da parte escolar — 28.

ANEXO II

Plano de estudos

Carga horária
(horas

teórico-práticas)

Unidades
de

crédito
Disciplinas obrigatórias

1.o trimestre

Contabilidade Financeira Avançada I 45 3
Contabilidade das Instituições Finan-

ceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
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Carga horária
(horas

teórico-práticas)

Unidades
de

crédito
Disciplinas obrigatórias

Contabilidade das Instituições Segu-
radoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Contabilidade Pública e das Organiza-
ções sem Fins Lucrativos . . . . . . . . . 30 2

2.o trimestre

Contabilidade Financeira Avançada II 45 3
Contabilidade dos Instrumentos

Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Contabilidade de Gestão Avançada . . . . 30 2
Auditoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

3.o trimestre

Concentração de Empresas e Conso-
lidação de Contas . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Contabilidade Internacional . . . . . . . . 30 2
História do Pensamento Contabilístico 30 2
Fiscalidade Empresarial . . . . . . . . . . . . 30 2

Comum aos três trimestres

Seminário de Metodologias de Inves-
tigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Total . . . . . . . . . . . . 420 28

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 11 809/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 20 de Abril de 2001:

Ana Cristina Campos Ramos Freire Vermelho — autorizada a cele-
bração de contrato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo
do disposto nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria de secretária-recepcionista
para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, aufe-
rindo a remuneração mensal correspondente ao escalão 1,
índice 181, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

Despacho n.o 11 810/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 20 de Abril de 2001:

Maria de Lurdes Sanches Bernardo Sequeira Mendes — autorizada
a celebração de contrato individual de trabalho a termo certo, ao
abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria de auxiliar admi-
nistrativo para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
da Guarda, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
seis meses, auferindo a remuneração mensal correspondente ao
escalão 1, índice 120, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

Despacho n.o 11 811/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 20 de Abril de 2001:

Adérito Manuel dos Santos Pereira — autorizada a celebração do con-
trato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto
nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de
20 de Maio, com a categoria de fiel de armazém para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de seis meses, auferindo a
remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 129, com
efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 11 812/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Maio
de 2001:

Teresa Maria de Sousa Santos Leite — autorizada a nomeação como
professora-adjunta do quadro da Escola Superior de Educação,
com efeitos a partir da data de aceitação, auferindo a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 185, da tabela remu-
neratória do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 11 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Eurico José da Piedade d’Almeida — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, como assistente
administrativo especialista, área de académicos, para a Escola Supe-
rior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 814/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Eduarda Fernandes Castro Fins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, como assistente
administrativo especialista, área de académicos, para a Escola Supe-
rior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 815/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Paula Batoque Eustáquio Cunha — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, como assistente
administrativo especialista, área de académicos, para a Escola Supe-
rior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 816/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Jorge António da Silva — autorizado o contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como assistente administrativo
especialista, área de aprovisionamento, para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva
pelo Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 817/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Ludovina Duarte Avelar Ribeiro — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso, como assistente admi-
nistrativo principal, área de pessoal, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 818/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Fátima Nunes Batista Barreta Martins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, como assistente
administrativa especialista, área de contabilidade, para a Escola
Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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